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O Plano Nacional de Ordenamento do Território de Timor-Leste (PNOT-TL) corresponde ao primeiro exercício 

de planeamento territorial de âmbito nacional realizado com o enquadramento legal e institucional 

adequado. A sua concretização constitui um momento particularmente importante de capacitação 

institucional, de reflexão participada e de decisão sobre as políticas territoriais de futuro, a curto, a médio e 

a longo-prazo, tendo em vista a promoção do desejado modelo de desenvolvimento do espaço nacional, no 

quadro das grandes opções do Estado para o território, consubstanciadas no planeamento estratégico e nos 

planos sectoriais de maior relevância para a organização do território nacional. 

O Plano deve, assim, refletir, ao mais alto nível político, as opções respeitantes aos grandes investimentos 

públicos e privados e os objetivos estratégicos fundamentais em matéria de organização do território 

nacional e do ordenamento das principais redes de infraestruturas, equipamentos colectivos e sistemas 

naturais. 

Com a aprovação do PNOT-TL abre-se uma nova etapa que visa o ordenamento do País, de acordo com as 

suas vocações e identidades próprias, numa perspetiva mais ampla de inserção de Timor-Leste no espaço 

internacional, de afirmação da soberania e do desenvolvimento socioeconómico, integrado, ambientalmente 

sustentável, socialmente inclusivo, participativo e mobilizador das diferentes instituições e dos diversos 

interlocutores e agentes de transformação do território.  

O presente VolumeΣ ǎƻō ŀ ŘŜǎƛƎƴŀœńƻ ŘŜ άVOLUME I ς INTRODUÇÃO E CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E SOCIOECONÓMICAέ 

encontra-se estruturado da seguinte forma:  

ß Parte Aς INTRODUÇÃO, constituída pelos seguintes capítulos: 

o Capítulo 1: Natureza do PNOT-TL ς onde se apresenta o âmbito territorial, os princípios e os 
objectivos do PNOT-TL, os princípios de articulação do planeamento territorial com o 
planeamento socioeconómico e horizonte temporal de vigência do Plano. 

o Capítulo 2: CONTEXTO LEGAL E ESTRATÉGICO ς que enquadra o PNOT-TL nos termos do quadro 

legal em matéria de Planeamento Estratégico e Planeamento Territorial e sintetiza as 

orientações políticas relevantes para o seu desenvolvimento. 

o Capítulo 3: CONTEÚDO MATERIAL E DOCUMENTALς onde se apresenta e sintetiza o conteúdo dos 

volumes que constituem o PNOT-TL 

ß PARTE B- CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E SOCIOECONÓMICA, que é constituída pelos seguintes capítulos: 

o Capítulo 4: TIMOR-LESTE NO MUNDO E NA REGIÃO ς parte da localização geográfica do país, traça 

a sua inserção geoestratégica na região envolvente e apresenta o enquadramento 

macroeconómico de Timor-Leste no contexto internacional e regional. 
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o Capítulo 5: QUADRO FÍSICO E SOCIOECONÓMICO ς sintetiza as principais características de Timor-

Leste, enquanto elementos de natureza transversal e de suporte à análise dos diversos 

domínios de intervenção do PNOT-TL. 

o Capítulo 6: CARACTERIZAÇÃO POR DOMÍNIO ESTRUTURANTE ς onde se apresenta a análise das 

diversas componentes de estudo do território, organizadas pelos domínios ambiental, rede 

urbana e povoamento rural, produtivo, infraestruturas e equipamentos colectivos e 

institucional e organizativo. 

o Capítulo 6: OUTROS PLANOS, PROGRAMAS E PROJECTOS DE DESENVOLVIMENTO, onde se apresentam 

os planos existentes ou em desenvolvimento e que têm sobreposição de âmbito com o 

PNOT-TL. 
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1 NATUREZA DO PNOT-TL 

1.1 ÂMBITO TERRITORIAL 

O PNOT-TL aplica-se a todo o território de Timor-Leste, composto por uma zona na parte Leste da ilha de 

Timor, pela região de Oe-Cusse Ambeno e pelas ilhas de Ataúro e de Jaco, com uma área de 14 919 km2.  

A fronteira terrestre com a República da Indonésia encontra-se quase inteiramente definida, faltando dois 

segmentos na região de Oe-Cusse Ambeno: Citrana, na extremidade noroeste, e Bijael-Sunan/Oben na 

extremidade sul. A fronteira marítima com a Austrália está definida desde 2019. Com a Indonésia não foram 

ainda definidas as fronteiras marítimas e o delineamento do mar territorial. 

 

Figura 1.1-1 ς Composição do território e limites de soberania 

 
Fonte: Timor GAP; adaptado pela Equipa do Plano 



 

 
10  Dezembro 2022 

 

1.2 PRINCÍPIOS 

São princípios que assistem à definição do PNOT-TL: 

i. Participação - baseia-se na potenciação das virtualidades de um ativo envolvimento do público e 

das instituições e agentes locais na elaboração do Plano, permitindo mobilizar a riqueza do 

conhecimento local e gerar plataformas de consensualização de objetivos e das soluções 

preconizadas pelo Plano, através da adoção de mecanismos participativos adequados à natureza 

das diversas fases processuais da sua preparação; 

ii. Subsidiariedade - determina que as decisões e as ações deverão ser levadas a cabo pelo nível mais 

baixo possível da administração em coerência com a concretização dos objetivos pretendidos, 

combinando direitos com responsabilidades e competências com recursos. No caso do PNOT-TL 

este princípio aponta para a necessidade de ter sempre presente que o âmbito nacional do plano 

determina a natureza do seu conteúdo. Deverá assim constituir o quadro de referência da 

intervenção municipal, não caindo na tentação de se substituir a esta, correndo o risco de perder 

o seu carácter estratégico e estruturante; 

iii. Prevenção - baseia-se na constatação de que a antecipação dos problemas conduz por regra a 

soluções mais eficazes e duradouras de que eventuais medidas remediativas ou curativas adotadas 

por pressão ou a reboque dos acontecimentos. A elaboração do PNOT-TL é, por excelência, um 

espaço privilegiado de previsão e prospetiva; 

iv. Precaução - significa que, quando se pretende intervir sobre fenómenos cuja compreensão total 

não é conhecida, seja por défice de conhecimento científico seja por insuficiência das bases 

informativas, se deve adotar uma postura cautelosa minimizando-se riscos e potenciais 

consequências negativas. Este princípio é de muita utilidade na elaboração do PNOT-TL quando se 

equaciona a componente territorial de ações de natureza social ou ambiental sem o total domínio 

dos fenómenos que lhes estão subjacentes; 

v. Equidade ou da solidariedade social - sustenta que a distribuição equilibrada dos recursos e das 

oportunidades, pelos diversos grupos sociais, classes geracionais, territórios e lugares, é 

imprescindível para a adoção de estratégias sustentáveis e consensualizadas de desenvolvimento. 

O PNOT-TL deverá dirigir-se aos diversos públicos e às diversas especificidades territoriais que 

compõem o País, adotando estratégias de discriminação positiva sempre que as disparidades 

atuais o justifiquem, mas não esquecendo que o sucesso de um plano passa, entre outros aspetos, 

pela capacidade de oferecer valor acrescentado a todos aqueles a que se dirige, tanto numa óptica 

social como territorial; 

vi. Eficiência Ambiental e Social - estabelece a consecução do benefício económico e social máximo 

por cada unidade dos recursos naturais consumida e por cada unidade de resíduos produzidos. No 

caso do PNOT-TL, em que os recursos naturais e paisagísticos, bem assim como a dotação de 

infraestruturas e equipamentos colectivos, estarão no centro do debate, as normas orientadoras 

e o modelo territorial deverão ser concebidos de tal forma que cada medida concreta venha a ter 

benefícios em várias frentes, privilegiando-se a lógica de fins múltiplos em detrimento da 

tradicional e redutora lógica dos trade-off1. Em complemento desta perspetiva devem ser 

adotadas soluções à medida da natureza e dimensão dos problemas, evitando os prejuízos dos sub 

ou dos sobredimensionamentos; 

vii. Gestão da Procura - questiona a forma tradicional como se encara a emergência e o crescimento 

das necessidades associadas às atividades humanas, considerando-as sistematicamente 

 
1 Trade-off - conceito utilizado na ciência económica que traduz o efeito da escolha de um activo económico em detrimento de outro. 
9ǎǘŜ ŜŦŜƛǘƻ Řŀ ŜǎŎƻƭƘŀ Ş ƳŜŘƛŘƻ ŜƳ άŎǳǎǘƻ ŘŜ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜέ ƻ ǉǳŀƭ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ƻ Ŏǳǎǘƻ Řŀ ƻǇœńƻ ǇǊŜǘŜǊƛŘŀΦ 
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justificadas, senão pertinentes. Na realidade, deve-se em alguns casos ser capaz de as reduzir ou 

reorientar, em vez de as satisfazer à custa de crescentes custos ambientais, económicos ou sociais, 

dentro de uma lógica ultrapassada de serviço público; ou tentar encontrar um ponto de equilíbrio 

entre necessidades contraditórias, como acontece com frequência com usos do solo claramente 

incompatíveis, na elaboração de planos territoriais; 

viii. Sustentabilidade ou do desenvolvimento sustentável - assenta na articulação de alguns dos 

princípios anteriores e na preocupação central de se deixar às próximas gerações um quadro de 

vida em termos de qualidade ambiental e disponibilidade de recursos naturais pelo menos 

semelhante ao que as gerações anteriores nos deixaram. Para a elaboração do PNOT-TL importa 

enfatizar que a dimensão espacial ou territorial do princípio da sustentabilidade2 é tão ou mais 

importante do que a sua dimensão temporal, expressa na conhecida equidade intergeracional 

acima referida. Assim o desenvolvimento sustentável pressupõe a adoção de um conjunto de 

políticas de ordenamento orientadas para a redução das desigualdades territoriais; 

ix. Interdisciplinaridade - baseia-se na constatação de que a complexidade e a forte dinâmica dos 

problemas atuais, mesmo equacionados num âmbito disciplinar próprio, exigem abordagens 

mimeticamente complexas e diversificadas, como recorrendo aos diversos conhecimentos 

disciplinares (multidisciplinaridade), às suas interfaces (interdisciplinaridade) e às áreas de 

articulação / sobreposição (transdisciplinaridade); 

x. Operacionalidade - preconiza que qualquer instrumento de política, neste caso o PNOT-TL, deverá 

ser concebido para produzir efeitos, pelo que não basta definir objetivos ou idealizar um cenário 

desejável de chegada, mas sim preconizar estratégias e táticas que permitam promover as 

mudanças necessárias, apontar os caminhos e sustentar um percurso e um processo intencional 

de desenvolvimento. Reconhecendo que boa parte dos exercícios de planeamento enfermam de 

elevados défices de implementação, haverá que dar particular atenção ao processo de 

planeamento, isto é, aos mecanismos legais, institucionais, financeiros e programáticos que 

permitirão levar à prática o PNOT-TL. 

1.3 OBJETIVOS 

O PNOT-TL é um instrumento de desenvolvimento territorial que estabelece as grandes opções políticas com 

relevância para a organização do território de Timor-Leste, e consubstancia o quadro de referência a 

considerar na elaboração dos restantes instrumentos operativos constantes do sistema nacional de 

planeamento e gestão territorial.  

São finalidades especificas do PNOT-TL3: 

i. A definição de um modelo de organização e desenvolvimento territorial à escala nacional que 

promova um desenvolvimento integrado, harmonioso e sustentável do país, sem prejuízo da 

identidade própria das suas diversas parcelas;  

 
2 A dimensão espacial ou territorial do princípio da sustentabilidade reporta à coerência e à articulação das decisões dos vários níveis 
institucionais com responsabilidades em matéria de planeamento e ordenamento do território e de ocupação e uso do solo. 
3 Conforme constante no número 1 do artigo 14º do Decreto-Lei nº35/2021 de 29 de dezembro ς Instrumentos de Planeamento 
Territorial 
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ii. A garantia da coesão territorial, atenuando as assimetrias territoriais e garantindo a igualdade de 

oportunidades; 

iii. O reforço do território como fator integrador das políticas setoriais, em particular das políticas de 

habitação, transportes, infraestruturas, equipamentos coletivos, energia, agricultura, floresta, 

indústria e turismo; 

iv. A promoção e proteção do solo com aptidão agrícola; 

v. A proteção e valorização ambiental e patrimonial dos recursos naturais, paisagísticos e culturais; 

vi. A previsão espacial das estratégias de desenvolvimento económico e social; 

vii. A racionalização do povoamento e do sistema urbano estruturante; 

viii. A definição e localização das redes de transportes, infraestruturas e equipamentos colectivos 

estruturantes; 

ix. O estabelecimento de grandes políticas territoriais de uso, ocupação e transformação do território 

pelos vários setores, no sentido de orientar o desenvolvimento e prevenir conflitos territoriais 

x. A orientação das políticas territoriais a escalas inferiores ς regional, municipal, urbana e local; 

xi. O estabelecimento das orientações para a sua implementação através de um programa de ação. 

O PNOT-TL deve, portanto, constituir-se como o instrumento-chave para o estabelecimento sustentável das 

bases do desenvolvimento social, territorial e económico de Timor-Leste, promovendo a integração de 

setores como saúde, educação, as comunicações, os transportes, a energia e a base económica nacional, 

melhorando os sistemas de desenvolvimento urbano e rural, ao nível nacional, municipal e local, tendo ainda 

em devida consideração a dimensão ambiental. 

Num contexto previsível de crescentes pressões de desenvolvimento urbano e de uma progressiva 

acentuação das desigualdades regionais, o Plano é um instrumento essencial: 

ß à articulação e coordenação das políticas setoriais com importância territorial; 

ß à orientação e articulação das políticas de ordenamento do território com as políticas de qualificação 

ambiental e de preservação dos recursos naturais; 

ß à definição de um quadro de referência estratégico para a elaboração dos instrumentos planeamento 

de âmbito municipal, abrangendo todo o município ou incidindo sobre a organização espacial dos 

usos do solo, sejam urbanos ou rústicos.   

1.4 ARTICULAÇÃO COM O PLANEAMENTO SOCIOECONÓMICO  

O Ordenamento do Território, através do planeamento territorial, e o planeamento socioeconómico são 

conceitos e processos inseparáveis pelas relações de interdependência que estabelecem.  

 

Se o planeamento socioeconómico, de cariz estratégico, é fundamental para orientar a acção de um governo 

para atingir os resultados desejados a partir da situação actual, definindo metas intermédias e estratégias 

para a prossecução de objetivos traçados para o curto, médio ou longo prazos, a sua eficácia não poderá ser 

completa se não for articulado com o planeamento territorial. 
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O planeamento territorial é fundamental para o planeamento socioeconómico que, sem território, não pode 

ser verdadeiramente integrado. Com efeito, sem a dimensão territorial o planeamento socioeconómico, 

mesmo que estratégico, não pode integrar correctamente todos os sectores e gerir racionalmente todo o 

tipo de recursos (naturais, humanos, financeiros), pois a maior parte das medidas e estratégias que preconiza 

têm tradução espacial evidente. O território é a base da maior parte das actividades humanas, pelo que não 

pode ser ignorado por qualquer exercício de planeamento para o desenvolvimento socioeconómico. 

 

1.5 HORIZONTE TEMPORAL 

Em Timor-Leste, esta interdependência entre planeamento territorial e planeamento socioeconómico 

significa afirmar que o Plano Nacional de Ordenamento do Território (PNOT-TL) e Plano Estratégico de 

Desenvolvimento (PED) devem caminhar em paralelo, em estreita articulação, para que a sua concepção 

produza documentos operacionais orientadores da intervenção pública e privada de qualidade e a sua 

implementação produza os resultados desejados: um desenvolvimento social, económico e cultural 

equilibrado, integrado e sustentável, que represente uma melhoria efectiva da qualidade de vida da 

população timorense.  

 

A necessidade de articulação entre este Planos condicionou o horizonte temporal do PNOT-TL que deve assim 

assumir um período de implementação semelhante ao do PED reajustado: 2023 a 2038.  

 

De igual forma, a fragmentação deste horizonte temporal em prazos para a execução das acções previstas 

no Programa de Acção do PNOT-TL procurou ajustar-se às fases consideradas pelo PED Reajustado da 

seguinte forma: 

¶ Contingência (acção imediata para o PNOT-TL): Até 1 ano 

¶ Curto prazo: de 2 a 3 anos 

¶ Médio prazo: de 4 a 9 anos 

¶ Longo prazo: de 10 a 15 anos 
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2 CONTEXTO LEGAL E ESTRATÉGICO 

2.1 QUADRO LEGAL 

Do ponto de vista legal, o PNOT-TL é sustentado pelos princípios consagrados na Constituição da República 

Democrática de Timor-Leste, pela Lei de Base do Ordenamento do Território (Lei n.º 6/2017 de 19 de abril) 

e pelo Regime Jurídico dos Instrumentos de Planeamento Territorial (Decreto-Lei nº35/2021 de 29 de 

dezembro) 

A Constituição da República Democrática de Timor-Leste, embora não contenha nenhum preceito explicito 

sobre o ordenamento do território, inclui várias disposições que enquadram esta temática e que se 

constituem como orientações a consagrar em legislação ordinária. 

No plano da organização administrativa e territorial, a Constituição acolhe no artigo 5.º o princípio da 

descentralização, que pressupõe a partilha de responsabilidades entre o Estado e as entidades públicas de 

base territorial infra-estatais e o reconhecimento de um espaço de atuação próprio destas últimas. Neste 

âmbito, a Constituição remete para a lei a definição e a fixação das características dos diferentes escalões 

territoriais, bem como das competências dos respetivos órgãos (artigo 5.º, n.º 2).  

No que concerne aos fins do Estado, a Constituição estabelece um conjunto de objectivos fundamentais que 

convocam à definição de medidas especificas com repercussão no território, nomeadamente: o 

desenvolvimento harmonioso e integrado dos setores e regiões e a justa repartição do produto nacional, a 

garantia do desenvolvimento da economia, da criação do bem-estar material dos cidadãos, a proteção do 

ambiente e dos recursos naturais, e a afirmação e valorização do património cultural (artigo 6º). 

Do ponto de vista dos direitos fundamentais, sobressaem com relevância para quadro legal do planeamento 

territorial o reconhecimento do direito à propriedade privada (artigo 54.º), do direito à habitação (artigo 

58.º) e do direito ao ambiente (artigo 61.º).  

A Constituição estabelece as classes de bens que não são suscetíveis de propriedade privada, como sucede 

ŎƻƳ ŎŜǊǘƻǎ ōŜƴǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘƻǎ ƴŀ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ Řƻ 9ǎǘŀŘƻΥ άOs recursos do solo, do subsolo, das águas 

territoriais, da plataforma continental e da zona económica exclusiva, que são vitais para a economia, são 

propriedade do Estado e devem ser utilizados de uma forma justa e igualitária, de acordo com o interesse 

nacionalέ όŀǊǘƛƎƻ мофΦȏΣ ƴΦȏ мύΦ h ŀǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘŜǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ Ǿƛǎŀ ŀ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ ǊŜǎŜǊǾŀǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎ 

obrigatórias, devendo preservar o equilíbrio ecológico e evitar a destruição de ecossistemas (artigo 139.º, 

n.ºs 2 e 3). 

tƻǊ ǎŜǳ ǘǳǊƴƻΣ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ Ł Ƙŀōƛǘŀœńƻ ǎǳǊƎŜ ŎƻƴŦƛƎǳǊŀŘƻ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ƎŀǊŀƴǘƛŀ ŘŜ άuma habitação 

de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a 

privacidade familiarέ όŀǊǘƛƎƻ руΦȏύΣ ǎŜƳ ǉǳŜ ǊŜǎǳƭǘŜƳ Řŀ [Ŝƛ CǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ǇǊŜǎǘŀœƿŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ǉǳŜ ƻ 9ǎǘŀŘƻ 

deva adotar para providenciar a efetividade daquele direito. Deste modo, é conferida uma ampla liberdade 

de conformação ao legislador ordinário na escolha das medidas destinadas a providenciar o direito à 

habitação aos cidadãos. 



 
 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO -   CARACTERIZAÇÃO  
  
  

 

Dezembro 2022     15 

 

O direito fundamental ao ambiente tem acolhimento no artigo 61.º da Constituição, no qual se divisam 

deveres de proteção que se destinam a todas as entidades públicas e privadas e deveres de promoção que 

recaem sobre o Estado para preservação e valorização de recursos naturais e para adoção de ações de defesa 

do meio ambiente e de salvaguarda do desenvolvimento sustentável da economia. 

O enquadramento constitucional apresentado encontra-se refletido no preâmbulo da Lei nº6/2017, de 19 de 

abril, que estabelece as bases do ordenamento do território (LBOT). 

Nestes termos, a LBOT traduz os vários princípios e normas constantes na Constituição que orientam o 

exercício desta política pública e que, nessa medida, constituem verdadeiras diretrizes que devem estar 

consagradas na legislação ordinária. Assim este instrumento legal permite definir especificamente os fins e 

princípios orientadores da Administração na: 

ß definição da política de Ordenamento do Território;  

ß identificação dos diversos interesses públicos com dimensão territorial; 

ß utilização dos instrumentos de planeamento territorial como meio de intervenção da Administração 

Pública; 

ß definição da tipologia dos objetivos a que os mesmos devem obedecer. 

! [.h¢Σ ƴƻ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ мпȏ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ǉǳŜ άo sistema de planeamento territorial organiza-se a nível nacional 

Ŝ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Ŝ Řŀ ƛƴŎƛŘşƴŎƛŀ Řƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ǇǊƻǎǎŜƎǳƛŘƻǎέΦ 

Assim, são planos de âmbito nacional o Plano Nacional de Ordenamento do Território e os Planos Sectoriais, 

enquanto instrumentos que definem a estratégia de ordenamento do território, as políticas públicas de 

âmbito sectorial de abrangência nacional, devidamente compatibilizadas, e a salvaguarda de valores e 

recursos de reconhecido interesse nacional, estabelecendo as orientações para o nível municipal. A 

responsabilidade de elaboração do PNOT-TL é do departamento governamental com a tutela do 

ordenamento do território, sendo aprovado pelo Governo, sob a forma de Decreto-Lei. Já os Planos Sectoriais 

são elaborados conjuntamente pelo departamento governamental com a tutela do ordenamento do 

território e pelo departamento governamental com a tutela do sector, sendo aprovados por decreto do 

Governo. 

Os planos de âmbito municipal são os instrumentos que definem o regime de uso do solo, de acordo com as 

orientações dos instrumentos de nível nacional. Deles fazem parte o Plano Municipal de Ordenamento do 

Território e o Plano de Uso do Solo.  O primeiro define o quadro estratégico e programático da gestão e 

utilização do território do município, com base na estratégia de desenvolvimento local. O segundo tem um 

carácter operacional e visa a execução das diretivas do plano municipal de ordenamento do território. 

Com a aprovação do Decreto-Lei nº 35/2021, de 29 de dezembro, é estabelecido o regime jurídico dos 

instrumentos de planeamento territorial, que define as regras de coordenação dos âmbitos nacional e 
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municipal do sistema de gestão territorial e o regime de aprovação, execução e avaliação dos instrumentos 

de gestão territorial. 

No que concerne à articulação entre os planos de âmbito nacional e de âmbito municipal que constituem o 

Sistema de Planeamento Territorial, o regime jurídico desenvolve o determinado pela LBOT: estabelece as 

formas de coordenação de interesses públicos entre os vários protagonistas com responsabilidades sobre o 

território (artigo 11º)  e clarifica as relações entre os planos adotados de âmbito nacional e os de âmbito 

municipal, estabelecendo como condição necessária o compromisso recíproco de compatibilização das 

respetivas opções.  

Nestes termos, os planos de âmbito nacional - PNOT-TL e os planos setoriais, definem objetivos de interesse 

nacional e estabelecem os princípios e as regras que devem ser observados pelos planos de âmbito municipal. 

Já os planos municipais de ordenamento do território definem o quadro estratégico e programático da gestão 

e utilização do território do município, cuja estratégia deve assegurar as políticas definidas nos planos de 

âmbito nacional, e os planos de uso do solo operacionalizam o quadro estratégico definido nos planos 

municipais, respeitando o disposto nestes e nos planos de âmbito nacional. (no artigo 12º). 

O regime jurídico contém as disposições relativas ao âmbito e conteúdo documental de cada instrumento de 

planeamento que constituem o sistema de planeamento territorial (artigos 14º a 18º). 

No que respeita aos instrumentos de âmbito nacional, e em particular ao PNOT-TL, o regime jurídico 

determina que o seu conteúdo material deve refletir as grandes opções de organização do território nacional, 

o modelo de estruturação territorial do sistema urbano, das redes, das infraestruturas e dos equipamentos 

colectivos de interesse nacional, assim como a valorização e a proteção das áreas agrícolas, florestais, 

ambientais e económicas, de interesse nacional. Quanto aos Planos sectoriais a sua definição visa a 

estabelecer a incidência espacial e o impacto territorial da programação ou concretização de políticas 

públicas dos diversos sectores da Administração Pública. No âmbito municipal, o conteúdo dos Planos 

Municipais do Ordenamento do Território tem carácter mais estratégico e programático abrangendo todo o 

território municipal. O conteúdo dos Planos de Uso do Solos tem um carácter mais operacional, 

concretizando os termos de ocupação de qualquer área do território municipal de acordo com as diretivas 

do Plano Municipal de Ordenamento do Território, definindo o regime de ocupação, uso e transformação do 

solo e as formas que assegurem a respetiva programação e execução. 

São igualmente definidas pelo Decreto-Lei nº35/2021 as normas respeitantes à determinação e 

responsabilidade de elaboração e de aprovação dos planos, à formação e papel das comissões consultivas, à 

concertação entre entidades, às formas de participação dos cidadãos e aos momentos de discussão pública 

e às formas de publicidade dos resultados dos Planos. 

No que respeita ao PNOT-TL, e conforme determina o artigo 19º, a responsabilidade de elaboração é do 

departamento governamental com a tutela do ordenamento do território, e sendo a deliberação de 

elaboração, a nomeação da comissão consultiva e a aprovação do Plano da responsabilidade do Governo. 
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Este regime jurídico define ainda os mecanismos alteração, revisão, suspensão e revogação dos planos 

(artigos 24º ao 29º) e regula a determinação e âmbito de aplicação do tipo de medidas cautelares 

consagradas pela Lei nº6/2017.  

Em sede de execução e programação dos instrumentos de planeamento territorial, o Decreto-Lei nº35/2021 

define um conjunto de regras salientando a programação pública da execução dos planos, conferindo à 

Administração Pública o papel-chave nesse processo e obrigando os particulares a adequarem as suas 

pretensões aos objetivos e prioridades definidos pelas entidades públicas. 

 

2.2 INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO SOCIOECONÓMICO E TERRITORIAL 

2.2.1 PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO DE TIMOR-LESTE  

O Plano Estratégico de Desenvolvimento de Timor-Leste (PED) constitui o principal referencial estratégico 

para a definição das várias políticas em Timor-Leste e o principal instrumento de orientação do processo de 

desenvolvimento do país para o período de vigência 2011-2030. 

Porém, a alteração da conjuntura internacional, a evolução social e económica de Timor-Leste e os actuais 

desafios de desenvolvimento que se colocam ao país levaram à necessidade de reajustar o PED, processo 

este que se encontra em curso sob a alçada do Ministério do Plano e Ordenamento, através do Centro de 

Planeamento Integrado (CPI). 

Do processo de reajustamento do PED são já conhecidas as propostas de Visão, os elementos da 

macroestrutura do Plano e o respectivo período de vigência4. 

Com um horizonte temporal de 2023 a 2038, a proposta de visão do PED Reajustado assenta em princípios 

de sustentabilidade económica, social e ambiental definindo-se da seguinte forma:  

ATÉ 2038, TIMOR-LESTE ATINGIRÁ UM NÍVEL DE VIDA SAUDÁVEL PARA CADA CIDADÃO E PARA A SOCIEDADE EM GERAL, 

ELEVANDO O ESPÍRITO DE CIDADANIA E A DIGNIDADE, EM PAZ E ESTABILIDADE, COM RENDIMENTO SUSTENTÁVEL.5 

A proposta de visão é traduzida em duas grandes metas a atingir até 2038. A primeira relaciona-se 

directamente com a melhoria da qualidade de vida e bem-estar da população e visa a redução pobreza. A 

segunda é direccionada para o crescimento económico e diversificação das fontes de receita do Estado, 

visando a diminuição da dependência do sector petrolífero. 

 
4  Lƴ άtt¢- Enkontru KI ho PFDG ba Reajustamentu PED - 25 Municipiu ς FINέ 
5 wŜŘŀŎœńƻ ŜƳ ¢ŜǘǵƳΥ άǘƻΩƻ нлоу ¢ƛƳƻǊ-Leste, sosiedade no sidadaun ida-idak moris saudavel, síviku, dignu, rezilente, 
no prosperu ho rendimentu sustentávelέ 
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Neste sentido, o PED Reajustado define uma trajetória de desenvolvimento suportada em 5 (cinco) pilares, 

a saber: 

ß Desenvolvimento do capital humano e natural;  

ß Desenvolvimento urbano e rural sustentável;  

ß Conectividade e vantagens comparativas;  

ß Economia diversificada, sustentável e inclusiva;  

ß Paz, Justiça e fortalecimento institucional.  

Os 5 pilares de desenvolvimento propostos enquadram um conjunto de grandes medidas estratégicas cuja 

concretização deverá ser entendida numa óptica de integração e interdependência entre os elementos de 

suporte do Plano: 

ß Desenvolvimento do capital humano e natural:  

¶ Garantir a educação de qualidade para todos; 

¶ Promover a Saúde e bem-estar para todos; 

¶ Dinamizar o património cultural;  

¶ Garantir a Igualdade de género e inclusão social; 

¶ Desenvolver a resiliência climática e mecanismos de gestão sustentável de recursos naturais;  

ß Desenvolvimento urbano e rural sustentável: 

¶ Promover cidades que suportem o desenvolvimento acelerado: 

¶ Garantir o desenvolvimento rural inclusivo, seguro e verde; 

¶ Garantir a boa cobertura de infraestruturas que equilibrem as características rurais e urbanas 
para o bem-estar da população, nomeadamente: 

o Habitação; 
o água e saneamento; 
o  estradas e pontes urbanas e rurais; 
o Energia; 
o estabelecimentos de saúde, de educação e de edifícios públicos; 
o mercados, centros comerciais; 
o recolha e gestão de resíduos sólidos;  
o espaços verdes, jardins, parques; 

ß  Conectividade e vantagens comparativas 

¶ Garantir a resiliência da rede viária ς ligações nacionais e transfronteiriças;   

¶ Desenvolver a rede de portos e aeroportos; 

¶ Desenvolver os serviços de transporte terrestre, marítimo e aéreo; 

¶ Desenvolver a rede de telecomunicações;  

¶ Promover a tecnologia e a inovação; 

ß Economia diversificada, sustentável e inclusiva: 

¶ Desenvolver o sector da agricultura, pescas e floresta (segurança alimentar, orientada para 
o mercado e resiliente aos desastres naturais); 

¶ Promover o turismo sustentável; 
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¶ Promover a indústria das artes criativas e inovadoras; 

¶ Contribuir para a dinamização do sector privado;  

¶ Impulsionar o sector da indústria de transformação de recursos naturais; 

ß Paz, Justiça e fortalecimento institucional: 

¶ Defesa, segurança e estabilidade; 

¶ Sistema de justiça eficaz e acessível; 

¶ Integração e posicionamento geoestratégico; 

¶ Relação e cooperação entre países; 

¶ Sector público com cultura democrática, responsável, transparente e sustentável. 

Neste contexto, o PED Reajustado prevê que até 2038 se atinjam os seguintes resultados: 

a. Acesso universal da população à educação, a serviços de saúde de qualidade e a meios que lhe 
permitam ter uma vida saudável, resiliente; 

b. Desenvolvimento das competências necessárias para população activa, garantindo a participação no 
mercado de trabalho e consequentemente no processo de desenvolvimento nacional; 

c. Desenvolvimento equilibrado inclusivo, seguro e resiliente das cidades e das áreas rurais, sustentado 
nas potencialidades do território, com oferta de habitação adequada às necessidades e 
infraestruturas promotoras do bem-estar da população, crescimento da produtividade e o 
consequente desenvolvimento da economia urbana e rural; 

d. Desenvolvimento das infraestruturas estratégicas com critérios de qualidade, de adequação, e 
resiliência para que favoreçam as vantagens comparativas e que permitam a integração da economia 
de Timor-Leste nos mercados regional e global; 

e. Incremento do desenvolvimento sustentável e inclusivo dos sectores com potencial para acelerar a 
diversificação da economia, garantindo o emprego e os meios de subsistência a todos os timorenses 
e o crescimento estável e sustentado da economia nacional; 

f. Desenvolvimento e modernização das instituições públicas para que garantam a paz, a segurança e 
a estabilidade nacional e que ofereçam a protecção e acesso à justiça e serviços públicos a todos os 
cidadãos. 

Para a concretização da estratégia proposta pelo PED Reajustado 2023-2038 e para que se alcancem os 

resultados esperados, elegem-se os seguintes factores determinantes: 

ß A inclusão, o conhecimento e o envolvimento, numa perspectiva de vontade política e coesão 

nacional, do dinamismo da população e valorização social e cultural; 

ß A eficiência das instituições e a descentralização, numa perspectiva de integração nacional 

promotora da inclusão e do desenvolvimento transversal; 

ß O enquadramento financeiro de futuro, considerando as vantagens da diversificação da economia e 

das fontes de financiamento; 

ß O planeamento, a orçamentação, a monitorização e a avaliação integrada, num contexto de rigor e 

previsão; 

ß A boa relação e cooperação com outros países para o desenvolvimento institucional, tendo como 

base a posição geoestratégica do pais. 
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A estratégia proposta pelo PED Reajustado 2023-2038 e as respectivas dimensões económica, social e 

ambiental, contém desde já linhas de orientação para o planeamento territorial que deverão ser acolhidas 

pelo PNOT-TL. Destas destacam-se: (i) o desenvolvimento sustentável e equilibrado dos espaços urbanos e 

rurais, devidamente infraestruturado e com níveis de serviços públicos adequados ao bem-estar das 

populações; (ii) a diversificação da base económica suportada no aproveitamento racional das 

potencialidades do território; (iii) a gestão racional dos recursos naturais, a conservação e proteção 

ambiental e a resiliência face às alterações climáticas; (iv)  a modernização da Administração Pública e o 

reforço da eficiência dos serviços do Estado em toda a extensão do território. 

2.2.2 OUTROS PLANOS, PROGRAMAS E PROJECTOS DE DESENVOLVIMENTO  

No que respeita ao desenvolvimento e ordenamento do território existem diversos planos e projectos já 

concluídos, ou em fase de execução, que devem ser referidos no contexto da caracterização atual de Timor-

Leste. São eles: 

ß Projeto Tasi Mane - O Projeto Tasi Mane surge no PED e tem na sua origem a intenção de aumentar 

a participação de Timor-Leste nas cadeias de produção do petróleo que se traduziu num plano 

abrangente, com impacto no território, para criação, ao longo da costa sul, de uma grande 

plataforma de desenvolvimento de atividades industriais petrolíferas. Este projeto foi já 

parcialmente concretizado no terreno. 

ß  Zonas Especiais de Economia Social de Mercado (ZEESM) ς A Região Administrativa Especial de Oe-

Cusse Ambeno e a Zona Especial de Economia Social de Mercado de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro, 

foram estabelecidas pela Lei n.º 3/2014 de 18 de junho6. Os objectivos das ZEESM então definidos 

legalmente foram: (i) Promoção do desenvolvimento da indústria e do sector dos serviços, 

particularmente em sectores visados (ii) Criação de empregos e geração de rendimentos a nível 

nacional (iii) Crescimento das indústrias de exportação (iv) Criação de oportunidades empresariais a 

nível internacional (v) Melhoria das infraestruturas nacionais (vi) Implementação de novas políticas 

ou leis, como modelo para desenvolvimento e reformas económicas a nível nacional. Para o território 

abrangido pelas ZEESM foram elaborados o Plano Diretor de ordenamento Territorial da Região 

Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e o Plano de Ordenamento do Território  a Ilha de 

Ataúro cujo regulamento foi aprovado pelo Decreto-Lei N.º 10/2016 de 4 de maio. Em 2019, foi 

ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ƻ Ǉƭŀƴƻ ά9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ ¢ǳǊƛǎƳƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ Řŀ LƭƘŀ ŘŜ !ǘŀǵǊƻέ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ 

Turismo para Todos da USAID. Para complementar esta estratégia de turismo, o Ministério da 

Agricultura e Pescas (MAF) elaborou e concluiu em 2021 um Plano de Gestão Sustentável (SMP) para 

a área, para apoiar e orientar o desenvolvimento sustentável da ilha e das comunidades que 

dependem dos seus recursos, no período 2021 a 2025. 

ß Pólos de Crescimento de Baucau e Batugadé ς trata-se de um estudo que visa a criação de polos de 

Crescimento nas zonas de Baucau e Batugadé. De acordo com os documentos do projecto, as zonas 

de Baucau e Batugadé foram selecionadas por serem as que apresentam um conjunto de 

características que maximizam o retorno do investimento que se venha a realizar. A integração das 

atividades económicas nestas zonas irá potencialmente acelerar os investimentos locais e 

estrangeiros que geram impactos no crescimento económico regional; gerando assim novas 

 
6 a Lei nº3/2019 de 15 de Agosto virá a fazer uma primeira alteração à lei de 2014 
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oportunidades de investimento e oportunidades de emprego. Caso este projecto seja implementado 

terá forte impacto no uso do território. 

Podem referir-se outros planos de âmbito nacional que, apesar de providenciarem indicações e dados 

interessantes, já não são suficientemente atuais, nomeadamente o PETiL - Plano Estratégico para Timor-

Leste. O PETiL foi elaborado em 2001, pelo GERTiL7 com o apoio da Cooperação Portuguesa. Pelo mesmo 

grupo e em cooperação com as autoridades de Timor-Leste foram elaborados até 2005 o PROTUR (Plano de 

Desenvolvimento Turístico), o PROHAB (Plano de Desenvolvimento para a Habitação), a Carta Escolar de 

Timor-Leste e o EDET (Esquema de Desenvolvimento do Espaço Timorense). 

De âmbito municipal foram elaborados dois estudos para Dili, em 2005 um Plano Diretor Municipal pelo 

D9w¢ƛ[ ŜΣ ŜƳ нлмсΣ ƻ ά¢ƘŜ tǊƻƧŜŎǘ ŦƻǊ {ǘǳŘȅ ƻƴ 5ƛƭƛ ¦Ǌōŀƴ aŀǎǘŜǊ tƭŀƴ ƛƴ ǘƘŜ 5ŜƳƻŎǊŀǘƛŎ wŜǇǳōƭƛŎ ƻŦ ¢ƛƳƻǊ-

LeǎǘŜέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭŀ bƛǇǇƻƴ YƻŜƛ /ƻΦ Ŝ tŀŎŜǘ /ƻΦ ŎƻƳ ƻ ŀǇƻƛƻ Řŀ !ƎşƴŎƛŀ ǇŀǊŀ ŀ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ LƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ 

do Japão (JICA). Ainda em 2005 foi elaborado pelo GERTiL um Plano Diretor Municipal para Baucau. 

O capítulo 6 do presente relatório apresenta uma breve síntese de cada um dos planos e projectos mais 

atuais, dada a relevância dos respetivos conteúdos no desenvolvimento de propostas para o ordenamento 

território no quadro do PNOT-TL.  

 

2.2.3 OUTRAS ORIENTAÇÕES E INSTRUMENTOS DE POLÍTICA 

Para além do PED e dos outros planos, programas e projectos de desenvolvimento enunciados, Timor-Leste 

dispõe de importantes instrumentos de política pública, quer na forma de quadros regulamentares nacionais, 

quer na forma de programas ou políticas nacionais. Muitos destes instrumentos de política estabelecem 

opções e estratégias de desenvolvimento cujo conteúdo tem uma clara dimensão territorial. Como tal, estes 

documentos constituem importantes elementos de política com os quais o PNOT-TL terá de dialogar nas 

fases de desenvolvimento e implementação. Assim, elencam-se os seguintes Instrumentos de Política 

Transversais: 

ß Plano de Recuperação Económica, VIII Governo Constitucional, 2020 - Estabelece medidas de 

política económica e social de curto e médio prazo (2022) para recuperação pós-pandémica. 

Estabelece como prioridades: o desenvolvimento da agricultura (culturas alimentares e de 

rendimento), do turismo, da habitação, do capital humano e a reforma institucional. 

ß Timor-[ŜǎǘŜΩǎ wƻŀŘ aŀǇ ŦƻǊ ǘƘŜ LƳǇƭŜƳŜƴǘŀǘƛƻƴ ƻŦ ǘƘŜ нлол !ƎŜƴŘŀ ŀƴŘ ǘƘŜ {5D, Governo da 

República de Timor-Leste, UN-SDG, 2017 ς Estabelece, em articulação com os desígnios do PED, as 

medidas e quadro de governança para a prossecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

no horizonte de 2030. Estabelece entre outros fatores críticos de sucesso a diversificação da 
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economia e redução da dependência dos recursos naturais, como forma de reforçar o setor privado 

enquanto motor do desenvolvimento. 

ß Programa de Ação Nacional para a Adaptação às Alterações Climáticas, Ministério da Economia e 

Desenvolvimento, Secretaria de Estado para o Ambiente, 2010 ς Programa transversal que tem por 

objetivo tornar a população timorense mais resiliente às alterações climáticas, chamando a atenção 

para a sua vulnerabilidade no contexto de uma economia dominada pela agricultura de subsistência, 

focando a necessidade de reduzir os efeitos adversos decorrentes das alterações climáticas e de 

promover um desenvolvimento sustentável do território. Identifica como opções prioritárias para a 

adaptação às alterações climáticas: 

¶ Segurança alimentar ς redução da vulnerabilidade dos camponeses à instabilidade climática; 

¶ Recursos hídricos ς Promoção de uma gestão integrada dos recursos hídricos; 

¶ Saúde humana ς reforço da capacidade na resposta a impactes diretos e indiretos das 
alterações climáticas (desastres, doenças, fome); 

¶ Catástrofes naturais ς reforço da capacidade de resposta pelas entidades do setor; 

¶ Florestas, biodiversidade e ecossistema costeiro ς considerar estes ecossistemas 
estruturantes no planeamento nacional e proteger e valorizar os sistemas naturais costeiros; 

¶ Pecuária ς Melhorar o planeamento e quadro legal do setor; 

¶ infraestruturas físicas ς Melhorar a regulação e padrões de qualidade; 

¶ Petróleo e Gás ς Proteger infraestruturas offshore dos impactes das alterações climáticas; 

¶ Capacitação institucional e organizativa ς reforço institucional e capacitação. 

 

Considera-se igualmente relevante o seguinte conjunto de Instrumentos de Política Setorial: 

ß Política Nacional para o Setor Florestal (Regulamento 2000/17 da UNTAET e Resolução do Governo 

n.º 9/2007 de 1 de Agosto) - O primeiro diploma é a primeira iniciativa legislativa de proteção da 

floresta, proibindo o abate de árvores, a exportação de produtos madeireiros e a realização de 

queimadas, ou quaisquer outras formas de destruição das florestas; O segundo define a Política 

Nacional e Estratégias para o setor florestal, reconhecendo a importância de um desenvolvimento e 

gestão sustentáveis dos recursos florestais nacionais e assumindo a conservação da floresta como 

uma tarefa prioritária pelo elevado grau de biodiversidade que alberga e importância para a proteção 

dos recursos, como a água e o solo.  

ß Plano Estratégico do Ministério da Agricultura e Pescas 2014-2020, 2020 ς Estabelece, em 

articulação com o PED, a estratégia de desenvolvimento dos setores da agricultura e pescas, tendo 

ŎƻƳƻ Ǿƛǎńƻ ά¦Ƴ ǎŜǘƻǊ ŀƎǊƝŎƻƭŀ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾƻ Ŝ ǇǊƽǎǇŜǊƻ ǉǳŜ ŜƭƛƳƛƴŀ ŀ ǇƻōǊŜȊŀ Ŝ ŎƻƴǘǊƛōǳƛ 

ǇŀǊŀ ŀ ƳŜƭƘƻǊƛŀ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǾƛŘŀέΦ bŜǎǎŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ Ŏƻƴǎƛderam-se como objetivos 

estratégicos:  

¶ Aumento sustentável na produção e produtividade de culturas específicas, espécies de 
animais, pescas e silvicultura; 

¶ Intensificar e melhorar o acesso aos mercados e a respetiva agregação de valor; 

¶ Otimizar o quadro institucional e legal (legislação, políticas, instituições e infraestruturas); 

¶ Assegurar a consolidação, configuração e apetrechamento do MAP e agências associadas, 
para assim darem resposta ao presente Plano Estratégico e ao Plano de Desenvolvimento 
Estratégico do Governo (PDE 2011-2030); 
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¶ Intensificar a conservação, gestão e utilização sustentáveis dos recursos. 

ß Recommendations for Sustainable Fisheries Development in Timor-Leste, Ministério da Agricultura 

e Pescas, FAO - Regional Fisheries Livelihoods Program for South and Southeast Asia ς Timor-Leste, 

2013 - Propõe um conjunto de políticas e recomendações para o desenvolvimento do setor incluindo:  

¶ Orientar a política para a pesca de pequena escala; 

¶ Priorizar o mercado interno e a segurança alimentar nacional; 

¶ Valorizar e reconhecer das comunidades locais e práticas tradicionais de gestão dos recursos;  

¶ Criar áreas marinhas protegidas; 

¶ Não menosprezar problemas ambientais; 

¶ Manter e reforçar a rede logística de suporte; 

¶ Capacitar os intervenientes no setor. 

ß National Coffee Sector Development Plan 2019-2030, Ministério da Agricultura e Pescas, Direção 

Geral das Florestas, Café e Plantas Industriais, 2018 ς Estabelece o quadro estratégico, princípios e 

metas quantificadas para o desenvolvimento do setor até 2030, apostando na produtividade, 

qualidade e acesso a mercados premium internacionais. Para tal, aponta áreas críticas de 

investimento focadas nos pequenos produtores, incluindo:  

¶ Alargar a extensão rural e aumenta a produção e produtividade das culturas; 

¶ Apostar na qualidade, no valor acrescentado do produto e produção orgânica; 

¶ Reforçar o acesso a mercados internacionais e o consumo interno; 

¶ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ƻ ά¢ǳǊƛǎƳƻ Řƻ /ŀŦŞέΤ 

¶ Reforçar institucionalmente o setor. 

ß Regime Jurídico para a definição da política de Turismo em Timor-Leste (Decreto-lei nº24/2014 de 

3 de setembro) - estabelece as bases das políticas públicas de turismo, definindo os objectivos e 

princípios que lhe estão subjacentes e identificando os instrumentos destinados à sua execução, 

enquanto sector estratégico da economia nacional. Define como instrumentos de planeamento 

turístico a Política Nacional de Turismo, o Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Turismo e os 

Planos de Ordenamento das Zonas Turísticas Especiais. Pra cada um dos instrumentos de 

planeamento turístico são definidos os respectivos objectivos globais e a responsabilidade de 

elaboração. 

ß Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo 2016-2030, Ministério do Turismo, Artes e 

Cultura, 2016 ς Estabelece a estratégia para o setor, em consonância com o PED, estabelecendo 

como objectivos estratégicos: 

¶ Aumentar o volume de financiamento para o desenvolvimento do setor a nível nacional; 

¶ Consolidar o turismo em Timor-Leste como um dos principais setores de diversificação e 
crescimento económico do país; 

¶ Colocar Timor-Leste a competir de igual nível com os concorrentes no mercado regional; 

¶ Transformar o país como destino de eleição na região Ásia-Pacífico e reconhecido 
mundialmente; 
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¶ Estabelecer mecanismos de diminuição dos custos dos serviços turísticos em Timor-Leste; 

¶ Definir o sistema de desenvolvimento da infraestruturação dos recursos turísticos; 

¶ Aumentar a qualidade na prestação dos serviços turísticos em Timor-Leste; 

¶ Aumentar o número de turistas a visitar Timor-Leste por ano. 

ß Política Nacional de Turismo (Resolução de Governo nº 16/2017 de 5 de abril) - A Política Nacional 

de Turismo de Timor-Leste contém princípios gerais definidos para o desenvolvimento do setor do 

turismo do país no período que decorre até 2030. Estabelece um quadro de referência para colocar 

o turismo no centro da diversificação socioeconómica nacional e orienta todos os parceiros para a 

coordenação, colaboração e fomento de parcerias, o que permitirá ao país obter divisas, criar 

empregos e reduzir a pobreza. A política orienta os organismos públicos e as empresas privadas no 

sentido de assegurarem que a sustentabilidade social, económica e ambiental seja colocada no 

centro da oferta turística de Timor-Leste, a fim de maximizar a competitividade futura do país como 

destino turístico o meio ambiente natural é, ao mesmo tempo, uma parte vulnerável e integrante da 

oferta turística do país e apoia a proteção do património natural e edificado de uma forma 

sustentável do ponto de vista ambiental, económico e social. 

ß Planu Estratejiku Dezenvolvimentu Cooperativas 2020-2023, Ministro Coordenador dos Assuntos 

Económicos, Gabinete de Secretário de Estado de Cooperativas, 2021 ς Estabelece as bases para o 

desenvolvimento integrado das cooperativas incluindo medidas de fortalecimento institucional, 

bases para um quadro legal regulador da atividade, modelos de integração no mercado e metas de 

investimento no setor até 2030. 

ß Estratégia Nacional de Emprego 2017-2030, VI Governo Constitucional, 2017 ς Estabelece as linhas 

estratégicas para o reforço e qualificação do emprego, em articulação com os desígnios do PED, 

incluindo reforço institucional, mecanismos de monitorização e metas quinquenais. Aponta, 

ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜΣ ŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀΣ ƻ ǘǳǊƛǎƳƻ Ŝ ƻǎ άǎŜǘƻǊŜǎ ŀ ƧǳǎŀƴǘŜ Řƻ ǇŜǘǊƽƭŜƻέ ŎƻƳƻ ǇƻǘŜƴŎƛŀƛǎ 

geradores de emprego, bem como o investimento público em infraestruturas. Indica também a 

necessidade de fortalecer o ensino superior e a rede de centros de formação acreditados. 

ß Strategic Results and Transformation Plan, Ministério das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicações, 2017 ς Estabelece um plano de capacitação, modernização e reforço institucional do 

Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações essenciais para atingir um conjunto de 

resultados estratégicos para o setor. 

ß The National Infrastructure Plan 2009-2020, Ministério das Obras Públicas, 2009 - Trabalho realizado 

pelo antigo Ministério das Infraestruturas e que orienta os investimentos de curto-médio prazo em 

infraestruturas de comunicação (aeroportuárias, portuárias, viárias e de telecomunicações), de 

energia (produção de energia elétrica, petróleo e gás, barragens), de abastecimento de água e 

saneamento básico, assim como da programação das redes de equipamentos de saúde e educação, 

privilegiando-se as soluções que apresentem melhor relação custo-benefício, identificando-se fontes 

de investimento (público e privado) e calendarizando-se as intervenções. 

ß Política e Programa para o Setor dos Transportes, Resolução do Governo n.º 46/2020 de 16 de 

dezembro, 2020 ς em linha com as opções estratégicas do PED, estabelecem a visão para o setor, os 

objetivos de política, princípios, responsabilidades, modelos de gestão para os vários subsetores dos 

transportes. Estabelece também prioridades de ação, incluindo: 

¶ Melhorar a gestão das estradas e do tráfego, em especial no sentido do 
descongestionamento zonas urbanas; 

¶ Reforçar a segurança das estradas; 
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¶ Melhorar o sistema de transportes públicos e desenvolver um modelo intermodal; 

¶ Reforçar as ligações internacionais dos transportes marítimos: continuar a desenvolver o 
Porto de Tibar, concretizar o terminal de ferry de Dili, requalificar o Porto de Dili transitando 
para uma marina com capacidade de atrancamento de navios de cruzeiro. Melhorar os 
portos de Com, Kairabela e estudar uma infraestrutura portuária em Manatuto, tendo em 
vista a dinamização dos vários setores produtivos nacionais; 

¶ Disponibilizar serviços de transporte marítimo de pessoas e mercadorias, desenvolvendo 
instalações portuárias e aeroportuárias em Suai (Tasi Mane), Oe-Cusse Ambeno e Ataúro; 

¶ Reforçar as ligações internacionais e regionais dos transportes aéreos: Requalificar o 
Aeroporto Internacional Nicolau Lobato e assumir o Aeroporto de Baucau como sua 
alternativa capaz de operar ligações regionais; 

¶ Conferir às infraestruturas e serviços aéreos aos padrões de qualidade e segurança 
internacionais; 

¶ Melhorar a capacidade institucional, a eficiência e a regulação do setor. 

ß Draft Timor-Leste Transport sector Master Plan - GHD 2015 e Masterplan do Sector dos 

Transportes, Ministério do Desenvolvimento e Reforma Institucional, 2018 - Estabelecem, em 

articulação com o PED e em consonância com a Política e Programa para o Setor dos Transportes, 

prioridades legislativas, institucionais e infraestruturais para o setor, bem como aspetos de 

segurança e de qualidade dos serviços de transportes. O Masterplan de 2018 programa também um 

conjunto de investimentos incluindo os acima referidos e ainda: 

¶ Conclusão do corredor norte (Maliana-Lautém); 

¶ Reforço da acessibilidade da zona poente: Maliana-Suai, Gleno-Bobonaro, Ainaro-Cassa-
Same; 

¶ Reforço da ligação norte-sul a este, com nova circular Baucau ς Viqueque e Laga-Viqueque; 

¶ Manutenção generalizada das pontes e estradas rurais, com prioridade para as áreas de 
produção de café. 

ß Política Nacional de Saneamento Básico, Resolução do Governo nº. 8/2012, de 14 de março, 2012 - 

Orienta o investimento no setor e regula a atividade, apostando no aumento da procura e no 

fornecimento reforçado de bens e serviços de saneamento, no acesso universal ao saneamento 

melhorado tendo as famílias e as comunidades um papel ativo na gestão dos recursos. 

ß Timor-Leste Water Sector Assessment and Roadmap, documento elaborado em 2018 pelo Banco 

Mundial ς propõe prioridades para o investimento e regulação do setor da água e para a gestão dos 

recursos hídricos tendo em vista a elaboração de uma Estratégia Nacional para a Gestão dos Recursos 

Hídricos. Inclui capacitação institucional, desenvolvimento da capacidade de exploração dos recursos 

hídricos superficiais (incluindo para produção energética) e subterrâneos, desenvolvimento das 

infraestruturas de regadio e dos sistemas de abastecimento de água e tratamento de águas residuais 

em meio urbano e rural. 

ß Política Nacional de Gestão de Recursos Hídricos, Resolução do Governo n.º 42/2020 de 23 de 

outubro, 2020 - define as responsabilidades, intenções, objetivos e estratégias do Governo para a 

gestão de recursos hídricos. Tem como visão o acesso universal a fontes de água adequadas, fiáveis 

e sustentáveis para fazer face às necessidades básicas e para utilização na agricultura de subsistência; 
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uma gestão equitativa e sustentável dos recursos hídricos, otimizando os benefícios 

socioeconómicos e ambientais da água, em prol de todos; a proteção dos ecossistemas dependentes 

de água devendo ser melhorados onde se encontrem degradados. 

ß Política Nacional de Abastecimento Público de Água, Resolução do Governo n.º 43/2020 de 23 de 

outubro, 2020 ς estabelece os princípios orientadores que permitem traduzir a visão sobre o acesso 

universal a um abastecimento público de água em estratégias e planos, e respetivas provisões sobre 

a sua melhor implementação em benefício da população e do desenvolvimento social e económico 

do país de forma sustentável.  

ß National Coastal Vulnerability Assessment and Designing of Integrated Coastal Management and 

Adaptation Strategic Plan for Timor-Leste, Ministério da Agricultura e Pescas e UNDP, 2018 ς 

Estabelece opções estratégicas para a adaptação das zonas costeiras às alterações climáticas, 

incluindo: 

¶ Consideração dos riscos associados à subida do nível médio do mar na tomada de decisão e 
planeamento; 

¶ Estabelecimento de um zonamento funcional para a costa Timorense; 

¶ Proteção das zonas mais vulneráveis contra a erosão, deslizamentos de terra e contaminação 
através da criação de barreiras de vegetação e da reflorestação das cumeadas, numa lógica 
de valorização económica do produto florestal; 

¶ Salvaguarda da linha de costa contra a erosão e subida do nível do mar e recuperação de 
ecossistemas costeiros (mangais e áreas florestais); 

¶ Promoção de uma gestão adaptativa dos recursos hídricos; 

¶ Restringir o desenvolvimento em zonas altamente vulneráveis ou sensíveis e relocalizar 
comunidades excessivamente expostas ao risco natural; 

¶ Criação ou reforço dos instrumentos políticos, legais, regulatórios e tradicionais e 
capacitação institucional. 

ß Spatial Design Planning for Southern Coast of Timor-Leste, Ministério das Finanças, 2011 - Tendo a 

costa sul como objeto de análise (com principal enfoque nos municípios de Covalima, Manufahi e 

Viqueque), este Plano apresenta como principal propósito a minimização do hiato económico entre 

a costa norte e a costa sul de Timor-Leste, definindo linhas de orientação prioritárias para o 

desenvolvimento sustentável deste território, que permitam articular e harmonizar a aposta na 

exploração industrial do petróleo e do gás natural com o desenvolvimento rural e agrícola da costa 

sul, que se manterá sempre como o suporte da sua base económica local. 

ß Política Nacional de Habitação, Resolução do Governo n.º 10/2007 de 1 de agosto, 2007 - Define um 

conjunto de medidas de variada índole assim como os responsáveis pela sua implementação. Das 

medidas preconizadas destacam-se: 

¶ Regularização do cadastro, incluindo as habitações abandonadas e as ocupações ilegais;  

¶ Melhoria das condições de vida na cidade de Díli, nomeadamente através da redução a sua 
densidade populacional; 

¶ Melhoria física das habitações existentes e crédito e dinamização do mercado de construção; 

¶ Melhoria das condições de habitação de grupos vulneráveis e dos funcionários públicos; 

¶ Medidas de caráter institucional; 

¶ Envolvimento ativo das comunidades locais e ONG na implementação da política. 
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ß Plano Estratégico do Setor da Saúde 2011-2030 (PESS 2011-2030), Ministério da Saúde (s.d.) - O 

PESS 2011-2030 traduz setorialmente as orientações do Plano Estratégico de Desenvolvimento de 

Timor-Leste. Define a política nos domínios dos cuidados de saúde primária, rede hospitalar geral e 

especializada, formação e gestão de recursos humanos, intervenção dos setores público e privado 

no sistema, acesso ao medicamento, transporte de doentes e rede de emergência, saúde pública e 

combate a doenças. Nesse quadro, propõe uma rede de equipamentos e serviços no território, 

definindo critérios de nível macro para a sua localização. 

ß Plano Estratégico Nacional da Educação 2011-2030 e Plano do Ministério da Educação 2013-2017 

(PENE), Ministério da Educação, (s.d) - O PENE 2011-2030 define as linhas estratégicas da política 

educativa em Timor-Leste, traduzindo sectorialmente as orientações do PED. O PENE 2011-2017 é 

um plano de ação que identifica os investimentos e as medidas a realizar neste período pelo Governo, 

para os vários níveis de ensino. As prioridades abrangem a reforma do sistema de ensino, do seu 

modelo e sistemas de gestão e o reforço da rede escolar ao nível básico e primário. 

ß Política Nacional da Cultura, Resolução do Governo nº 24/2009 de 18 de novembro, 2009 - 

Instrumento de governação cuja execução é cometida à Secretaria de Estado da Cultura. Tem como 

objetivos a democratização do acesso à cultura, a preservação da memória, das expressões de 

cultura tradicional, e do património cultural, a dinamização das artes.  

Além dos instrumentos de política e planos acima referidos e da legislação especifica sobre ordenamento do 

território, a elaboração e implementação do PNOT-TL é orientada pelos seguintes instrumentos legais: 

ß Lei de Bases do Ambiente (Decreto-Lei n.º 26/2012 de 4 de julho) - Estabelece o sistema jurídico que 

define os princípios e regras de conservação e proteção ambiental e o uso sustentável dos recursos 

ambientais e da gestão ambiental, numa perspetiva integrada, de forma a promover a qualidade de 

vida das populações;  

ß Lei de Bases do Sistema Nacional de Eletricidade (Decreto-Lei Nº 13/2003 de 4 de julho)- Estabelece 

as bases da organização do Sistema Nacional de Eletricidade e os princípios que enquadram o 

exercício das atividades de produção, transporte e distribuição de energia elétrica em Timor-Leste, 

tendo como principais objetivos: (i) a satisfação das necessidades essenciais de fornecimento de 

energia elétrica das populações e das entidades públicas e privadas dos diversos setores de atividade; 

(ii) a viabilidade económico-financeira da oferta; (iii) a utilização de diferentes fontes energéticas na 

produção de eletricidade; (iv) a racionalidade e eficiência na utilização dos recursos desde a produção 

até ao consumo; e (v) a atração de investimentos privados nacionais e estrangeiros para o setor; 

ß Lei de Bases do Sistema de Transportes Rodoviários (Decreto-Lei Nº 2/2003 de 10 de março) - 

Estipula um corpo sistematizado de regras e princípios a observar nos transportes rodoviários de 

passageiros e mercadorias, criando condições de base para a uniformização técnica indispensável 

para a regulamentação desta atividade e tendo como objetivos primordiais (i) a adequação 

permanente da oferta dos serviços de transporte às necessidades dos utentes e (ii) a progressiva 

redução dos custos sociais e económicos destes serviços; 

ß Regime de Distribuição de Água para Consumo Público (Decreto-Lei nº 4/2004 de 11 de fevereiro) 

- Estabelece as condições de distribuição de água para uso doméstico, definindo que compete ao 

Estado assegurar a existência e disponibilidade de um serviço universal de distribuição de água, mas 

que a distribuição pode ser assegurada pelo Estado ou pelas comunidades através de grupos de 
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gestão da água. Prevê a promoção de uma política tarifária para assegurar os custos de 

funcionamento e manutenção dos sistemas de abastecimento de águas. 
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3 CONTEÚDO MATERIAL E DOCUMENTAL DO PNOT-TL 

O PNOT-TL estabelece as grandes opções de organização do território nacional e define o modelo do sistema 

urbano, das redes de transportes, infraestruturas e equipamentos colectivos de interesse nacional, bem 

como das áreas agrícolas, florestais, ambientais e económicas de interesse nacional.  

A respetiva concretização é realizada através do Modelo Nacional de Ordenamento Territorial, 

complementado pelo quadro normativo e orientador de intervenção territorial. 

O Modelo Nacional de Ordenamento Territorial resulta da síntese das implicações sobre o território dos 

seguintes cinco domínios estruturantes: 

1. Domínio ambiental; 

2. Domínio da Rede Urbana e do Povoamento Rural; 

3. Domínio das infraestruturas e equipamentos colectivos; 

4. Domínio produtivo; 

5. Domínio institucional e organizativo. 

O PNOT-TL é estruturado em análises, diagnósticos e propostas que se organizam em função dos domínios 

permitindo a compreensão e a integração das dinâmicas e das políticas e planos de natureza setorial entre si 

e nas suas implicações conjuntas sobre o território. 

O domínio ambiental representa o quadro de referência bio-geofísico do MNOT, tanto na ótica da 

identificação ς preservação, como na perspectiva da valorização económica. 

O domínio da rede urbana e do povoamento rural trata os padrões e as dinâmicas de ocupação urbana e de 

povoamento rural, relacionados com aspetos socioeconómicos e demográficos e com as formas urbanas e 

tipologias construtivas dominantes. 

O domínio das infraestruturas e de equipamentos colectivos integra a análise das redes de transportes, de 

energia e de comunicações, das infraestruturas de abastecimento de água, de saneamento e de recolha e 

tratamento de resíduos sólidos, dos serviços e equipamentos colectivos, tais como estabelecimentos 

escolares, estabelecimentos de saúde, instalações desportivas e culturais, e instalações de suporte à 

atividade produtiva, em vários setores. 

O domínio produtivo representa as principais fontes de geração de rendimento e de emprego, traduzindo a 

capacidade endógena de sustentação económica do país a partir dos seus recursos primários e sua 

transformação, indústrias extrativas, agropecuária, pescas, turismo, e de fluxos comerciais no território 

nacional e com o exterior, envolvendo pessoas e mercadorias. 
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Por último, o domínio institucional e organizativo corresponde a diversas dimensões da organização 

administrativa (níveis local, municipal e nacional) e respetivas competências e áreas de atuação no domínio 

do planeamento e no ordenamento do território, do quadro legislativo e regulamentar e de integração de 

Timor-Leste no seu espaço regional e internacional. 

O PNOT-TL é constituído por cinco volumes: 

ß VOLUME I ς INTRODUÇÃO E CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E SOCIOECONÓMICA 

Este volume divide-se em duas Partes:  

¶ A PARTE A-INTRODUÇÃO na qual se apresentam os principais aspectos relativos à natureza do 
PNOT-TL (âmbito territorial, princípios e objectivos, articulação com planeamento 
socioeconómico e horizonte temporal de vigência do Plano), a respectiva base legal e 
enquadramento estratégico e o seu conteúdo material e documental. 

¶ A PARTE B, na qual após um capítulo inicial de enquadramento territorial e macroeconómico 
de Timor-Leste na região e no mundo se procede à caracterização física e socioeconómica 
do território de Timor-Leste por domínio estruturante (Ambiental; da Rede Urbana e 
Povoamento Rural; Produtivo; das Infraestruturas e Equipamentos Coletivos; Institucional e 
Organizativo) e por temas transversais aos vários domínios. 

Da análise da caracterização física e socioeconómica resultará o Diagnóstico Estratégico Territorial e 

Desafios (Volume II). Ambos volumes são peças essenciais para a definição do Modelo Nacional de 

Ordenamento Territorial (Volume III) e consequentes Propostas de Ordenamento, Medidas de 

Planeamento e Normas Orientadoras (volume IV). 

ß VOLUME II - DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO TERRITORIAL E DESAFIOS 

Este volume apresenta o Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios partindo dos resultados da 

Caracterização Física e Socioeconómica (volume I). Os dois documentos são peças essenciais à 

definição do Modelo Nacional de Ordenamento Territorial (volume III) e consequentes Propostas de 

Ordenamento, Medidas de Planeamento e Normas Orientadoras (volume IV) para o território de 

Timor-Leste e Programa de Ação (volume V) para a operacionalização do Modelo Nacional de 

Ordenamento Territorial. 

São elementos deste Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios: a) a análise por domínio 

estruturante; b) a análise SWOT por domínio estruturante; c) a síntese e análise das vocações 

produtivas e de proteção e valorização ambiental; d) as principais tendências territoriais e cenários 

futuros; e) os desafios territoriais. 

ß VOLUME III - MODELO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITORIAL 

Este volume define o Modelo Nacional de Ordenamento Territorial para Timor-Leste (MNOT-TL), 

peça fundamental do PNOT-TL por consistir άΦΦΦƴŀ ǘǊŀŘǳœńƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭ Řƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎΣ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Ŝ 

estratégias assumidos pelo Estado para o desenvolvimento territorial, atendendo às características 

geográficas, ecológicas e ambientais do território, às suas dinâmicas demográficas, sociais e 



 
 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO -   CARACTERIZAÇÃO  
  
  

 

Dezembro 2022     31 

 

económicas e às vocações funcionais e produtivas dos diferentes espaçosέόƴǵƳŜǊƻ н Řƻ ŀǊǘƛƎƻ мпȏ Řƻ 

Decreto-Lei nº35/2021, de 29 de dezembro). 

O processo de conceção do MNOT-TL parte dos resultados constantes na Caracterização Física e 

Socioeconómica (volume I) e no Diagnóstico Estratégico Territorial e Desafios (volume II), tendo como 

pilares conceptuais: a) os princípios de ordenamento territorial consagrados legalmente, atendendo 

àquelas que são as finalidades do PNOT-TL, em particular no que concerne à sustentabilidade e 

coesão dos processos de desenvolvimento; b) as principais orientações estratégicas de âmbito 

internacional e os instrumentos de política nacional que visam o desenvolvimento de Timor-Leste; c) 

os elementos de suporte às propostas que integram o MNOT-TL, traduzidos em três linhas de 

desenvolvimento (especialização, integração e proteção) em torno das quais se definem as 

componentes do MNOT-TL, à luz dos cenários possíveis de desenvolvimento de Timor-Leste. 

ß VOLUME IV - PROPOSTAS DE ORDENAMENTO, MEDIDAS DE PLANEAMENTO E NORMAS ORIENTADORAS 

Este volume apresenta as Propostas de Ordenamento, as Medidas de Planeamento e as Normas 

Orientadoras que operacionalizam as bases e as componentes do MNOT-TL (volume III).  

As propostas, medidas e normas são apresentadas a dois níveis: a) âmbito Nacional - organizadas por 

domínio estruturante do PNOT-TL, com aplicação a todo o território de Timor-Leste; b) Zona 

Funcional ς propostas, medidas e normas adequadas a cada uma das 11 Zonas Funcionais, atendendo 

às respetivas especificidades. 

ß VOLUME V - PROGRAMA DE AÇÃO  

Este volume do Programa de Ação é um documento operacional que traduz as medidas de 

planeamento em ações essenciais à concretização do MNOT-TL no período de vigência do PNOT-TL 

(2023-2038). 

As ações são apresentadas por domínio estruturante do PNOT-TL, organizadas por medida de 

planeamento e caracterizadas em função da relação com os elementos estruturantes do MNOT-TL, 

seus objetivos e resultados esperados, prioridade e prazo de execução, importância e respetiva 

natureza. É ainda indicada, para cada ação, a entidade responsável pela execução e a origem da fonte 

do financiamento para a sua implementação. 

Dado o carácter eminentemente operacional do Programa Acão, este volume apresenta também as 

orientações para a definição do modelo de gestão e operacionalização do PNOT-TL após a respetiva 

aprovação. 
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PARTE B - CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E ECONÓMICA 
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4 TIMOR-LESTE NO MUNDO E NA REGIÃO 

4.1 INSERÇÃO GEOESTRATÉGICA  

Do ponto de vista do planeamento territorial, a análise da inserção geoestratégica de Timor-Leste é relevante 

na medida em que aporta recursos de desenvolvimento e compromissos internacionais, além de se refletir 

diretamente nos volumes de importação e exportação de bens e serviços. 

A análise da inserção geoestratégica de Timor-Leste, poderá ser equacionada tendo em atenção os seguintes 

níveis relacionais: 

ß no plano das relações com a República da Indonésia, com quem tem fronteira terrestre e marítima, 

(esta ainda por definir) na província de Nusa Tenggara Timur (NTT);  

ß no plano das relações de proximidade aos espaços político-económicos da Associação de Países do 

Sudeste Asiático (ASEAN) e do Fórum das Ilhas do Pacífico, bem como do estreitamento das relações 

de cooperação já existentes com outros territórios dos continentes Asiático e da Oceânia; 

ß no plano das relações comerciais, do investimento estrangeiro e do apoio internacional ao 

desenvolvimento do país; 

ß no plano das principais ligações internacionais por transporte aéreo e marítimo ς sendo esta uma 

dimensão de importância acrescida no contexto de um território insular; 

ß no plano das relações com Portugal e com os outros membros da CPLP; 

ß no plano da disponibilização de recursos de desenvolvimento por via de iniciativas de cooperação 

internacional bilaterais e multilaterais. 

Na figura seguinte representa-se, de forma esquemática, a inserção geoestratégica de Timor-Leste, 

destacando-se as relações estabelecidas com outros territórios e as principais organizações 

intergovernamentais de referência para o país. 
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Figura 4.1-1 - Enquadramento geoestratégico de Timor-Leste 

 

Fonte: https://asean.org/about-asean/member-states/; https://www.forumsec.org/who-we-arepacific-islands-forum/; https://www.cplp.org/id-
2597.aspx; adaptado pela Equipa do Plano 

 

Relação entre Timor-Leste e Indonésia 

A Indonésia e Timor-Leste têm relações históricas, culturais e comerciais relevantes que advêm também da 

contiguidade espacial dos seus territórios.  

Estas relações foram particularmente intensificadas pela ocupação Indonésia de Timor-Leste ao longo de 24 

anos. A par da transformação em 27ª Província da República da Indonésia, assistiu-se à disseminação da 

cultura e língua Indonésias e à integração social considerável, fruto de políticas sociais, de educação e de 

cultura e à convivência prolongada entre os dois povos, que ajudam a explicar esta intensificação de relações. 

Desde a oferta de bolsas de estudo a jovens timorenses para estudarem no ensino universitário indonésio, 

até à introdução da gastronomia ou da música indonésia, passando pelo estabelecimento de laços familiares 

entre os dois povos através do casamento, tudo contribuiu para o perfil actual das relações económicas e 

sociais entre os dois países. 

Em termos económicos, a Indonésia é o principal exportador de bens e serviços para Timor-Leste - em 2019, 

a Indonésia representava 34% volume de importações de Timor Leste. 

As relações entre a Indonésia e Timor-Leste traduzem-se igualmente no domínio da educação com atribuição 

de bolsas de estudo em universidades indonésias para estudantes universitários, e no desenvolvimento das 

múltiplas iniciativas de cooperação técnica. 
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Os municípios confinantes com a província de Nusa Tenggara Timur (Covalima, Bobonaro) poderão beneficiar 

de condições privilegiadas para a realização de trocas comerciais, assim como as localidades ao longo da 

estrada de ligação entre Batugadé e Díli, por via da distribuição e transporte terrestre de mercadorias 

importadas a partir da Indonésia. 

 

Relações com outros territórios do Sudeste Asiático e Oceânia 

Pelo seu passado histórico e inserção geográfica, a evolução da economia de Timor-Leste é influenciada pelo 

desenvolvimento dos Estados membros da ASEAN, nomeadamente da Indonésia e Singapura, dos países que 

integram o Fórum das Ilhas do Pacífico, de entre os quais se destaca a Austrália, e ainda de outros territórios 

do continente asiático, tais como a China e o Japão. 

A este nível, importa notar as relações comerciais com a Indonésia, Hong-Kong, Singapura e China e, a uma 

menor escala, Vietname, Malásia, Austrália e Japão, estabelecidas no âmbito da importação de bens e 

serviços, cujo volume total em 2019 correspondia a 535,6 milhões de USD (tabela 4.1-1). 

Tabela 4.1-1 - Origem e volume das importações ς 2019 

 País Importações (mil USD) %  

1 Indonésia 182 299 34,03% 

2 Hong-Kong 77 875 14,54% 

3 Singapura 70 117 13,09% 

4 China 69 243 12,93% 

5 Vietname 28 598 5,34% 

6 Malásia 22 765 4,25% 

7 Austrália 10 426 1,95% 

8 Brasil 10 048 1,88% 

9 Tailândia 9 845 1,84% 

10 Paquistão 8 883 1,66% 

11 Japão 8 162 1,52% 

12 EUA 7 303 1,36% 

13 Índia  7 251 1,35% 

14 Portugal 5 430 1,01% 

  outros 17 392 3,25% 

Total 535 637 100,00% 
Fonte: Estatísticas do Comércio Externo - DGE- Ministério das Finanças ς 2019 

 

Em 2019 as principais importações de Timor-Leste foram os combustíveis minerais, veículos terrestres, 

cereais e preparados de cereais, as máquinas e equipamentos elétricos e máquinas e aparelhos mecânicos 

(tabela 4.1-2).   
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Tabela 4.1-2 Principais mercadorias importadas - 2019 

 
Principais mercadorias importadas Valor (mil USD) % 

1 Combustíveis minerais 149 451 27,90% 

2 Veículos terrestres 62 231 11,62% 

3 Cereais8 36 800 6,87% 

4 Máquinas e equipamentos elétricos 25 967 4,85% 

5 Máquinas e aparelhos mecânicos 23 131 4,32% 

6 Bebidas 18 479 3,45% 

7 Artigos de ferro ou aço 10 272 1,92% 

8 Plásticos  7 506 1,40% 

9 Papel e cartão 6 490 1,21% 

10 Têxteis 6 205 1,16% 

sub total 346 530 64,69% 

outras mercadorias 189 107 35,31% 

Total  535 637 100,00% 

Fonte: Estatísticas do Comércio Externo - DGE- Ministério das Finanças ς 2019 
 
 

No que se refere ao volume de exportações de mercadorias não petrolíferas, em 2019 Timor-Leste registou 

o valor global de 141,4 milhões de USD, 42% do qual correspondeu a mercadorias exportadas para Singapura 

(tabela 4.1-3). 

Tabela 4.1-3 - Destino e volume das exportações não petrolíferas - 2019 

 País Exportações (mil USD) %  

1 Singapura 59 607 42,14% 

2 Malásia 21 806 15,42% 

3 Japão 20 698 14,63% 

4 China 19 558 13,83% 

5 Indonésia 6 730 4,76% 

6 Canada 4 157 2,94% 

7 EUA 4 077 2,88% 

8 Austrália 1 617 1,14% 

9 Alemanha 837 0,59% 

10 Portugal 627 0,44% 

11 Países Baixos 419 0,30% 

12 Taiwan 320 0,23% 

13 Coreia do Sul 308 0,22% 

14 Nova Zelândia 208 0,15% 

15 Itália 194 0,14% 

16 Marrocos 109 0,08% 

17 Tailândia 105 0,07% 

18 Reino Unido 28 0,02% 

19 Camboja 20 0,01% 

20 Vietname 14 0,01% 

21 Hong Kong 10 0,01% 

 
8 inclui os valores dos cereais e dos preparados de cereais 
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 País Exportações (mil USD) %  

Total 141 449 100,00% 

Fonte: Estatísticas do Comércio Externo - DGE- Ministério das Finanças ς 2019 

A exportação de café corresponde à quase totalidade das exportações não petrolíferas de Timor-Leste, 

complementada nalguns anos com a exportação de candlenut. 

Tabela 4.1-4 ς Principais mercadorias não petrolíferas exportadas 2015-2019 (Milhares USD) 

Principais mercadorias 2015 2016 2017 2018 2019 

Café               10 731            23 963       14 661       19 244       18 323  

Candlenut                    258                    97            325            241            450  

Alumínio/sucata                       21                    13              26              43              21  

Total                13 025            26 089       17 029       21 546       20 813  
Fonte: Estatísticas do Comércio Externo - DGE- Ministério das Finanças ς 2019 

O setor petrolífero representa 80% do Produto Interno Bruto (PIB), estando neste momento em declínio a 

receita proveniente das jazidas conhecidas e em exploração. No entanto, as expectativas existentes ao nível 

do alargamento da exploração de hidrocarbonetos offshore e onshore e as perspetivas de criação e 

desenvolvimento de um setor industrial ligado ao petróleo e ao gás natural em território timorense, reforçam 

o relevo do setor petrolífero na economia nacional, na gestão do território e na inserção internacional.  

 

Inserção nos espaços político-económicos mais próximos ς ASEAN e Fórum das Ilhas do Pacifico 

Timor-Leste localiza-se geograficamente numa zona de transição entre dois mundos: um austronésio, e mais 

particularmente malaio, e outro melanésio. Importa, por isso, compreender, do ponto de vista das relações 

internacionais, o posicionamento de Timor-Leste relativamente aos dois polos de poder que 

simultaneamente o atraem para as respetivas zonas de inserção: a ASEAN e o Fórum das Ilhas do Pacífico. 
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Figura 4.1-2ς Posicionamento geográfico de Timor-Leste na ASEAN  

 
Fonte: https://asean.org/about-asean/member-states/, adaptado pelo equipa do Plano 

 

A ASEAN, criada em 1967 através da Declaração de Bangkok, funciona como um bloco político unido de 

comércio livre, que tem como objetivos promover a competitividade e a integração económica dos seus dez 

Estados membros. O Governo de Timor-Leste tem trabalhado ativamente para alcançar um patamar de 

desenvolvimento e de estabilidade política e social que lhe permite dar resposta a todas as obrigações 

subjacentes à adesão à ASEAN. 
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Figura 4.1-3 ς Posicionamento geográfico de Timor-Leste no Fórum das Ilhas do Pacífico 

 
Fonte: https://www.forumsec.org/who-we-arepacific-islands-forum/; adaptado pelo equipa do Plano 

 

O Fórum das Ilhas do Pacífico, fundado em 1971, centra-se, por seu turno, na melhoria das condições 

socioeconómicas dos diferentes Estados insulares que o compõem através da implementação de um 

conjunto de programas técnicos em áreas como o desenvolvimento económico, transportes e relações 

comerciais. Grande parte destes programas é financiado pelos países de maiores rendimentos que fazem 

parte deste bloco intergovernamental ς designadamente a Austrália e a Nova Zelândia. Em 2013, doze dos 

dezasseis membros do Fórum assinaram um tratado para a criação de uma zona de comércio livre até 2021 

ς The Pacific Island Countries Trade Agreement. 

Apesar de Timor-Leste ocupar a posição de membro observador em ambas as organizações 

intergovernamentais, prioriza a integração na ASEAN. Concorre para isso a importância que este bloco possui 

num plano mais comercial e, em particular, as parcerias que, a esse nível, têm sido estabelecidas com os 

Estados Unidos da América (EUA), a União Europeia (UE) e, em particular, a China, com quem têm sido 

desenvolvidos projetos de grande envergadura.  
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Aproximação aos territórios da Aliança CPLP 

No período imediatamente posterior à independência de Timor-Leste, registou-se a intenção política de 

aproximação a Portugal e aos restantes países da Aliança CPLP, designadamente Brasil, Angola e 

Moçambique, tendo em vista o reforço do intercâmbio económico e cultural com os Países de Língua 

Portuguesa, bem como as ligações de amizade e solidariedade decorrentes de uma história partilhada de 

ocupação colonial. Esta intenção volta a ser renovada alguns anos mais tarde, sendo reconhecido, desta feita, 

que através da participação ativa na CPLP se estaria a favorecer as relações de Timor-Leste com a África, 

América e Europa. 

Figura 4.1-4 ς Posicionamento geográfico de Timor-Leste na CPLP 

 
Fonte: https://www.cplp.org/id-2597.aspx, adaptado pelo equipa do Plano 

Timor-Leste reconhece os benefícios das sinergias que resultam da integração dos membros da CPLP em 

diferentes blocos regionais num contexto de mundialização do comércio ς designadamente o Mercado 

Comum do Sul no caso do Brasil, a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral nos casos de Angola 

e Moçambique, a Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental nos casos de Cabo Verde e Guiné 

Bissau, a Comunidade Económica dos Estados da África Central no caso de São Tomé e Príncipe, e a UE no 

caso de Portugal.  

A participação na CPLP também atenua dependência de Timor-Leste em relação aos países vizinhos - 

designadamente à Austrália, uma vez que entre os parceiros lusófonos se encontram países com elevado 

potencial: o Brasil e Angola pela sua experiência na extração e comercialização de crude, e Portugal que 

bilateralmente ou influenciando diretamente a UE, poderá contribuir para a estabilização da situação política 

e socioeconómica em Timor-Leste. 

Em contrapartida, Timor-Leste pode desempenhar um papel importante no alargamento da área de 

influência da Aliança CPLP ao Sudeste Asiático e Pacífico, fazendo com que a CPLP tenha representação em 

todos os quadrantes regionais reconhecidos pela ONU. A este nível, reconhece-se a importância da 
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integração histórica de Timor-Leste nas redes comerciais asiáticas, bem como da sua localização num dos 

quatro corredores marítimos mais utilizados na ligação entre os Oceanos Índico e Pacífico, à qual poderá 

encontrar-se associado um potencial geoestratégico de apoio logístico ao tráfego marítimo. 

 

Prioridades globais de enquadramento às escalas regional e global 

Com base no que foi exposto, é possível afirmar que o desenvolvimento da posição internacional de Timor-

Leste decorrerá através: 

ß da continuidade das boas relações com a Indonésia;  

ß do fortalecimento das relações com a Austrália; 

ß do reforço da integração na CPLP e integração na ASEAN, desenvolvendo ainda um papel de ligação 

entre os países de ambas as comunidades. 

Ainda no plano bilateral das relações que se estabeleceram no âmbito da assistência internacional, o Governo 

de Timor-Leste continua a apostar no desenvolvimento de áreas como educação, saúde, infraestruturas e 

comunicações, reconhecendo a necessidade de intensificar os esforços nestes domínios e apostando assim 

na celebração de acordos que promovam programas de cooperação técnica com outros países.  

A este nível, e segundo a informação sobre projetos de cooperação constante no site 

https://aidtransparency.gov.tl/ , desde 2000 foram iniciados em Timor-Leste 1 532 projetos de cooperação, 

correspondendo a um total de 957 milhões de USD 9 de financiamento (gráfico 4.1-1). Deste montante de 

financiamento, mais de 30% foi dedicado ao sector governamental e sociedade civil, sendo também relevante 

o peso relativo dos sectores educação e saúde (gráfico 4.1-2). 

 
9 Só estão contabilizados os projetos para os quais a data de início é conhecida. 

https://aidtransparency.gov.tl/
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Gráfico 4.1-1ς Volume de financiamento de projetos de cooperação por ano de início do projeto 

 
Fonte: https://aidtransparency.gov.tl/ : Projects by Development Partner 

Gráfico 4.1-2ς Volume de financiamento de projetos de cooperação por ano de início do projeto 

 
Fonte: https://aidtransparency.gov.tl/ : Projects by Development Partner 

A este nível, destaca-se o reforço das relações bilaterais com uma das maiores potências económicas 

localizadas no continente asiático ς a China, nomeadamente no acesso a programas estatais de 

desenvolvimento de infraestruturas e do setor energético. Não menos relevante são as relações 

https://aidtransparency.gov.tl/
https://aidtransparency.gov.tl/
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estabelecidas com o Japão no que concerne ao desenvolvimento de projectos de infra-estruturas e com 

Portugal no domínio da educação e atribuição de bolsas de estudo. 

 Num plano mais global, as prioridades centram-se nas relações com a UE e os EUA. A este nível, reconhece-

se a importância do papel que a posição geoestratégica de Timor-Leste pode desempenhar no acesso aos 

mercados dos membros da ASEAN, territórios do Fórum das Ilhas do Pacífico, e outros países do continente 

asiático, nomeadamente a China, em troca de um programa de apoio ao desenvolvimento de Timor-Leste 

(tabela 4.1-5). 

Tabela 4.1-5 - Principais doadores em projetos de cooperação desde 2000 até ao presente 

Principais doadores M USD 

Governo da Austrália 216,6 

Agência Internacional de Desenvolvimento Estados Unidos da América 121,7 

União Europeia 106,8 

Agência Internacional de Cooperação do Japão 66,0 

Governo da República Popular da China 57,1 

Governo de Portugal 55,7 

Cooperação Alemã 36,9 

UNICEF 31,9 

Programa de Ajuda da Nova Zelândia 28,0 

Governo da Noruega 27,9 

Banco Mundial 23,5 

Banco de Desenvolvimento Asiático 22,7 

Agência Internacional de Cooperação Coreana 21,7 

Camões - Instituto da Cooperação e da Língua 19,0 

Agência Internacional de Desenvolvimento Irlandesa 19,0 

Governo do Japão 16,2 

FNUAP ς Fundo das Nações Unidas para a População 13,8 

Governo da Suécia 10,5 

PNUD ς Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 9,9 

UNICEFς recursos principais 9,7 

Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento  9,5 

Governo de Espanha 7,9 

Agência Sueca de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento 7,6 

Governo da Irlanda 6,5 

OMS ς Organização Mundial de Saúde 4,8 

PNUD (JPAA) 4,1 

Agência Brasileira de Cooperação  3,9 

Ministério Australiano de Imigração e Cidadania 3,6 
Fonte: https://aidtransparency.gov.tl/ : Projects by Development Partner 

 

https://aidtransparency.gov.tl/
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4.2 ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO  

4.2.1 CONTEXTO INTERNACIONAL 

A atual conjuntura macroeconómica mundial encontra-se fortemente condicionada pelos impactos da 

pandemia da COVID-19. À escala global, a pandemia produziu efeitos diretos e indiretos sobre os modelos 

de desenvolvimento económicos vigentes, traduzidos na contração da oferta e procura agregadas, na 

diminuição dos níveis de produção e de abastecimento, no aumento das taxas de desemprego e na redução 

das horas de trabalho, na diminuição dos rendimentos das famílias e consequente diminuição dos níveis de 

consumo. A crise gerada a nível mundial conduziu à definição de medidas de combate e de mitigação dos 

impactos sanitários, sociais e económicos da COVID-19, cuja eficácia é diversa de país para país e de região 

para região. 

De acordo com dados de junho de 2021, publicados pelo Banco Mundial10, prevê-se um crescimento médio 

da economia mundial na ordem 5,6%. Porém, este crescimento será sustentado sobretudo pela rápida 

capacidade de recuperação de algumas das principais economias (tabela 4.2-1). 

Tabela 4.2-1- Previsões de crescimento do PIB real ς 2018-2023 (%) 

  2018 2019 2020e 2021p 2022p 2023p 

Mundo 3,2 2,5 -3,5 5,6 4,3 3,1 

   Economias avançadas 2,3 1,6 -4,7 5,4 4,0 2,2 

       Estados Unidos 3,0 2,2 -3,5 6,8 4,2 2,3 

        Zona do Euro 1,9 1,3 -6,6 4,2 4,4 2,4 

        Japão 0,6 0,0 -4,7 2,9 2,6 1,0 

  Economias Emergentes e em Desenvolvimento (EMDEs) 4,6 3,8 -1,7 6,0 4,7 4,4 

      Leste Asiático e Pacífico 6,5 5,8 1,2 7,7 5,3 5,2 

      Europa e Ásia Central 3,5 2,7 -2,1 3,9 3,9 3,5 

      América Latina e Caribe 1,8 0,9 -6,5 5,2 2,9 2,5 

      Médio Oriente e Norte da África 0,6 0,6 -3,9 2,4 3,5 3,2 

      Sul da Ásia 6,4 4,4 -5,4 6,8 6,8 5,2 

      África Subsaariana 2,7 2,5 -2,4 2,8 3,3 3,8 

       e = estimado; p = previsto 
Fonte: Global Economic Prospects ς Banco Mundial ς junho 2021 

De facto, é expectável que a retoma da atividade económica para os níveis da procura e oferta agregadas 

pré-pandémicos seja um processo regionalmente diferenciado. 

Nas economias dos países emergentes e em desenvolvimento, nos quais se enquadra Timor-Leste, prevê-se 

que a recuperação para níveis pré-pandémicos não seja alcançada antes de 2023. 

 
10 Global Economic Prospects ς Banco Mundial ς Junho 2021 
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Na região do Leste Asiático e Pacifico assiste-se ao crescimento económico desde 2021, sobretudo resultante 

da velocidade de recuperação da China, país que atingiu níveis de produção superiores aos registados antes 

da pandemia, em grande medida fruto do controlo do número de casos de infeção pela COVID-19 e da 

implementação de políticas de investimento público para o consumo. 

Tabela 4.2-2 - Previsões de crescimento do PIB real na Região do Leste Asiático e Pacíficoς 2018-2023 (%) 

 2018 2019 2020e 2021p 2022p 2023p 

PIB global (1) 6,5 5,8 1,2 7,7 5,3 5,2 

    PIB per capita (USD) 5,8 5,1 0,6 7,1 4,8 4,8 

    Consumo privado 8,6 6,4 -1,5 9,9 5,8 5,7 

    Consumo publica 9,7 7,8 8,9 6,8 7,6 7,5 

    Investimento 5,7 4,4 0,3 5,7 4,3 4,2 

    Exportações2) 4,9 1,9 -1,5 6,9 5,5 4,6 

    Importações (2) 8,4 0,4 -4,0 7,4 6,5 5,6 

PIB                                                       

Leste Asiático e Pacífico (exceto China)                             5,3 4,8 -3,8 4,0 5,0 5,0 

China 6,8 6,0 2,3 8,5 5,4 5,3 

Indonésia 5,2 5,0 -2,1 4,4 5,0 5,1 

Tailândia 4,2 2,3 -6,1 2,2 5,1 4,3 

Economias insulares (3) 0,6 4,2 -6,4 2,7 4,7 3,2 
         e = estimado; p = previsto 

(1) PIB dos países emergentes e em desenvolvimento da região Leste Asiático e Pacífico 
(2) exportações e importações de bens e serviços  

(3) Inclui: Fiji, Kiribati, Ilhas Marshall, Micronésia, Nauru, Palau, Papua Nova Guiné, Samoa, Ilhas Salomão, Timor-Leste, 
Tonga e Tuvalu 

Fonte: Global Economic Prospects ς Banco Mundial ς junho 2021 

Já para a Indonésia, que sofreu inicialmente uma contração relativamente superficial da produção, 

perspetiva-se um processo de recuperação mais gradual. Na mesma linha, prevê-se que a economia da 

Tailândia recupere na medida da recuperação do setor do turismo e das receitas daí decorrentes. Contudo, 

é expectável que a produção em dois terços das economias da região, entre as quais se inclui Timor-Leste, 

permaneça abaixo dos níveis pré-pandémicos pelos menos até final de 2022. 

Entre as grandes economias em desenvolvimento da ASEAN, apenas o Vietname regista níveis de produção 

que se perspetivam superar a partir de 2022 os níveis pré-pandémicos. Nas restantes, o número elevado de 

infeções por COVID-19 compromete a retoma económica, sobretudo numa região muito dependente do 

setor turismo. 

Tabela 4.2-3 - Previsões de crescimento do PIB real por pais da Região do Leste Asiático e Pacíficoς 2018-2023 (%) 

 (1) 2018 2019 2020e 2021p 2022p 2023p 

Camboja 7,5 7,1 -3,1 4,0 5,2 6,0 
China 6,8 6,0 2,3 8,5 5,4 5,3 
Fiji 3,5 -0,4 -19,0 2,6 8,2 6,9 
Indonésia 5,2 5,0 -2,1 4,4 5,0 5,1 
Kiribati 3,8 3,9 -1,9 3,0 2,6 2,5 
Laos 6,3 5,5 0,4 4,0 4,6 4,7 
Malásia 4,8 4,3 -5,6 6,0 4,2 4,4 
Ilhas Marshall (3) 3,3 6,6 -4,5 -1,0 3,0 2,0 
Micronésia, Fed. Sts. (3) 0,2 1,2 -1,5 -3,5 2,5 1,0 
Mongólia 7,0 5,0 -5,4 5,9 6,1 7,0 
Myanmar(3) 6,4 6,8 1,7 -10,0 .. .. 
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 (1) 2018 2019 2020e 2021p 2022p 2023p 
Nauru 5,7 1,0 0,7 1,3 0,9 1,0 
Palau(3) 4,1 -4,2 -10,0 -4,0 12,0 6,0 
Papua-Nova Guiné -0,3 5,9 -3,9 3,5 4,2 2,4 
Filipinas 6,3 6,0 -9,6 4,7 5,9 6,0 
Samoa -2,2 3,5 -3,5 -7,7 5,6 4,9 
Ilhas Salomão 3,9 1,2 -5,0 2,0 4,5 4,3 
Tailândia 4,2 2,3 -6,1 2,2 5,1 4,3 
Timor-Leste(2) -1,1 1,8 -7,3 1,8 3,7 4,3 
Tonga 0,3 0,7 -1,5 -3,0 2,3 2,8 
Tuvalu 4,3 4,1 -0,5 3,0 4,0 3,0 
Vanuatu  2,8 3,0 -10,0 4,0 3,9 3,3 
Vietname 7,1 7,0 2,9 6,6 6,5 6,5 
e = estimado; p = previsto 

(1) Os dados são baseados no PIB medido em preços médios 2010-19 e taxas de câmbio do mercado. 
(2) Os valores para Timor-Leste representam o PIB não petrolífero 
(3) Para os seguintes países, os valores correspondem ao ano fiscal: Ilhas Marshall, Micronésia, Myanmar e Paulau. 

Fonte: Global Economic Prospects ς Banco Mundial ς junho 2021 

As previsões apresentadas não estão salvaguardadas dos eventuais efeitos de riscos como o surgimento de 

novas variantes da COVID-19 e/ou das tensões financeiras decorrentes dos elevados níveis de endividamento 

das economias emergentes e em desenvolvimento. 

4.2.2 A ECONOMIA DE TIMOR-LESTE NO CONTEXTO REGIONAL 

A economia de Timor-Leste é pouco expressiva, quer no contexto mundial, quer no contexto do Leste Asiático 

e Pacífico, revelando a sua pequena dimensão nos baixos níveis de Rendimento Nacional Bruto (RNB) face 

aos rendimentos gerados nas economias desta região de inserção. 

De acordo com o Banco Mundial11, Timor-Leste gerou um RNB de cerca de 2,6 mil milhões de USD em 2019, 

superando apenas a dimensão das pequenas economias insulares do Pacífico (gráfico 4.2.1). 

 
11World Development Indicators (WDI) ς Banco Mundial - 2019 
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Gráfico 4.2-1 - RNB na região do Leste Asiático e Pacífico - 2019 (em milhões de USD) 

 
Fonte: World Development Indicators (WDI) ς Banco Mundial - 2019 

Tomando como referência os países do Leste Asiático e Pacífico, a dimensão da economia de Timor-Leste 

surge muito distante da dimensão das grandes economias nacionais desta região, nomeadamente daquelas 

que constituem os principais parceiros comerciais de Timor-Leste: Indonésia (com um RNB de 1096 mil 

milhões de USD), Singapura (com um RNB de 333 mil milhões de USD) e Austrália (com um RNB de 1397 mil 

milhões de USD). Mesmo as economias mais pequenas da região apresentam dimensões significativamente 

superiores à dimensão da economia de Timor-Leste: Camboja com um RNB de 25 mil milhões de USD, Laos 

com um RNB de 25 mil milhões de USD e Papua-Nova Guiné com um RNB de 24 mil milhões de USD (Banco 

Mundial, 2019).2 

A análise da evolução do RNB dos países da região Leste Asiático e Pacífico entre 2019 e 2020, corrobora o 

distanciamento entre a economia de Timor-Leste e as economias de referência. Enquanto a variação média 

anual da região é de -3,9%, Timor-Leste apresenta uma variação anual de - 7,3%. 

Tabela 4.2-4 - Variação RNB nos países da região do Leste Asiático e Pacífico ς 2019 - 202012 (em milhões de USD) 

País 2019  2020 Variação  

China 14 519 055 14 880 745 2,50% 

Coreia do Sul 1 747 193,0 1 701 253,2 -2,60% 

Austrália 1 397 555,4 1 380 167,8 -1,20% 

Indonésia* 1 096 623,3 1 059 510,8 -3,40% 

Tailândia*  505 161,1 491 908,3 -2,60% 

Filipinas* 416 217,4 375 997,7 -9,70% 

Hong Kong SAR, China 378 938,4 363 851,3 -4,00% 

Malásia* 358 835,3 342 454,2 -4,60% 

Singapura* 333 046,6 312 256,4 -6,20% 

Vietname* 249 440,8 259 319,0 4,00% 

 
12 Consideram-se apenas os países para os quais existem dados disponíveis referentes a 2020. 
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País 2019  2020 Variação  

Myanmar 73 260,1 68 703,4 -6,20% 

Camboja*  25 211,7 24 950,8 -1,00% 

Papua Nova Guiné 24 145,3 23 829,2 -1,30% 

Lao PDR* 17 874,8 18 021,8 0,80% 

Mongólia 12 234,6 12 029,4 -1,70% 

Fiji 5 163,3 4 228,0 -18,10% 

Timor-Leste 2 606,9 2 417,1 -7,30% 

Ilhas Salomão 1 585,7 1 581,7 -0,20% 

Vanuatu 1 008,4 852,8 -15,40% 

Samoa 827,6 807,2 -2,50% 

Kiribati 393,4 359,3 -8,70% 

Tuvalu 65,5 68,6 4,70% 

* Países que integram a ASEAN, para os quais existem valores referentes a 2020 

Fonte: World Development Indicators (WDI) ς Banco Mundial ς 2019-2020 

O RNB per capita de Timor-Leste em 2019 (2 020 USD) corresponde a 17,3% da média da região do Leste 

Asiático e Pacífico e a 17,5% da média mundial (11 553 USD).  

Gráfico 4.2-2 - RNB per capita nos países da região do Leste Asiático e Pacífico ς 2019 (em USD)  

 
Fonte: World Development Indicators (WDI) ς Banco Mundial - 2019 

Este facto coloca Timor-Leste no grupo dos países com um nível de rendimento médio-baixo (Lower middle 

income) de acordo com a classificação desenvolvida pelo Banco Mundial13. Na região, acompanham Timor-

 
13 De acordo com a classificação do Banco Mundial, as economias com rendimento médio-baixo apresentam o RNB per capita entre 
1,046 USD e 4,095 USD 



 

 
50  Dezembro 2022 

 

[ŜǎǘŜ ƴŜǎǘŜ ƎǊǳǇƻ ŘŜ ǇŀƝǎŜǎ ŘŜ άǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ƳŞŘƛƻ-ōŀƛȄƻέ Myanmar, Camboja, Ilhas Salomão, Laos, 

Vietname, Papua-Nova Guiné, Kiribati, Vanuatu, Mongólia, Filipinas, Micronésia e Indonésia.  

Gráfico 4.2-3 - RNB per capita nos países de rendimento médio-baixo da região do Leste Asiático e Pacífico ς 2019 (em USD)  

 
Fonte: World Development Indicators (WDI) ς Banco Mundial - 2019 
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5 QUADRO FÍSICO E SOCIOECONÓMICO  

O presente capítulo sintetiza as principais características de Timor-Leste, enquanto elementos de suporte à 

análise dos diversos domínios de intervenção do PNOT-TL, nomeadamente: território, clima, orografia, rede 

hidrográfica, demografia, e educação, saúde, economia, e uso do solo e povoamento. 

5.1 TERRITÓRIO  

5.1.1 DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

O território de Timor-Leste possui uma área total14 de 14 919 km2 é composto por quatro áreas: uma, a maior, 

que ocupa a parte Leste da ilha de Timor com 13954 km2; a região de Oe-Cusse Ambeno, que constitui um 

semi-enclave15 na parte indonésia da ilha, com 814 km2; as ilhas de Ataúro com 140 km2 e a de Jaco, 

desabitada, com uma área de 11 km2.  

O território Timor-Leste é organizado em 14 divisões administrativas de primeiro nível, correspondendo a 13 

municípios e à Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno, divididos em 66 postos administrativos, 

que, por sua vez, são divididos em 451 sucos e 2.233 aldeias16. A figura 5.1-1 representa a divisão 

administrativa por município, posto administrativo e suco, com os limites não oficiais habitualmente 

utilizados. 

 
14 O valor da área pode variar consoante as características do mapa utilizado, outros valores próximos de 15000 km2 podem 
encontrar-se em diversa documentação publicada. 
15 Yu. Rozhkov-Yuryevsky (2013) The Concepts of Enclave and Exclave and Their Use In the Political and Geographical Characteristic 
of the Kaliningrad Region. Baltic Region. No. 2 (16). doi: 10.5922/2079-8555-2013-2-11 
16 Lei n.º 14 /2021, de 7 de julho - segunda alteração à lei n.º 11/2009, de 7 de outubro (divisão administrativa do território) e 
alterações subsequentes; Diploma Ministerial nº16/2017, de 31 de Março 
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Figura 5.1-1 - Limites administrativos de município, posto administrativo e suco 

 
Fonte: Lei n.º 14 /2021, de 7 de julho - segunda alteração à lei n.º 11/2009, de 7 de outubro (divisão administrativa do território); delineamento 

original elaborado pelo Gertil em 2001 e adaptado pela Equipa do Plano 
 

5.1.2 OCUPAÇÃO DO SOLO  

A caracterização da ocupação do solo17 feita com base em imagem de satélite Sentinel18, por processos 

automatizados e também por fotointerpretação, de acordo com um sistema de classificação simplificado19, 

ƛƴŘƛŎŀ ŎƻƳƻ ŎƭŀǎǎŜǎ ǇǊŜŘƻƳƛƴŀƴǘŜǎ ŘŜ ƻŎǳǇŀœńƻ Řƻ ǎƻƭƻ ŀǎ ŘŜ άCƭƻǊŜǎǘŀέ Ŝ άaŀǘƻǎέ ǉǳŜ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳΣ ŎŀŘŀ 

uma, a cerca de 43% do território nacional. A área agrícola atinge cerca de 7,5%, a área de café e culturas de 

ensombramento é de 1,3% e a área construída de 2,5%. 

 
17 Designa-se como ocupação do solo o conjunto dos atributos biofísicos distribuídos sobre o solo terrestre (p.ex. vegetação, 
ŎƻƴǎǘǊǳœƿŜǎΣ ΧύΤ ŘŜǎƛƎƴŀ-se como uso do solo o propósito humano, ou intenção, aplicada aos atributos biofísicos do solo (p.ex. 
terreno para uso agrícola, equipamento deǎǇƻǊǘƛǾƻΣΧύΦ 
18 Dataset produced for the Dynamic World Project by National Geographic Society in partnership with Google and the World 
Resources Institute, 2020. 
19 Explicação das classes de ocupação/uso do solo: Água: áreas onde a água esteve predominantemente presente ao longo do ano; 
pode não cobrir áreas com água esporádica ou efêmera; Floresta: qualquer aglomeração significativa de vegetação densa alta 
(aproximadamente 15 m ou mais alta); Pastagens e Bosques Degradados: áreas abertas cobertas por gramíneas homogéneas com 
pouca ou nenhuma vegetação mais alta; Área irrigada ou pântano: áreas de qualquer tipo de vegetação com mistura óbvia de água 
durante a maior parte do ano (por exemplo arrozais); Culturas Agrícolas: cereais plantados, milho, soja, pousios em terrenos 
estruturados; Matos/ savanas: mistura de pequenos grupos de plantas ou plantas isoladas dispersas numa paisagem que mostra solo 
ou rocha exposta; clareiras cheias de arbustos dentro de florestas densas que claramente não são mais altas do que árvores; Área 
construída: estruturas feitas pelo homem; principais redes rodoviárias. Solo nu: áreas de rocha ou solo com vegetação muito esparsa 
ou sem vegetação durante todo o ano; Café e outras culturas de ensombramento: zonas de cultivo de café e especiarias realizadas 
sob coberto florestal. 
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Figura 5.1-2 ςOcupação do solo em Timor-Leste 

 
Fonte: Fonte: Dados produzidos por Dynamic World Project, National Geographic Society em parceria com Google e World Resources Institute e 

fotointerpretação da Equipa do Plano com base em imagens de 2020. 

Destes números se pode deduzir que a área do território atualmente ocupada com intervenção humana é 

inferior a 12% da área total, ou seja, uma ocupação de baixa densidade. Estes valores devem, no entanto, ser 

considerados como indicativos e com um grau de incerteza considerável20. 

 
20A classificação do uso do solo em Timor-Leste apresenta dificuldades ao nível da definição dos próprios conceitos, atendendo ao 
caráter difuso da ocupação, com povoamento disperso e combinado com terreno agrícola, ou terreno que só ocasionalmente tem 
uso agrícola. Também a produção de especiarias e café, debaixo de coberto florestal, poderá estar incorretamente classificada como 
floresta e a produção agrícola em solo não estruturado poderá ser incorretamente classificada como mato. 
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Tabela 5.1-1ς Áreas do território correspondentes a cada classe de ocupação/uso do solo. 

Classes de Ocupação/Uso do Solo Área (km2) % (Área Total) 

Água 53 0,35 

Floresta 6 549 43,90 

Pastagens e bosques degradados 150 1,01 

Culturas irrigadas/pântanos 4 0,03 

Culturas agrícolas 1 080 7,24 

Matos/Savanas 6 346 42,54 

Cidades e áreas construídas 385 2,58 

Café e culturas de ensombramento 194 1,30 

Solo nu/Rocha 157 1,05 

Fonte: Dados produzidos por Dynamic World Project, National Geographic Society em parceria com Google e World Resources Institute e Equipa do 
Plano 2020 

5.1.3 OCUPAÇÃO HUMANA  

Grande parte do povoamento de Timor-Leste é disperso, próximo das áreas de subsistência agrícola, ou 

linear, ao longo das estradas principais, e só os centros administrativos municipais apresentam povoamento 

concentrado e algumas características urbanas21.  

Figura 5.1-3 - Aglomerações principais 

 Centro 
Administrativo 

Município 

 

Aileu Aileu 

Ainaro Ainaro 

Baucau Baucau 

Maliana Bobonaro 

Suai Covalima 

Díli Díli (Capital) 

Gleno Ermera 

Lospalos Lautém 

Liquiçá Liquiçá 

Manatuto Manatuto 

Same Manufahi 

Pante Macassar Oe-Cusse Ambeno 

Viqueque Viqueque 

Vila Maumeta Ataúro 

Fonte: Equipa do Plano com base na Lei n.º 11/2009, de 7 de Outubro e alterações subsequentes  

Como se pode observar da figura 5.1-3, a maior densidade populacional ocorre destacadamente em Díli. No 

restante território, verifica-se uma maior densidade na parte a oeste de Díli, sendo Baucau a exceção a esta 

tendência. Em Oe-Cusse Ambeno a densidade populacional é genericamente baixa, sendo a única área que 

se pode considerar urbana a de Pante-Macasar. 

. 

 
21 Este tema é apresentado com o devido detalhe de análise no capítulo 5.2. 
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5.2 CLIMA  

Tipo de clima 

O clima de Timor-Leste é afetado pela monção do Pacífico Oriental, gerada por grandes diferenças de 

temperatura entre a terra e o oceano. Associada a chuvas fortes, desloca-se para norte, na direção do 

território continental asiático, no inverno do hemisfério sul e para sul, na direção da Austrália, durante o 

verão. Em Díli, os ventos que normalmente vêm da direção sudeste mudam para Oeste durante a monção. 

O efeito da monção faz com que, tendencialmente, haja uma estação das chuvas que dura de dezembro a 

maio e uma estação seca de junho a novembro22. 

As variações interanuais do clima, são influenciadas pelo fenómeno ENSO (El Niño - Oscilação Sul) e pelo 

Dipolo do Oceano Índico (também conhecido com El Niño do Índico)23. O fenómeno ENSO tem duas fases 

extremas, o El Niño e a La Niña, e uma fase neutra. O El Niño geralmente está associado a épocas de chuva 

mais curtas e o La Niña a épocas de chuva mais longas e a maior precipitação durante a época seca. O Dipolo 

do Oceano Índico, na fase positiva, provoca uma pluviosidade abaixo do normal durante a época seca. Os 

anos do El Niño estão associados a falta de água e os anos do La Niña à ocorrência de inundações. Os ciclones 

tropicais podem afetar Timor-Leste, mas são raros e sempre de baixa intensidade.   

Segundo a classificação de Koppen-Geiger, Timor-Leste enquadra-se no grupo dos climas tropicais24. Neste 

sistema, os climas tropicais são aqueles com temperatura média superior a 18oC em todos os meses do ano 

e que têm precipitação significativa. Dentro deste grupo, Timor-Leste está na classe de savana tropical (classe 

Aw), por apresentar uma estação mais seca no inverno, em que o mês mais seco tem precipitação inferior a 

60 mm e equivale a menos de 4% da precipitação anual total. 

Segundo a classificação climática de Schmidt e Ferguson25 dos oito tipos de climas existentes, Timor-Leste 

possui 5 tipos26, de C a G, variando entre climas tropicais húmidos ς C e D, e climas secos ς E a G (figura 5.2-

1). Os tipos C e D predominam na costa sul, os tipos E e F na costa norte e o tipo G tem uma ocorrência com 

expressão reduzida. 

 
22 {ŜŎǊŜǘŀǊȅ ƻŦ {ǘŀǘŜ ŦƻǊ 9ƴǾƛǊƻƴƳŜƴǘ όнлнлύ ¢ƛƳƻǊ [ŜǎǘŜΩǎ bŀǘƛƻƴŀƭ !Řŀptation Plan: Addressing Climate Risks and Building Climate 
Resilience. 
23 Current and Future Climate of Timor-Leste. Pacific-Australia Climate Change Science and Adaptation Planning Program. Timor-
Leste National Directorate of Meteorology and Geophysics, Australian Bureau of Meteorology, Commonwealth Scientific and 
Industrial Research Organisation, 2015. 
24 Peel, Finlayson,MacMahon (2007) Updated world map of the Koppen-Geiger climate classification. Hydrol. Earth Syst. Sci., 11, 
1633ς1644, 2007. https://hess.copernicus.org/articles/11/1633/2007/. 
25 Schmidt, F. H.; Ferguson, J. H. A (1951) Rainfall types based on wet and dry period ratios for Indonesia with Western New Guinee. 
Ed. Kementerian Perhubungan, Djawatan Meteorologi dan Geofisik. 
26 A classificação considera o número de meses secos (precipitação menor do que 60mm) e meses húmidos (mais de 100mm) e utiliza 
o quociente (Q) entre o número de meses secos e o número de meses húmidos valores para determinar um total de oito tipos de 
clima (de A- zona húmida até H- zona seca). 
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Tabela 5.2-1 ς Tipos de clima em Timor-Leste segundo a classificação de Schmidt e Ferguson. 

Classe Q Característica 

C 0,333 ς 0,600 Húmido 

D 0,600 ς 1,000 Moderado/Húmido 

E 1,000 ς 1,670 Pouco seco 

F 1,270 ς 3,000 Seco 

G 3,000 ς 7,000 Muito seco 
Fonte: Saiya et alii27 

Figura 5.2-1 ς Tipo de Clima segundo a Classificação de Schmidt-Ferguson 

 
Fonte: GERTIL/ICIST28 

Assim, toda a costa Sul e grande parte das áreas montanhosas tem um clima húmido, com duas estações das 

chuvas. A costa Norte, especialmente nas zonas de Manatuto e Baucau (Laga), tem um clima relativamente 

seco.  

Precipitação 

A costa norte de Timor-Leste tem uma estação das chuvas com a duração de 4 a 6 meses, entre dezembro e 

abril ou junho. A costa sul tem um período de pluviosidade com duração de 7 a 9 meses, com dois picos, em 

dezembro e em maio, pelo que se considera que esta região tem duas estações das chuvas. 

Entre os municípios com maior pluviosidade encontram-se Ermera, Bobonaro, Covalima e partes de 

Manufahi e de Ainaro, cujos níveis de pluviosidade podem atingir os 3300 mm, e entre os municípios mais 

secos encontram-se Manatuto, Liquiçá, Díli e a área costeira entre Baucau e Lautém, onde os valores médios 

 
27 Saya et alii (2020) Dispersion of tongka langit banana in Buru and Seram, Maluku Province, Indonesia, based on topographic and 
climate factors. BIODIVERSITAS, Volume 21, Number 5, May 2020. DOI: 10.13057/biodiv/d210529. 
28 GERTIL/ICIST (2002) Atlas de Timor-Leste. Ed. LIDEL 
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anuais podem ser residuais, atingindo mínimos de 550 mm. A humidade relativa é elevada durante todo o 

ano e a variação mensal não é muito significativa - entre 69-78% na costa Norte, 73-80% na costa Sul e 75-

78% nas zonas montanhosas.  

Figura 5.2-2 - Precipitação média anual, Timor-Leste 

 
Fonte: Instituto Superior Técnico 2001 

Temperatura 

A distribuição da temperatura segue tendencialmente o padrão natural, em que os valores médios da 

temperatura são inversamente proporcionais aos da altitude e também da precipitação. Nas zonas mais secas 

de Manatuto e Baucau registam-se as temperaturas médias mais elevadas, com valores na ordem dos 25 o ς 

28o C.  Por oposição, é nas zonas dos maciços montanhosos do território mais ocidental onde se registam 

valores médios abaixo dos 20oC.  

Apesar de haver alguma variabilidade em termos de temperaturas médias, a variabilidade ao longo do ano é 

muito reduzida (2o C a 4o C), característica do clima tropical. 
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Figura 5.2-3 ς Temperatura média anual, Timor-Leste 

 
Fonte: Instituto Superior Técnico 2001 

 

5.3 GEOLOGIA  

Timor-Leste localiza-se no denominado Arco Externo de Banda, que compreende as ilhas não vulcânicas 

localizadas entre a placa australiana e o Arco Vulcânico de Banda. O território timorense é um território não 

vulcânico, com exceção de Ataúro que já é de origem vulcânica, devendo a sua formação à colisão e 

convergência entre a placa australiana e a euroasiática. 

Devido a estes fenómenos de colisão e convergência, a geologia de Timor-Leste é estruturalmente complexa, 

envolvendo uma sucessão geológica que se estende pelo menos ao Carbonífero tardio (cerca de 300 milhões 

de anos atrás)29: Existe uma diversidade de tipos de rocha ao longo do território timorense, desde áreas de 

calcário, principalmente na parte oriental do território, a rochas metamórficas localizadas na parte Noroeste, 

assim como áreas de rochas sedimentares clásticas (depósitos clásticos) que se localizam ao longo da costa 

Sul e entre Maliana e Liquiçá.  

 
29 Davydov, Haig & McCartain, A Latest Carboniferous Warming Spike Recorded by a Fusulinid-Rich Bioherm in Timor Leste: 
Implications for East Gondwana Deglaciation, 2013 (http://dx.doi.org/10.1016/j.palaeo.2013.01.022) 
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Figura 5.3-1ς Carta geológica ς Timor-Leste 

 
Fonte: Instituto Geológico Português 

Na ilha de Ataúro encontram-se basaltos, andesitos, riólitos e tufas, cobertos em algumas zonas por rochas 

calcárias coralíferas dispostas em terraços escalonados. 

As formações calcárias dominam juntamente com as rochas sedimentares possuindo, inclusivamente, 

minerais metálicos valiosos, nomeadamente ouro, prata, cobre, cromita, magnésio, enxofre, manganês, 

areias férricas assim como recursos minerais não metálicos tais como rochas ornamentais, minerais 

processados e materiais de construção como calcários, micas, serpentinite e gessos fosfatados, entre outros.  

 

5.4 OROGRAFIA  

Timor-Leste é um território com um relevo muito acidentado, destacando-se a sua crista central, composta 

por um conjunto de picos de altitude considerável que obtém maior expressão no eixo a sul e sudoeste de 

Díli. O ponto mais alto, Pico do Ramelau, encontra-se a 2 963 m sendo o Pico Cablaque o segundo mais alto 

com cerca de 2 340 m. Timor-Leste possui pelo menos 5 picos com altitudes superiores a 2 000 m. 

Esta cadeia montanhosa separa as duas zonas costeiras de Timor-Leste, designadas por costa Norte e costa 

Sul. Numa parte considerável da costa Norte, as áreas montanhosas prolongam-se até muito próximo do 

litoral. Na costa Sul as áreas de baixa altitude estendem-se do interior da ilha até ao mar (figura 5.4-1) 
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Figura 5.4-1 ς Hipsometria de Timor-Leste 

 
Fonte: Instituto Superior Técnico - Modelo digital de terreno (MDT) feito com base na cartografia da Missão Geográfica de Timor-Leste 

 

Figura 5.4-2 ς Principais montanhas de Timor-Leste 

 
Fonte: Instituto Superior Técnico - Cartografia da Missão Geográfica de Timor-Leste  
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O relevo de Oe-Cusse Ambeno caracteriza-se por altitudes dominantes inferiores a 600 m, com planícies e 

declives pouco acidentados, com algum relevo acidentado no limite Sul da região. O ponto mais alto é o 

Monte Nipane com 1 253 m. 

A ilha de Ataúro localiza-se a norte de Díli e apresenta um relevo bastante acidentado com encostas 

íngremes, culminando num ponto mais alto a 995 m. A profundidade do estreito que separa esta ilha da costa 

oposta em Díli chega aos 3 500 m. A sua origem vulcânica faz com que se distinga do restante território 

timorense. 

O elevado declive do terreno (figura 5.4-3) é uma das grandes condicionantes à utilização do solo: 30% do 

território tem declives superiores a 30% e apenas 13% do território tem declives inferiores a 3%.  

Figura 5.4-3 ς Declives do terreno - Timor-Leste 

 

Fonte: Instituto Superior Técnico - Cálculo sobre MDT feito com base na cartografia da Missão Geográfica de Timor-Leste 

5.5 REDE HIDROGRÁFICA  

A rede hidrográfica é composta por cursos de água cujo caudal é muito reduzido na época seca e elevado na 

época de chuva. As ribeiras com bacias hidrográficas mais extensas situam-se na costa norte - ribeira de Laclo 

e a ribeira de Loes. A bacia hidrográfica desta última reside parcialmente em território indonésio, sendo um 

dos seus maiores afluentes, a ribeira de Malibaka, coincidente com a linha de fronteira. Na região de Oe-
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Cusse Ambeno as ribeiras com mais importância são a de Tono (Nono Tono) e a de Besi (Noel Besi), sendo 

esta última partilhada parcialmente com a indonésia. 

Destacam-se ainda as lagoas de Ira lalara (próximo de Lospalos), de Maubara e a de Tasi Tolu, junto a Díli. 

Estas lagoas têm água permanentemente.  

Figura 5.5-1 ς Ribeiras principais e divisão por bacias e sub-bacias em Timor-Leste 

 
Fonte: Cálculo e delineamento de bacias pela Equipa do Plano com base no modelo digital de terreno SRTM. 

 

 

5.6 DEMOGRAFIA 

O estudo dos aspetos demográficos é de particular relevância no quadro alargado de processos de 

desenvolvimento. A forma como se integram e interagem com as realidades socioeconómicas ς da saúde 

pública às alterações do equilíbrio ecológico e ambiental, do ordenamento do território ao urbanismo e à 

organização do espaço rural ς constitui uma evidência científica reconhecida pelas instituições políticas. 

Considerar estes aspetos no planeamento e no desenho de políticas públicas sustentáveis e ajustadas à 

realidade é acrescentar sentido comum e razoabilidade ao processo de tomada de decisões.  

A incorporação dos fatores demográficos na definição de cenários para o desenvolvimento de políticas 

públicas é fundamental pelo papel central das suas questões em inúmeras escolhas políticas e de 

planeamento - como podem ser a saúde, a educação, a economia, o ambiente ou outras áreas da ação 

política.  
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No caso de Timor-Leste, com uma história recente de ocupações e conflitos que marcou profundamente a 

sua sociedade, esta relação adquire contornos mais acentuados, colocando em destaque algumas das 

características que marcam o perfil da sua população (exemplos: nível educacional, problemas de saúde 

pública e condições básicas de vida). Estas características continuam a condicionar, como no passado, o 

desenvolvimento do país, embora seja evidente a melhoria, identificada em diversos relatórios recentes do 

governo timorense e de instâncias internacionais que acompanham e apoiam o processo de 

desenvolvimento do país. 

Directamente relacionado com a superação do contexto histórico anteriormente referido, mas também com 

o desenvolvimento global das sociedades, a urbanização do país, o rápido crescimento de algumas capitais 

de município e os fluxos migratórios internos que lhe estão associados, são realidades centrais a ter em conta 

no planeamento do território enquanto suporte físico de decisões políticas. Neste contexto, destaca-se a 

tendência de macrocefalia do povoamento em torno da capital com efeitos directos quer na desestruturação 

da malha urbana e na degradação da qualidade de vida de Díli, quer no desequilíbrio do sistema urbano 

nacional. 

O retrato demográfico de Timor-Leste30 que a seguir se apresenta estrutura-se da seguinte forma: 

(i) Caracterização do perfil sociodemográfico estruturante que permite obter um quadro de partida 
de condicionantes demográficas;  

(ii) Evolução recente das dinâmicas demográficas, distribuição territorial e migrações internas da 
população; 

(iii) Projeção de médio prazo de alguns indicadores demográficos mais relevantes31 para a definição 
de políticas públicas.  

 

5.6.1 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DE TIMOR-LESTE 

Do conjunto de indicadores disponíveis nos Censos 2004, 2010, 201532 e no Registo da População de Timor-

Leste de 201933, destacam-se aqueles que se revestem de uma importância estruturante para a 

caracterização do perfil sociodemográfico do país: 

 
30 As referidas análises basearam-se nos Censos 2004, 2010 e 2015, e no Registo da População de Timor-Leste 2019 produzido e 

publicado pela Direção Geral de Estatística de Timor-Leste. 
31 As projeções analisadas foram produzidas pela Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 
32 No Censos de 2010 reconhece-se um considerável aprofundamento e refinamento do tratamento estatístico relativamente ao 
Censos de 2004. Quanto aos Censos de 2015 a sua realização por um período inferior a 10 anos (conforme recomendação das Nações 
Unidas) prende-se com as transformações económicas, demográficas e socioeconómicas profundas que o país viveu, e a necessidade 
de aceder a informação atualizada, vital para implementar políticas e planear equipamentos e infraestruturas nas mais diversas áreas 
(escolas, hospitais, políticas de emprego, etc. (DGETL, 2015). 
33 bƻ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ Ł ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ƴŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ άwŜƎƛǎǘƻ Řŀ tƻǇǳƭŀœńƻ ŘŜ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ нлмфέΣ ŀƭƎǳƴǎ ŘŀŘƻǎ ƴńƻ Ŝǎǘńƻ 

disponíveis facto que não permite a análise comparativa de alguns dos indicadores apresentados em períodos censitários anteriores. 
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Tabela 5.6-1 - Indicadores demográficos gerais 

 2001 2004 2010 2015 2019 

População residente (nº de habitantes) 787 340 923 198 1 066 418 1 183 643 1 293 798 

Taxa de variação em relação ao período anterior (%) - 17,3% 15,5% 11,0% 9,3% 

Taxa de variação anual exponencial da população 
(%) 

- 5,45% 2,43% 2,11% 2,25% 

Índice sintético de fecundidade (nº médio de filhos 
por mulher em idade fértil) 

  6,99 5,87 5,7 n.d. 

¢ŀȄŀ ŘŜ ƳƻǊǘŀƭƛŘŀŘŜ ό҉ύ - моΣр ҉ ммΣн҉ фΣмп҉ оΣмо҉ 

Esperança de vida à nascença (anos) 57 58,3 64,2 63,1 69,6 34 

População 0-14 (%) - 43,40% 41,40% 39,10% 37,48% 

População 15-64 (%) - 53,20% 53,90% 55,10% 57,13% 

População + 65 (%) - 3,50% 4,70% 5,80% 5,39% 

Índice de dependência (jovens e idosos/pop. ativa) - 89,00% 85,70% 81,42% 75,05% 

Índice de dependência de jovens - 81,60% 76,95% 70,91% 65,61% 

Índice de dependência de idosos - 6,60% 8,75% 10,51% 9,44% 

Nº médio de pessoas por agregado familiar   4,7 5,8 5,8 n.d. 

Fonte: Censos 2001; 2004; 2010; 2015, e άRegisto da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 

Este conjunto de indicadores apontam para uma população com características específicas de países em 

desenvolvimento, a saber: 

ß Taxas de variação positiva da população residente muito consideráveis, a indiciar um crescimento 

acentuado em poucos anos, em grande medida resultante de elevados índices de fecundidade e de 

taxas de mortalidade em queda. Porém, os resultados dos Censos de 2015 são muito relevantes na 

medida em que evidenciam uma tendência para a moderação do referido crescimento da população, 

tendência esta que se mantém em 2019. Esta constatação é revelada também na queda da taxa de 

variação anual da população e na tendência de diminuição do índice sintético de fecundidade;  

ß Índice de fecundidade muito elevado (um dos mais elevados do mundo), que determina, num futuro 

de médio prazo, que se esteja perante uma população muito jovem e em crescimento. Ainda assim, 

como já foi referido anteriormente, esta tendência tem-se vindo a moderar nos anos mais recentes; 

ß Expressão da população jovem que traz como consequência a sobrecarga relativamente aos grupos 

da população em idade ativa, como se verifica pelos elevados índices de dependência. O índice de 

dependência total em 2019 é 75,05%, determinado fundamentalmente pelo elevado número de 

jovens com menos de 15 anos (37,48%). No entanto, constata-se a tendência de redução desta 

sobrecarga na população ativa, justificada pela previsível continuidade da queda da natalidade; 

ß Esperança de vida baixa, resultante de carências fundamentalmente a nível alimentar e de condições 

de saúde, ainda que com evidência recente de melhorias. Face aos esforços de investimento e 

implementação de políticas que beneficiam a qualidade de vida das populações, é expectável que 

continue a verificar-se um incremento positivo na esperança de vida da população timorense; 

ß Estrutura etária que, em resultado do elevado índice de fecundidade e da esperança de vida ainda 

assim baixa, apresenta um grande desequilíbrio em favor dos grupos mais jovens face aos grupos 

 
34 World Health Statistics 2021: Annex 2 
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mais idosos da população. Num futuro a médio e longo prazos, a tendência é de redução do peso 

relativo da população mais jovem e aumento do peso relativo da população com idade mais 

avançada; 

ß Dimensão média das famílias elevada (5,8 pessoas em média, em 2015), situação que reflete os 

elevados índices de fertilidade. 

5.6.2 EVOLUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE  

A análise da evolução da distribuição da população residente por município, entre 2004 e 2019, revela 

crescimentos positivos em todos os municípios ainda que com diferentes intensidades, destacando-se o 

acentuado crescimento de Díli, que mantém a sua posição de destaque como principal ponto de 

concentração da população residente no país (gráfico 5.6-1) 

Gráfico 5.6-1 - População residente por município, 2004, 2010, 2015 e 2019 

 
Fonte: Censos 2004, 2010, 2015 e άRegisto da População de Timor-Leste нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 

No entanto, a análise mais detalhada da evolução demográfica, com base nas taxas de variação anual 

exponencial 35da população residente nos diferentes municípios para os três períodos intercensitários (2004-

2010, 2010-2015 e 2015-2019), evidencia a alteração no ritmo de crescimento da população entre 2015 e 

2019. 

Tabela 5.6-2 ς População residente e taxas de variação exponencial anual, por município - 2004, 2010, 2015 e 2019 

Município 
Nº de habitantes 

Taxa de variação exponencial anual da 
população 

2004 2010 2015 2019 2004/2010 2010/2015 2015/2019 

AILEU 37 967 44 325 48 837 53 934 1,6% 2,0% 2,5% 

 
35 Taxa de variação anual exponencial traduz aumento percentual da população num dado intervalo de tempo e é calculado da 

seguinte forma:  (pop ano 1 /pop ano 0) (intervalo de tempo) 
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Município 
Nº de habitantes 

Taxa de variação exponencial anual da 
população 

2004 2010 2015 2019 2004/2010 2010/2015 2015/2019 

AINARO 52 480 59 175 63 136 64 506 1,1% 1,3% 0,5% 

BAUCAU 100 748 111 694 123 203 128 439 1,6% 2,0% 1,0% 

BOBONARO 83 579 92 049 97 762 101 492 1,0% 1,2% 0,9% 

COVALIMA 53 063 59 455 65 301 68 109 1,6% 1,9% 1,1% 

DÍLI 175 730 234 026 277 279 351 731 2,9% 3,5% 6,1% 

ERMERA 103 322 117 064 125 702 129 501 1,2% 1,4% 0,7% 

LAUTÉM 56 293 59 787 65 240 67 248 1,5% 1,8% 0,8% 

LIQUIÇÁ 54 973 63 403 71 927 74 535 2,1% 2,6% 0,9% 

MANATUTO 36 897 42 751 46 619 49 424 1,5% 1,7% 1,5% 

MANUFAHI 45 081 48 628 53 691 55 381 1,7% 2,0% 0,8% 

OE-CUSSE AMBENO 57 616 64 025 68 913 71 195 1,2% 1,5% 0,8% 

VIQUEQUE 65 449 70 036 76 033 78 303 1,4% 1,7% 0,7% 

TIMOR-LESTE 923 198 1 066 418 1 183 643 1 293 798 1,8% 2,1% 2,2% 

Fonte: Censos 2004, 2010, 2015 e άRegisto da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 

Apenas os municípios de Aileu e de Díli registam a continuidade do aumento das taxas de crescimento 

exponencial da população entre 2015 e 2019. Já nos restantes municípios, verifica-se o abrandamento do 

ritmo de crescimento da população residente para o período em consideração. Assim, é reforçada a 

concentração populacional na capital do país, acompanhada da consolidação de Aileu pela capacidade de 

atração de população que, a manter-se, poderá gerar ganhos para a coesão territorial do país. 

Neste contexto, importa referir a recente alteração da divisão administrativa de Timor-Leste, a qual será 

refletida na fase de elaboração de propostas de ordenamento a enquadrar pelo PNOT-TL. 

A análise apresentada tem em consideração os dados disponíveis da população nos Censos 2004, 2010, 2015 

e no Registo da População de Timor-Leste de 2019 e a respetiva distribuição territorial, de acordo com a 

divisão administrativa anterior. Contudo, a 7 de julho de 2021 ς através da Lei nº 14/202136-, a divisão 

administrativa de Timor-Leste foi alterada, tendo sido criadas três novas unidades administrativas, a saber: 

ß Posto Administrativo de Hatolia B, por via da cisão do Posto Administrativo de Hatolia (município de 

Ermera); 

ß Posto Administrativo de Loré, através da cisão do Posto Administrativo de Lospalos (município de 

Lautém); 

ß Município de Ataúro (pela extinção do Posto Administrativo de Ataúro, até então parte integrante 

do Município de Díli). 

 
36 Lei n.º 14 /2021, de 7 de julho - segunda alteração à lei n.º 11/2009, de 7 de outubro (divisão administrativa do território) 
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Com a alteração da estrutura administrativa de Díli e atendendo ao posicionamento que assume no contexto 

nacional, importa analisar a evolução da distribuição da população no território municipal, de forma a aferir 

o eventual impacto da extinção do Posto Administrativo de Ataúro e respetiva elevação a Município. 

Do ponto de vista populacional, Ataúro - depois de Metinaro - é aquele que menor relevância assume no 

Município de Díli, consequência da diminuição do ritmo de crescimento do número de habitantes neste Posto 

Administrativo ao longo do período 2004 a 2019. 

Tabela 5.6-3 - População residente no município de Díli, por posto administrativo ς 2004 a 2019 

 2004 2010 2015 2019 

Posto Administrativo nº % nº % nº % nº % 

ATAÚRO 7 863 4,5% 8 602 3,7% 9 274 3,3% 9 767 2,8% 

CRISTO REI 44 540 25,3% 54 936 23,5% 62 848 22,7% 68 672 19,5% 

DOM ALEIXO 72 500 41,3% 105 154 44,9% 130 095 46,9% 192 976 54,9% 

METINARO 3 409 1,9% 4 727 2,0% 5 654 2,0% 7 492 2,1% 

NAIN FETO 18 844 10,7% 26 592 11,4% 32 834 11,8% 34 203 9,7% 

VERA CRUZ 28 574 16,3% 34 015 14,5% 36 574 13,2% 38 621 11,0% 

TOTAL MUNICÍPIO DÍLI 175 730 100,0% 234 026 100,0% 277 279 100,0% 351 731 100,0% 

Fonte: Censos 2004, 2010, 2015 e άRegisto da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 

Em contraste destaca-se o aumento da importância relativa da população residente no Posto Administrativo 

de Dom Aleixo bem como da respectiva taxa de crescimento exponencial entre 2015-2019. 

Tabela 5.6-4 - População residente no município de Díli e taxas de variação exponencial anual, por posto administrativo- 2004 a 
2019 

Posto Administrativo 
Nº de habitantes 

Taxa de variação exponencial anual da 
população 

2004 2010 2015 2019 2004/2010 2010/2015 2015/2019 

ATAÚRO 7 863 8 602 9 274 9 767 1,5% 1,5% 1,3% 

CRISTO REI 44 540 54 936 62 848 68 672 3,6% 2,7% 2,2% 

DOM ALEIXO 72 500 105 154 130 095 192 976 6,4% 4,3% 10,4% 

METINARO 3 409 4 727 5 654 7 492 5,6% 3,6% 7,3% 

NAIN FETO 18 844 26 592 32 834 34 203 5,9% 4,3% 1,0% 

VERA CRUZ 28 574 34 015 36 574 38 621 2,9% 1,5% 1,4% 

TOTAL MUNICÍPIO DÍLI 175 730 234 026 277 279 351 731 4,9% 3,5% 6,1% 

Fonte: Censos 2004, 2010, 2015 e άRegisto da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 

 

Neste quadro, não é expectável que a extinção do Posto Administrativo de Ataúro, por elevação a Município, 

impacte de forma significativa no posicionamento demográfico do Município de Díli no contexto nacional. 



 

 
68  Dezembro 2022 

 

Tabela 5.6-5 ς Representatividade da população do município de Díli face ao total de Timor-Leste- 2019 

 Total Município de Díli Total Município de Díli (s/Ataúro) Total  

TIMOR-LESTE Ano nº % (s/TL) nº % (s/TL) 

2019 351 731 27,2% 341 964 26,4% 1 293 798 

Fonte: άRegisto da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 

A análise mais detalhada da distribuição territorial da população residente revela a maior concentração de 

habitantes nos postos administrativos cujos centros urbanos assumem as funções de centros administrativos 

municipais, com as seguintes excepções: 

ß Cidade de Díli cuja área ocupa 5 dos postos do município. Neste caso é o posto Administrativo de 

Dom Aleixo que se destaca, concentrando 54,9% da população do município em 2019;  

ß O posto administrativo de Maubisse, cuja população residente em 2019 representava 37,7% do total 

dos habitantes do município, enquanto o centro administrativo de Ainaro concentrava 25,7%;  

ß O posto administrativo de Hatolia, com 37 740 habitantes em 2019, representava 29,1% do total do 

município de Ermera, valor ligeiramente superior ao registado no Centro Administrativo de Gleno ς 

37 284 habitantes, correspondendo a 28,8% do total de população do município:  

ß Com a Lei n.º 14 /2021, de 7 de julho, é criado o posto administrativo Hatolia B resultante da cisão 

Řƻ Ǉƻǎǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Řŀ IŀǘƻƭƛŀΣ ǾƛǎŀƴŘƻ άuma maior harmonização das áreas geográficas dos 

postos administrativos (é) assim como atender às expetativas das populações que reclamam, com 

razão, a instalação de serviços mais próximos das comunidades que visam servirò37. 

O padrão global de distribuição territorial da população residente anteriormente referido é constatável em 

2015 e em 2019 (Figuras 5.6-1 e 5.6-2). 

 
37 Preâmbulo da Lei n.º 14 /2021, de 7 de julho 
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Figura 5.6-1- População total por Posto Administrativo ς 2015  

 
Fonte: Censos 2015  

Figura 5.6-2- População total por Posto Administrativo ς 2019  

 
Fonte: άRegisto da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 
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A análise da variação da população residente entre 2015 e 2019 à escala do posto administrativo evidencia 

as diferentes dinâmicas demográficas, das quais se destacam: 

ß Os postos administrativos com maiores variações da população residente pertencem ao município 

de Díli e são: 

¶ o posto administrativo de Dom Aleixo, que registou uma variação da sua população residente 
na ordem dos 48,3%. Esse é o posto administrativo com o maior número de habitantes do 
país em 2019 ς 192 976 habitantes; 

¶ O posto administrativo de Metinaro, cuja variação relativa registada foi de 32,5%;  

ß A variação da população residente em Barique, município de Manatuto, na ordem dos 20,9% e de 

Laulara, município de Aileu, de 20,4%; 

ß A diminuição efetiva do número de habitantes no posto administrativo de Fatuberlio, município de 

Manufahi; 

Figura 5.6-3- Variação da população total por Posto Administrativo ς 2015-2019  

 
Fonte: Censos 2015 e Registo da População de Timor-Leste 2019 ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste 

 

ß A evolução da população reflete-se necessariamente na evolução da densidade populacional 

representada nas figuras 5.6-4 e 5.6.5.  
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Figura 5.6-4 ς Densidade populacional 2015 

 
Fonte: Censos 2015; cálculos da equipa do Plano 

Figura 5.6-5 ς Densidade populacional 2019 

 
Fonte: άRegisto da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste; cálculos da equipa do Plano 
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ß São aspectos de destaque os seguintes: 

¶ A evolução da população traduz-se no aumento da densidade populacional do país, que 
passa de 79,3 hab/km2 em 2015 para 86,7 hab/km2 em 2019;  

¶ Em 2015, 27 dos 66 postos administrativos, apresentavam densidades populacionais 
superiores à média nacional, representando 56,74% da população total de Timor-Leste 
(671 592 habitantes) distribuída por uma área de 3 58,85 km2 (24% do país);  

¶ Por oposição, 27 postos administrativos apresentavam densidades populacionais entre 1 e 
50 hab/km2, representando 21,79% da população total em 2015 (257 865 habitantes), 
distribuída por uma área de 8 185,45 km2 correspondendo 54,87 % do território nacional; 

¶ Em 2019 o número de postos administrativos com densidade populacional superior à média 
nacional é de 26, correspondendo a 64,84% de população total (838 842 habitantes) 
distribuída por uma área de 4 258,25 km2 (28,54% do país); 

¶ Em contraste, 26 postos administrativos apresentavam densidades populacionais entre 1 e 
50 hab/km2 representando 18,25% da população total em 2019 (236 103 habitantes), 
distribuída por uma área de 7561,62 km2 correspondendo 50,68% do território nacional; 

¶ O município de Díli, incluindo o território de Ataúro, é aquele que ocupa uma menor área do 
total de Timor-Leste (367,04 km2), mas que apresenta as maiores densidades populacionais 
do território;  

¶ Em 2015 Dili representava 23,4% da população total do país (277 279 habitantes) 
correspondendo a uma densidade populacional de 755,4hab/km². Em 2019 estes valores 
evoluem, passando o município a representar 27,2% do total da população (351 731 
habitantes), com impacto directo na densidade populacional, de 958,3 hab/km², a mais 
elevada do país;  

¶ A concentração da população em Dili é ainda mais evidente quando se analisa o território à 
luz da nova divisão administrativa, já sem considerar o território de Ataúro como parte 
integrante do município. Neste contexto em 2019 apresenta uma densidade populacional de 
1 506,6 hab/km2. 

 

Os movimentos migratórios internos em 2010 e 201538 permitem aferir algumas recomposições relevantes 

da população no território timorense, dando também informação sobre o peso relativo da população que 

saiu de cada município face à sua população total.  Assim, o primeiro dado de relevo que comprova o modelo 

de povoamento do país, é a situação do município de Díli como o único município do país com capacidade 

para gerar saldos migratórios positivos. 

Tabela 5.6-6 ς Saldos migratórios internos, por município, 2010 e 2015 

Município 2010 % 2015 % 

AILEU -2.000 -4,6 -2.314 -4,7 

AINARO -8.953 -15,4 -7.836 -12,4 

BAUCAU -13.735 -12,5 -12.064 -9,8 

 
38 Não existem dados disponíveis atualizados relativamente a este indicador para os anos 2016, 2017 e 2018, pelo que a análise 
apresentada reporta aos últimos Censos efetuados em 2015.   
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Município 2010 % 2015 % 

BOBONARO -12.645 -13,9 -11.230 -11,5 

COVALIMA -4.401 -7,5 -2.362 -3,6 

DÍLI 85.194 37,3 72.251 26,1 

ERMERA -8.333 -7,1 -8.459 -6,7 

LAUTÉM -8.005 -13,4 -6.560 -10,1 

LIQUIÇÁ -3.195 -5,1 -1.976 -2,7 

MANATUTO -4.949 -11,9 -3.159 -6,8 

MANUFAHI -3.158 -6,5 -2.467 -4,6 

OE-CUSSE AMBENO -3.717 -5,9 -3.105 -4,5 

VIQUEQUE -12.103 -17,4 -10.719 -14,1 

Fonte: Censos 2010 e 2015. 

A análise comparativa entre 2010 e 2015, particularmente da percentagem da população que migrou para 

outros municípios ou de outros municípios, permite constatar a capacidade de atração de Díli. Em 

contrapartida os restantes municípios do país registam saldos migratórios internos negativos. 

Em 2010 seis municípios (Ainaro, Baucau, Bobonaro, Lautém, Manatuto e Viqueque) perdiam mais de 10% 

da sua população em movimentos de migração interna (maioritariamente para Díli), número que em 2015 

diminuiu para quatro municípios (Ainaro, Bobonaro, Lautém e Viqueque), todos com valores 

significativamente inferiores aos de 2010. 

 

5.6.3 ESTRUTURA ETÁRIA DA POPULAÇÃO RESIDENTE 

A estrutura etária de Timor-Leste é caracterizada pela expressão significativa da população jovem face à 

população em idade ativa e à população idosa, fruto dos elevados índices de fecundidade e da tendência de 

quebra das taxas de mortalidade infantil, assim como da diminuta expressão da população com mais de 80 

anos decorrente da ainda baixa esperança de vida registada no país. 

Contudo, a análise gráfica da evolução da população residente por grupos etários, para os anos de 2010, 

2015 e projectada para 2021, confirma a tendência de moderação do crescimento da população, traduzida 

na progressiva diminuição da importância dos grupos etários entre os 0 e 4 anos face aos restantes e no 

aumento da população com 70 ou mais anos (gráficos 5.6-2, 5-6-3 e 5.6-4). 
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Gráfico 5.6-2 ς Estrutura etária da população de Timor-Leste ς 2010 

 
Fonte: Censos 2010 

Gráfico 5.6-3 - Estrutura etária da população de Timor-Leste - 2015 

 
Fonte: Censos 2015 

Gráfico 5.6-4 - Estrutura etária da população de Timor-Leste -projectada para 2021 

 
Fonte: Projeções da População de Timor-Leste ς Cenário Médio ς Direção Nacional de Estatística 

Apesar das tendências de evolução enunciadas, a estrutura etária atual continua a revelar o peso significativo 

da população jovem, representando 37,48 % da população timorense. 
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Tabela 5.6-7- Estrutura etária, por município - 2019 

Município 
0-14 15-64 65 e + 

Total 
nº hab % nº hab % nº hab % 

AILEU 20 677 38,3% 30 521 56,6% 2 736 5,1% 53 934 

AINARO 26 814 41,6% 33 495 51,9% 4 197 6,5% 64 506 

BAUCAU 47 840 37,2% 70 991 55,3% 9 608 7,5% 128 439 

BOBONARO 39 521 38,9% 55 065 54,3% 6 906 6,8% 101 492 

COVALIMA 25 108 36,9% 38 327 56,3% 4 674 6,9% 68 109 

DÍLI 118 594 33,7% 224 935 64,0% 8 202 2,3% 351 731 

ERMERA 52 859 40,8% 70 851 54,7% 5 791 4,5% 129 501 

LAUTÉM 27 096 40,3% 35 765 53,2% 4 388 6,5% 67 248 

LIQUIÇÁ 29 167 39,1% 41 135 55,2% 4 233 5,7% 74 535 

MANATUTO 18 655 37,7% 27 346 55,3% 3 424 6,9% 49 424 

MANUFAHI 20 557 37,1% 30 873 55,7% 3 951 7,1% 55 381 

OE-CUSSE AMBENO 27 265 38,3% 38 916 54,7% 5 015 7,0% 71 195 

VIQUEQUE 30 762 39,3% 40 898 52,2% 6 643 8,5% 78 303 

TIMOR-LESTE 484 914 37,5% 739 116 57,1% 69 768 5,4% 1 293 798 
CƻƴǘŜΥ άwŜƎƛǎǘƻ Řŀ tƻǇǳƭŀœńƻ ŘŜ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste; cálculos da equipa do Plano 

Quando analisada a distribuição da população por grupo etário em cada município, Díli destaca-se dos 

demais. Conforme referido anteriormente, a capacidade de atração de Díli face ao restante território 

nacional é também revelada na respectiva estrutura etária, dado o significativo peso relativo da população 

em idade activa (entre os 15 e os 64 anos) no total de habitantes no município, cujo valor é superior à média 

nacional em 6,9 pontos percentuais. 

A importância da população jovem no total da população de Timor-Leste traduz-se no elevado valor do Índice 

de Dependência de Jovens face à população ativa e determina o valor igualmente elevado do Índice de 

Dependência Total (tabela 5.6-8).  

 

 

Tabela 5.6-8ς Índices de dependência, por município ς 2019 

Município ID Total39 ID Jovens40 ID idosos41 

AILEU 76,7% 67,8% 9,0% 

AINARO 92,6% 80,0% 12,5% 

 
39 Índice de Dependência Total: Relação entre a população jovem e idosa e a população em idade ativa, definida habitualmente como 
o quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos conjuntamente com as pessoas com 65 
ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) 
pessoas com 15-64 anos). 
40 Índice de Dependência de Jovens: Relação entre a população jovem e a população em idade ativa, definida habitualmente como o 
quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos e o número de pessoas com idades 
compreendidas entre os 15 e os 64 anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas com 15-64 anos) 
41 Índice de Dependência de Idosos: Relação entre a população idosa e a população em idade ativa, definida habitualmente como o 
quociente entre o número de pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 64 
anos (expressa habitualmente por 100 (10^2) pessoas com 15-64 anos). 
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Município ID Total39 ID Jovens40 ID idosos41 

BAUCAU 80,9% 67,4% 13,5% 

BOBONARO 84,3% 71,8% 12,5% 

COVALIMA 77,7% 65,5% 12,2% 

DÍLI 56,4% 52,7% 3,7% 

ERMERA 82,8% 74,6% 8,2% 

LAUTÉM 88,0% 75,8% 12,3% 

LIQUIÇÁ 81,2% 70,9% 10,3% 

MANATUTO 80,7% 68,2% 12,5% 

MANUFAHI 79,4% 66,6% 12,8% 

OE-CUSSE AMBENO 82,9% 70,1% 12,9% 

VIQUEQUE 91,5% 75,2% 16,2% 

TIMOR-LESTE 75,0% 65,6% 9,4% 

CƻƴǘŜΥ άwŜƎƛǎǘƻ Řŀ tƻǇǳƭŀœńƻ ŘŜ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste; cálculos da equipa do Plano 

Os índices de dependência registados nos municípios acompanham os valores registados a nível nacional, 

com excepção de Díli, fruto do peso relativo da população em idade activa no total da população do 

município, conforme referido. 

5.6.4 PROJEÇÕES DEMOGRÁFICAS 

Conhecer a população presente e futura de Timor-Leste é um elemento fundamental para estabelecer o 

modelo de desenvolvimento territorial do país, no sentido em que o nível da população residente, a sua 

estrutura etária e distribuição espacial tem reflexos diretos no mercado de trabalho ou na estrutura da 

despesa pública canalizada para gastos sociais (educação e saúde, fundamentalmente), entre outros fatores. 

A análise apresentada considera as projeções produzidas pela Direção Geral de Estatística de Timor-Leste, 

com base nos resultados dos Censos da População e da Habitação de 2015, para o horizonte temporal de 

2050. 

As referidas projeções demográficas consideram três cenários de crescimento demográfico:  

ß ƻ άŎŜƴłǊƛƻ ŘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ ƳŞŘƛƻέΣ ƴƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ŀǎǎǳƳƛǳ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ ǘŜƴŘŜƴŎƛŀƭ Řŀǎ taxas de 

fecundidade e de mortalidade, e 

ß ƻǎ ŎŜƴłǊƛƻǎ ŘŜƳƻƎǊłŦƛŎƻǎ ŘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ άŀƭǘƻέ Ŝ άōŀƛȄƻέΣ ƴƻǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊŀƳ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ 

máximos e mínimos admissíveis para as taxas de fecundidade e de mortalidade face às características 

da população timorense.  
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Gráfico 5.6-5 - Projeções da população residente até 2050 

 
Fonte: Projeções da População 2015-2050 ς Direção Nacional de Estatística - 2017  

 

Tabela 5.6-9ς Projeções da população residente 2025-2050 

 Anos 

Cenários de Crescimento 2025 2030 2035 2040 2045 2050 

 BAIXO 1 369 717 1 437 815 1 502 988 1 565 128 1 620 887 1 666 779 

MÉDIO 1 391 221 1 483 947 1 578 959 1 674 121 1 766 252 1 854 520 

ALTO 1 411 840 1 529 999 1 654 881 1 782 979 1 913 247 2 048 511 

Fonte: Projeções da População 2015-2050 ς Direção Nacional de Estatística - 2017 

De acordo com as projeções considera-se que o cenário mais provável de evolução da população de Timor-

[ŜǎǘŜ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜǊł ŀƻ άcenário de crescimento médioέΣ ŎƻƳ ƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ǇǊƻƧŜǘŀ ǳƳŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ǊŜŀƭ ŘŜ ŎŜǊŎŀ 

de 1 483 947 habitantes para o ano de 2030.  

Estas projeções consideram a redução a médio prazo, ainda que pouco acentuada, da taxa de fecundidade, 

e o aumento progressivo da esperança média de vida, a par da redução da taxa bruta de mortalidade e da 

taxa de mortalidade infantil (tendo em vista a concretização de um dos Objetivos do Milénio com o qual o 

Estado Timorense se comprometeu). 
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Tabela 5.6-10ς Indicadores demográficos para o Cenário de crescimento médio da população ς 2025-2050 

Indicadores 2025 2030 2035 2040 2045 2050 

População 1 391 221 1 483 947 1 578 959 1 674 121 1 766 252 1 854 520 

Taxa de crescimento anual 1,3 1,3 1,2 1,1 1,0 0,9 

Taxa bruta de mortalidade 7,2 6,9 6,7 6,6 6,5 6,6 

Esperança media de vida à nascença 69,1 70,7 72,1 73,4 74,6 75,7 

Taxa de mortalidade infantil 45,5 40,5 36,2 32,2 28,7 25,7 

Taxa de fecundidade 2,8 2,6 2,6 2,5 2,5 2,5 

Idade média da população 22,5 24,3 25,9 27,5 29,0 30,3 

Fonte: Projeções da População 2015-2050 ς Direção Nacional de Estatística - 2017  

As projeções de evolução da população, num cenário de crescimento médio, por município, até 2030, 

confirmam a manutenção do padrão atual de distribuição espacial da população (gráfico 5.6-6).  

Neste cenário o município de Díli apresenta um ritmo de crescimento superior aos demais municípios, 

indicando a persistência de desequilíbrios relevantes na coesão territorial de Timor-Leste, em grande medida 

devido à atração que a capital do país exerce sobre a população dos demais municípios  

Gráfico 5.6-6 - Projeções da população residente, por município 2025-2030 

 
Fonte: Projeções da População, por município, 2015-2030 ς Direção Nacional de Estatística - 2017 

A análise das projecções demográficas à escala do posto administrativo revela a concentração significativa 

de habitantes nos postos de Dom Aleixo e Cristo Rei, no município de Dili, bem como nos postos 

administrativos de Baucau e de Ermera42 (figura 5.6-6). 

 
42 Dada a recente cisão do posto administrativo da Hatolia e criação do posto administrativo de Hatolia B (Lei n.º 14 /2021, de 7 de 
julho, as projecções apresentadas terão de ser actualizadas de acordo com a respectiva evolução. 
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Figura 5.6-6 - População estimada, por posto administrativo - 2030 

 
Fonte: Projeções da População 2015-2050 ς Direção Nacional de Estatística -2017 

A análise das densidades populacionais resultantes da distribuição territorial da população projectada para 

2030 confirma a manutenção dos padrões de distribuição territorial da população (figura 5.6-7): 

ß Como resultado da evolução prevista da população, densidade populacional projectada para 2030 é 

de 99,46 hab/km2; 

ß 28 postos administrativos apresentarão densidades populacionais superiores à média nacional, 

representando no seu conjunto 71,12% da população projectada para 2030 (1 055 441 habitantes), 

distribuída por 31,25% do território nacional (4 661,93 km2); 

ß 23 postos administrativos apresentarão densidades populacionais entre 1-50 hab/km2, 

representando no seu conjunto 15,1% da população projectada para 2030 (224 001 habitantes), 

distribuída por 47,47% do território nacional (7 082,07 km2). 

ß A concentração de população em Dili acentua-se, projetando-se que em 2030 atinja 436 740 

habitantes, correspondendo a 29,43% da população total, distribuídos por 226,97 km2 o que se 

traduzirá numa densidade populacional na ordem dos 1 924,20 hab/km2.  
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Figura 5.6-7 ς Densidade populacional projetada para 2030 

 
Fonte: Projeções da População 2015-2050 ς Direção Nacional de Estatística -2017; cálculos da equipa do Plano 

 

5.7 EDUCAÇÃO  

A educação, a par da saúde, constitui-se como um dos pilares fundamentais do desenvolvimento das 

sociedades. Neste contexto, o nível de escolarização da população é uma componente muito importante na 

análise sociodemográfica do país, quer pelos reflexos que tem na qualificação dos recursos humanos, quer 

pelos desafios que coloca à definição de políticas de desenvolvimento territorial. 

Em 2020, Timor-Leste contava com 392 043 estudantes, 51,8% dos quais frequentava o ensino primário, 

correspondente 1º e 2º ciclo do ensino básico (gráfico 5.7-1). 

Gráfico 5.7-1ς número de estudantes por nível de ensino - 2020 

 



 
 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO -   CARACTERIZAÇÃO  
  
  

 

Dezembro 2022     81 

 

Fonte: Education Management Information Systems (EMIS) Ministério da Educação - 2021 

 

O número elevado de alunos no ensino primário traduziu-se nos valores das taxas brutas43 e taxas líquidas44 

de escolarização registadas em 2020, sendo de notar que o valor da taxa bruta de escolarização superior a 

100% revela a matrícula de alunos com idade superior à idade regular para a frequência deste nível (gráfico 

5.7-2). 

Gráfico 5.7-2ς Taxas de escolarização por nível de ensino - 2020 

 
Fonte: Education Management Information Systems (EMIS) Ministério da Educação - 2021 

Nos níveis pré secundário e secundário registavam-se taxas de escolarização inferiores às verificadas no 

ensino primário. No ensino pré secundário, embora a taxa bruta de escolarização se situasse nos 95,5%, a 

taxa líquida era francamente inferior (57,9%).  

A diminuição dos níveis de escolarização é ainda mais evidente no ensino secundário, nível em que a taxa 

líquida de escolarização em 2020 descia para valores na ordem dos 44,2%, sendo a taxa bruta de 78,6%. 

Contudo é de assinalar a evolução positiva das taxas líquidas de escolarização entre 2015 e 2020, em todos 

os níveis de ensino, como resultado da aplicação de políticas públicas para o setor (gráfico 5.7-3). 

 
43 Taxa bruta de escolarização é a relação percentual entre o número total de alunos matriculados num determinado ciclo de estudos 

(independentemente da idade) e a população residente em idade normal de frequência desse ciclo de estudo. 
44 Taxa líquida de escolarização é a relação percentual entre o número de alunos matriculados num determinado ciclo de estudos, 

em idade normal de frequência desse ciclo, e a população residente dos mesmos níveis etários. 
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Gráfico 5.7-3ς Evolução das taxas de escolarização por nível de ensino -2015 e 2020 

 
Fonte: Censos 2015; EMIS - Ministério da Educação - 2021  

A evolução registada traduz o aumento da escolarização em ambos os géneros, sendo de realçar a expressão 

das taxas líquidas de escolarização do género feminino face ao género masculino (tabela 5.7-1).  

Tabela 5.7-1ς Evolução das taxas de escolarização segundo o género ς 2015-2020 

  Ensino Primário Ensino Pré-secundário Ensino Secundário 

    Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

2015 

Taxa 
Bruta 

113,4% 109,4% 111,5% 63,4% 66,2% 64,8% 77,2% 75,7% 76,5% 

Taxa 
líquida 

71,6% 72,7% 72,1% 32,6% 39,8% 36,1% 29,8% 36,0% 32,8% 

2020 

Taxa 
Bruta 

103,2% 108,9% 105,9% 89,0% 102,8% 95,5% 72,1% 85,5% 78,6% 

Taxa 
líquida 

82,6% 90,8% 86,5% 50,7% 65,9% 57,9% 37,5% 51,3% 44,2% 

Fonte: Censos 2015; EMIS - Ministério da Educação - 2021   

 

A análise dos níveis de escolarização à escala municipal revela situações diversas que merecem ser 

destacadas (tabela 5.7-2): 

ß Com excepção de Díli, todos os municípios apresentam taxas de escolarização no ensino secundário 

inferiores à média nacional, facto que poderá ser justificado pela maior concentração de 

estabelecimentos deste nível de ensino na capital do País. De referir que Dili é também o único 

município que apresenta uma taxa bruta de escolarização no ensino secundário superior a 100%, o 

que se traduz na matrícula de alunos neste nível de ensino com idade superior à formalmente 

definida para a sua frequência. 

ß O município/RAEOA de Oe-Cusse Ambeno é aquele que apresenta taxas líquidas de escolarização 

mais reduzidas nos níveis de ensino pré-secundário e secundário. 
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ß Dili e Aileu são os únicos municípios que apresentam taxas brutas de escolarização no ensino 

primário inferiores a 100%. As taxas registadas nos restantes municípios traduzem a matrícula de 

estudantes com idades superiores à idade normal de frequência do ensino primário. 

Tabela 5.7-2ς Taxas de escolarização por município - 2020 

 Ensino Primário Ensino Pré-secundário Ensino Secundário 

Município 
Taxa 
Bruta 

Taxa 
Líquida 

Taxa 
Bruta 

Taxa 
Líquida 

Taxa 
Bruta 

Taxa 
Líquida 

Aileu 99,8% 79,9% 97,1% 53,1% 70,3% 36,0% 

Ainaro 106,4% 84,7% 82,9% 50,5% 53,1% 33,0% 

Baucau 107,7% 89,3% 101,7% 65,1% 60,2% 34,1% 

Bobonaro 111,6% 91,5% 93,3% 56,9% 65,2% 37,6% 

Covalima 109,6% 86,2% 99,9% 61,4% 65,0% 38,7% 

Dili 90,8% 81,4% 104,2% 70,2% 135,9% 79,5% 

Ermera 113,8% 88,2% 92,5% 49,8% 68,9% 33,7% 

Lautém 114,3% 91,8% 104,8% 60,7% 65,5% 34,8% 

Liquiçá 103,9% 82,6% 85,0% 50,2% 60,0% 32,8% 

Manatuto 114,1% 90,2% 100,6% 55,0% 64,0% 33,9% 

Manufahi 108,9% 91,3% 97,1% 61,4% 76,1% 43,7% 

Oe-Cusse Ambeno 115,2% 85,4% 75,1% 37,6% 60,3% 30,1% 

Viqueque 109,9% 89,8% 93,7% 58,5% 67,8% 40,1% 

TIMOR-LESTE 105,9% 86,5% 95,5% 57,9% 78,6% 44,2% 

Fonte: EMIS - Ministério da Educação - 2021   

 

A diferença entre os valores de taxa bruta e de taxa líquida de escolarização indica a existência potencial de 

fenómenos de abandono escolar, repetições e interrupções do percurso educativo. 

As taxas de abandono escolar por nível de ensino registadas em 2019 situavam-se nos 4%, porém com 

diferenças significativas por género, sendo o género masculino aquele que representava os valores de taxa 

de abandono mais elevados (gráfico 5.7-4). 
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Gráfico 5.7-4 Taxa de abandono escolar por nível de ensino e género -2019 

 
Fonte: EMIS - Ministério da Educação - 2021   

 

Já as taxas de repetição registadas eram diferenciadas por nível de ensino, sendo maior no ensino primário 

na ordem dos 10,54% (gráfico 5.7-5). 

Gráfico 5.7-5 Taxa de repetição por nível de ensino e género -2019 

 
Fonte: EMIS - Ministério da Educação - 2021   

 

A evolução recente dos principais indicadores revela a melhoria neste sector, fruto do estabelecimento de 

políticas públicas direccionadas para o desenvolvimento do sector. 

A escolarização é igualmente uma questão relevante nos processos de desenvolvimento pela sua influência 

noutros aspetos, nomeadamente saúde, bem-estar, produtividade dos recursos humanos, rendimento, 
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pobreza, entre outros, e na forma como condiciona o sucesso das políticas e estratégias que procuram 

mudanças qualitativas e quantitativas nestas áreas.  

O desenvolvimento do capital humano é uma das prioridades do Governo de Timor-Leste, através da 

continuidade do alargamento da cobertura de ensino e melhoria a sua qualidade 45. Não se trata apenas de 

aumentar a rede de estabelecimentos de educação. A aposta na qualidade do ensino constitui-se como factor 

essencial para o aumento do investimento o que se traduz na necessidade do alargamento do ensino 

profissionalizante e da formação profissional 46. 

É fundamental ultrapassar os problemas da iliteracia, o que constitui um desafio de política e transformação 

social. Neste quadro, a educação de adultos adquire um papel central como instrumento de rutura com os 

ciclos geracionais de iliteracia, em que os filhos de pais não escolarizados tendem a abandonar mais 

facilmente a escola47 .  

O papel das políticas de escolarização está também estreitamente ligado às estratégias de capacitação do 

capital social que aparecem nos programas do Governo a par das infraestruturas e do desenvolvimento 

económico.  

É também por esta razão que muitos dos programas de educação financiados e apoiados pelos países 

doadores se fundamentam nesta ideia de capacity building ou capacity development (Naguran, 2012), ou 

ainda na construção de uma estratégia de desenvolvimento que consiga articular desenvolvimento humano 

com desenvolvimento económico (Marçal, 2011), numa sociedade que tem que ser capaz, no futuro, de 

quebrar o ciclo da pobreza, ser mais produtiva e criar mais riqueza (baixa produtividade é sinónimo de baixos 

rendimentos), criar mais oportunidades no mercado de trabalho e escapar à ameaça da insegurança sentida 

por uma população jovem sem condições de vida e muitas vezes sem ocupação laboral que lhe permita um 

rendimento além da sobrevivência. É importante, finalmente, não esquecer que a intervenção ao nível das 

políticas educativas deve, para ter sucesso, fazer-se em linha com a consideração de fatores de contexto 

culturais, linguísticos, étnicos e de género48. 

No sentido de permitir o acesso de todos os cidadãos à educação, o Estado Timorense tem feito esforços 

assinaláveis para alargamento do Parque Escolar ς através da reabilitação e construção de novas escolas e 

do reforço do quadro de profissionais de ensino, bem como para melhoria do sistema de gestão escolar e 

prestação de serviços.  

Porém, a continuidade da implementação das políticas de educação requer incremento significativo da 

alocação de verbas em sede de Orçamento Geral do Estado. Com efeito, a percentagem do OGE afeta à 

educação tem sido reduzida. Entre 2009 e 2019 a educação representou em média 6,33% da despesa prevista 

 
45 In Plano de Recuperação Económica de Timor-Leste - 2021 
46 In Plano de Recuperação Económica de Timor-Leste - 2021 
47 WB, 2008; Boughton, 2009 
48 Silva, 2004 
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em Orçamento Geral do Estado de Timor-Leste49. A representatividade da despesa pública total no sector da 

educação coloca Timor-Leste é inferior à registada nos países vizinhos, e corresponde a pouco mais de 50% 

da média regional e da média mundial (gráfico 5.7-6). 

Gráfico 5.7-6 - Peso relativo das despesas públicas em educação - 2018 (%) 

 
Fonte: Fonte: World Development Indicators (WDI) ς Banco Mundial 

 

Consciente da necessidade incrementar os esforços e meios disponíveis para promover o desenvolvimento 

do capital humano e em particular a educação em Timor-Leste, o VIII Governo Constitucional, no Plano de 

Recuperação Económica de Timor-Leste 2021, define como objectivo o aumento das verbas a alocar à 

educação nos Orçamentos do Estado fixando como meta de 5 anos a duplicação da representatividade do 

sector no total das despesas dos OGE, aproximando-se desta forma dos valores médios da região. 

 
49 In Plano de Recuperação Económica de Timor-Leste - 2021 
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5.8 SAÚDE  

Timor-Leste tem realizado um esforço assinalável na melhoria dos indicadores de saúde, mediante a 

aplicação de medidas de política que visam o alargamento e qualificação da rede de infraestruturas de saúde 

e o aumento de disponibilidade de serviços públicos e gratuitos de cuidados de saúde à população.  

A criação do sistema nacional de saúde gratuito e de abrangência nacional é uma das principais 

concretizações neste domínio desde a independência de Timor-Leste, cujo impacto se traduz na elevação de 

indicadores relevantes de saúde pública tais como: o aumento da esperança de vida (de 60,2 anos em 2001 

para 68,6 anos em 2016), a diminuição das taxas de mortalidade infantil (de 44 óbitos por 1000 nascimentos 

em 2010 para 20 óbitos por 1000 nascimentos em 2019) e a erradicação da malária. 

Contudo, quando comparado com os países da região, Timor-Leste ainda apresenta indicadores de saúde 

pública que traduzem a necessidade do reforço do investimento público neste domínio. 

Embora se verifique a diminuição das taxas de mortalidade infantil em Timor-Leste, esta última apresenta 

valores acima da média global e regional, situação que poderá ser alterada com a extensão dos cuidados de 

saúde materno-infantil a todo o território nacional.  

Do ponto de vista epidemiológico, o número de casos de tuberculose e o número de pessoas relatadas que 

necessitam de intervenções contra as Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN)50 são igualmente 

preocupantes uma vez que revelam a prevalência de situações de pobreza, má nutrição e de dificuldade de 

acesso a cuidados de saúde (tabela 5.8-1). 

Tabela 5.8-1 ς Principais Indicadores de saúde pública ς 2019 
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Brunei 
Darussalam 

 433 74,3 65,6 31 11 6 64 - 0,1   0 

Camboja 16 487 70,1 61,5 160 27 14 287 12 0,19 5 068 956 

 
50 Doenças tropicais negligenciadas integram o grupo de doenças infeciosas, muitas delas parasitárias, que afetam principalmente as 
populações mais pobres e com acesso limitado aos serviços de saúde. São várias as doenças tropicais negligenciadas que integram 
esta lista, como a doença de Chagas, dengue, tripanossomíase africana (doença do sono), leishmaniose, hanseníase, bouba, febre 
amarela e leptospirose, entre outras. 
51 Dados comparáveis para o ano de 2017 
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Filipinas 108 117 70.4 62.0 121 27 13 554 0.7 0,38 47 496 283 

Indonésia 270 626 71,3 62,8 177 24 12 312 2,4 1,3 98 728 063 

República 
Democrática 
Popular do Laos 

7 169 68,5 60,5 185 46 22 155 2,8 0,68 2 256 885 

Myanmar 54 045 69,1 60,9 250 45 22 322 2,3 1,11 23 748 613 

Papua-Nova 
Guiné 8 776 65,3 57,1 145 45 22 432 156,4 1,36 6 982 087 

Singapura 5 804 83,2 73,6 8 3 1 41 - 0,13  15 998 

Tailândia 69 626 77,7 68,3 37 9 5 150 0,3 0,27  129 102 

Timor-Leste 1 293 69,6 60,9 142 44 20 498 0 0,72 1 327 038 

Vietname 96 462 73,7 65,3 43 20 10 176 0,1 0,64 7 368 702 

Sudeste Asiático 2 001 946 71,4 61,5 152 32 20 217 3,9 0,38 933 812 197 

Global 7 676 965 73,3 63,7 211 38 17 130 56,8 0,94 1743 075 551 
Fonte: World Health Statistics 2021: Annex 2 ς Organização Mundial de Saúde 

 

No que se refere ao quadro de pessoal de saúde, Timor-Leste destaca-se por apresentar um número de 

médicos 52por cada 10 mil habitantes (7,7 em 2019) superior à maioria dos países da região, disponibilidade 

esta que resulta da aposta na formação de quadros médicos nacionais no estrangeiro ao abrigo de acordos 

bilaterais, nomeadamente entre o Estado timorense e Cuba53 (tabela 5.8-2). 

Tabela 5.8-2 ς Médicos e enfermeiros por 10 mil habitantes - 2019 

 

Médicos por 10 000 
habitantes 

Enfermeiros por 10 000 
habitantes 

Brunei Darussalam 16,1 59,0 

Camboja 1,9 10,1 

Filipinas 6,0 54,4 

Indonésia 4,7 38,1 

R.D.P. do Laos 3,7 7,2 

Myanmar 7,4 10,8 

Papua-Nova Guiné 0,7 4,5 

Singapura 22,9 62,4 

Tailândia 9,2 31,5 

Timor-Leste 7,7 17,6 

Vietname 8,3 14,5 

 
52 Incluindo sector publico e sector privado 
53 In Plano de Recuperação Económica de Timor-Leste - 2021 
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Médicos por 10 000 
habitantes 

Enfermeiros por 10 000 
habitantes 

Sudeste Asiático 8,7 24,5 

Global 17,5 39 
Fonte: World Health Statistics 2021: Annex 2 ς Organização Mundial de Saúde; 

Já no que concerne à disponibilidade de enfermeiros a situação é bastante diversa. O rácio enfermeiro por 

10 000 habitantes de Timor-Leste é francamente inferior à média global e à média região, o que revela a 

necessidade de apostar na formação de profissionais nesta área, à semelhança do já efectuado para a 

formação de pessoal médico.   

A continuidade do alargamento dos cuidados de saúde a toda a extensão do território com vista à elevação 

dos níveis de qualidade de vida das populações é uma aposta do VIII Governo Constitucional de Timor-Leste, 

que elege o sector da saúde como um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento da sociedade. 

Porém, tal implica o incremento significativo da alocação de verbas em sede de Orçamento Geral do Estado.  

Com efeito, a percentagem do OGE afeta à saúde tem sido reduzida. Entre 2009 e 2019 a saúde representou 

em média 3,5% da despesa prevista em Orçamento Geral do Estado de Timor-Leste54. No contexto regional, 

a representatividade da saúde na despesa pública de Timor-Leste é inferior à maioria dos países, 

correspondendo a cerca de metade da média mundial (gráfico 5.8-1). 

Gráfico 5.8-1 - Peso relativo das despesas públicas em Saúde no OGE - 2018 (%) 

 
Fonte: World Health Statistics 2021: Annex 2 ς Organização Mundial de Saúde 

 
 

54 In Plano de Recuperação Económica de Timor-Leste - 2021 
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Reconhecidos os resultados alcançados na última década com a implementação políticas públicas de saúde, 

é igualmente assumido pelo Governo de Timor-Leste a existência de fragilidades a ultrapassar, parte das 

quais foram expostas no curso da situação pandémica da COVID-19. Neste âmbito, o Governo de Timor-Leste 

define como meta a atingir no médio prazo, a criação de um sistema capaz de fazer face a novas situações 

de emergência, suportado no desenvolvimento do Sistema Nacional de Saúde, no aumento e qualificação 

dos seus recursos humanos, na extensão da rede de infraestruturas e estabelecimentos de prestação de 

cuidados de saúde a toda a extensão do país, que garanta o acesso a toda a população. 
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5.9 ECONOMIA 

5.9.1 SETOR PETROLÍFERO 

Uma das principais características da economia do país reside na forte dependência do setor petrolífero, por 

via das receitas geradas pela exploração ao abrigo do tratado de exploração do Mar de Timor. 

A dimensão reduzida da economia nacional, associada à fraca diversificação e à reduzida capacidade 

produtiva, reforçam a dependência da exploração petrolífera como fonte de receita primordial para 

financiamento dos Orçamentos de Estado (gráfico 5.9.-1). 

Gráfico 5.9-1 ς Fontes de financiamento do Orçamento de Estado (%) ς 2010-2019 

 
Fonte: Plano de Recuperação Económica de Timor-Leste ς 2020 (VIII Governo de Timor-Leste); Livro 1 do Orçamento Geral do Estado, vários anos 

Os mecanismos de financiamento por via do Fundo Petrolífero estão legalmente definidos55 e são suportados 

no Rendimento Sustentável Estimado, que especifica o nível sustentável de transferências para o Orçamento 

do Estado o qual corresponde a 3% da riqueza petrolífera56 . 

A capacidade de financiamento do Fundo petrolífero de Timor-Leste está assim condicionada pela evolução 

do preço do petróleo e gás natural nos mercados internacionais, bem como pela rentabilidade dos projetos 

de exploração petrolífera do Mar de Timor e pelo potencial dos projetos previstos para o Tasi Mane no médio 

prazo. 

 
55 Lei N.º 9/2005 do Fundo Petrolífero de 3 de agosto, alterada pela Lei N.º 12/2011 de 28 de setembro. 
56 A riqueza petrolífera é constituída pelo valor dos investimentos do Fundo Petrolífero, acrescido do valor presente líquido das 
receitas petrolíferas esperadas provenientes de reservas comprovadas e de campos de desenvolvimento aprovados. 
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Gráfico 5.9-2 Receitas petrolíferas anuais (Milhões de USD/ano) 

 

Fonte: Relatório Anual do Fundo Petrolífero de Timor-Leste ς 2019 

À tendência de crescimento das receitas da exploração do petróleo e gás, verificada até 2012, segue-se um 

período de diminuição significativa, motivada quer pelas oscilações do preço do Brent nos mercados 

internacionais, quer pela diminuição da produção em função do esgotamento dos campos existentes (em 

2019 o único campo produtivo foi o Bayu-Undan).  

Dados recentes do Banco Central de Timor-Leste57, registaram o défice da conta corrente em - 302 milhões 

de USD em 2020, tendo descido 435 milhões USD face a 2019, fruto da redução das receitas petrolíferas (-

433 milhões USD em 2020).  

Este défice ascendeu a -18% do PIB em 2020, voltando assim aos níveis médios verificados entre 2016 e 2018. 

Em função desta evolução, o saldo conjunto das contas correntes e de capital, que determina a necessidade 

global líquida de financiamento externo da economia, diminuiu para um valor negativo de -19% do PIB, face 

aos 9% verificados em 2019. 

Este cenário configura a necessidade urgente de criação de medidas promotoras da diversificação da base 

produtiva, apostando em setores geradores de valor acrescentado e simultaneamente criadores de emprego, 

com capacidade de gerar receitas que promovam a diminuição dos níveis de dependência do financiamento 

oriundo do setor petrolífero.  

Importa, contudo, sinalizar dois aspectos que poderão a prazo os actuais indicadores do sector- petrolífero: 

(i) a recente tendência de evolução positiva do preço do Brent nos mercados internacionais cujo impacto nas 

receitas petrolíferas de Timor-Leste é previsivelmente significativo, (ii) os trabalhos de prospecção de 

reservas e de identificação de novas áreas de exploração com potencial no aumento da produção petrolífera 

do país. 

 
57 Relatório Anual 2020 ς Banco Central de Timor-Leste 
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5.9.2 SETOR NÃO-PETROLÍFERO 

Principais indicadores de evolução 

Tendo como base a análise do comportamento dos principais indicadores económicos nos 10 anos anteriores 

à pandemia (2010 a 2019), pode afirmar-se que o setor não-petrolífero apresentou uma trajetória de 

crescimento muito positiva até 2016, embora com taxas de crescimento anuais sucessivamente menores 

(gráfico 5.9-3 e 5.9-4). Entre 2016 e 2018 assistiu-se à contração do setor não-petrolífero, seguida de uma 

ligeira recuperação do PIB não petrolífero, atingindo em 2019 valores similares aos registados em 2015, fruto 

sobretudo do aumento do consumo público e privado. 

Gráfico 5.9-3 ς Evolução do PIB Não-petrolífero de Timor-Leste, de 2010 a 2019 (milhões USD, preços constantes) 

 
Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020 

 

Gráfico 5.9-4 ς Taxas anuais de crescimento do PIB Não-petrolífero de Timor-Leste, de 2010 a 2019 (%) 

 
Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020 

 



 

 
94  Dezembro 2022 

 

Tabela 5.9-1 ς Evolução dos principais indicadores macroeconómicos - 2018-2020 

 Taxa de crescimento (%) Contributo para crescimento  

 (%) (pontos percentuais)58 

Componentes  2018 2019 2020* 2018 2019 2020* 

Consumo Privado 2,0% 3,5% -2,3% 1,3  2,2  -1,5  

Investimento Privado -52,9% -0,9% -38,8% -4,7  0,0  -1,6  

Investimento de Parceiros do desenvolvimento -11,1% -15,9% 28,3% -0,3  -0,4  -3,4  

Consumo Público 1,0% 5,8% 1,0% 0,4  2,7  0,5  

Investimento Público 19,2% -19,8% -49,8% 4,4  -5,5  -10,9  

Exportação de bens e serviços 16,6% -17,2% -41,4% 0.3 -0,4  -0,8  

Exportação de bens  41,2% 2,8% -32,9% 0,3  0,0  -0,3  

Exportação de serviços 3,7% -31,5% -50,6% 0,0  -0,4  -0,5  

Importação de bens e serviços 2,8% -6,5% -17,1% 1,6  3,8  -9,2  

Importação de bens  -12,9% 6,3% 8,3% -4,4  1,9  -2,6  

Importação de serviços 27,0% -20,0% -29,5% 6,0  -5,7  -6,6  

PIB não petrolífero (na ótica de despesa) -1,1% 1,8% -8,5% -1,1  1,8  -8,5 59 
Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020 e Timor-Leste Preliminary Non-Oil 

D5tŜ нлнл DǊƻǿǘƘ wŀǘŜέ ς Direção Nacional de Estatística de Timor-Leste (*) os valores de 2020 são preliminares 

A evolução do PIB não petrolífero traduziu-se na diminuição do PIB não petrolífero per capita em 2019 para 

níveis registados em 2011 (gráfico 5.9-5).  

Gráfico 5.9-5 ς Evolução do PIB Não-petrolífero per capita de Timor-Leste, de 2010 a 2019 

 (USD, preços constantes) 

 
Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020 

De acordo com o Banco Mundial60, estima-se que a economia tenha contraído mais de 7% em 2020. O 

Ministério das Finanças aponta para uma contração na ordem dos 8,5% para o PIB não petrolífero, a preços 

constantes4 sendo este o declínio mais acentuado desde a independência. Para além dos efeitos pandémicos 

sobre a economia, outros factores contribuíram para a redução do PIB nacional: (i) o impasse político vivido 

 
58 A contribuição para o crescimento é a contribuição de cada uma das componentes do PIB Não-Petrolífero para o crescimento do 
PIB Não-Petrolífero, em Pontos Percentuais (PP).  
59 A soma dos pontos percentuais (menos os pontos percentuais das importações de bens e serviços) é igual à taxa de crescimento 

do PIB Não-Petrolífero. 
60 Lƴ ά¢ƛƳƻǊ-Leste ς Economic Report  - /ƘŀǊǘƛƴƎ ŀ ƴŜǿ tŀǘƘέ -  maio de 2021 
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em 202061 traduzido no atraso em quase 10 meses na aprovação do Orçamento Geral do Estado, período em 

que a gestão orçamental foi realizada por duodécimos produzindo efeitos na diminuição da despesa publica 

e (ii) a ocorrência de cheias repentinas em março de 2020 e em abril 2021 que agravaram a situação. 

A exposição de Timor-Leste às alterações climáticas, similar à exposição dos restantes territórios insulares da 

região da Asia Oriental e Pacífico, é uma condicionante cada vez mais evidente ao desenvolvimento do 

território e, consequentemente, um desafio na definição das políticas nacionais de âmbito social e económico 

e no domínio do planeamento territorial.  

No momento atual, a economia nacional caracteriza-se pela diminuição da produtividade interna (por razões 

sanitárias, dificuldades de abastecimento de matérias primas e pela indisponibilidade de mão-de-obra, 

suspensão de atividade ou até encerramento de empresas), pela diminuição do consumo interno, pela 

suspensão ou adiamento do investimento privado (na ordem dos 38% entre 2019 e 2020), pela irregularidade 

e suspensão temporária dos transportes de e para Timor-Leste (com impacto na geração de receitas, no 

abastecimento do mercado, e nos preços das mercadorias). Face à conjuntura atual e aos impactos sobre a 

economia real, decorrentes da COVID-19, o Governo de Timor-Leste definiu em agosto de 202062,  um Plano 

de Recuperação Económica que comtempla um conjunto de medidas de saúde pública, de âmbito social e 

de cariz económico que se espera possam promover a retoma sustentada da economia nacional. 

Produção dos setores não-petrolíferos 

A análise da produção não-petrolífera desagregada sectorialmente identifica os seguintes setores como 

aqueles que mais contribuíram para o crescimento da economia real desde 2010 até 201963: Agricultura, 

Silvicultura e Pescas, Construção Civil e Obras Públicas, Comércio Hotelaria, Transportes e Logística, 

Atividades Imobiliárias, e Setor Público e Social.  

 
61 Lƴ άTimor-Leste Preliminary Non-Oil GDPe 2020 Growth Rateέ ς Direção Nacional de Estatística de Timor-Leste 
62 Plano de Recuperação Económica de Timor Leste de agosto de 2020. 
63 Tendo por base a analise da informação constante nas Contas Nacional 2000-2019 ς Ministério das Finanças; A informação para o 
ano de 2020 ainda não se encontra disponível 



 

 
96  Dezembro 2022 

 

Gráfico 5.9-6 - Evolução da produção dos principais setores da economia não-petrolífera de Timor-Leste 

(milhões USD, preços constantes /ano) 

 
Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020  

 

Tabela 5.9-2 - Evolução da produção dos principais setores da economia não-petrolífera de Timor-Leste  

(milhões USD, preços constantes /ano) 

 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Agricultura, silvicultura e 
pesca 

318,3 266,5 316,7 300,2 296,5 283,4 279,6 271,3 279,2 286,1 

Construção Civil e Obras 
Públicas 

199,8 222,3 177,5 255,4 225,2 274,0 293,7 203,5 215,4 201,0 

Comércio, hotelaria e 
restauração, transportes e 
logística 

291,6 315,1 317,8 276,1 283,9 290,9 309,8 288,5 260,7 296,9 

Atividades imobiliárias 108,7 119,1 147,3 155,1 177,7 180,7 187,0 195,7 189,6 192,7 

Setor Público e Social 213,9 243,7 272,8 310,0 364,0 385,6 405,0 442,4 471,3 443,2 

Fonte: Contas Nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020  

Os cinco setores analisados concentravam cerca de 87,3 % da produção não-petrolífera em 2019. 

Em termos absolutos o setor que mais contribuiu na ótica da produção foi o Setor Público e Social, mantendo 

o registo de crescimento positivo ao longo do período em análise. Em 2019 representava 27,3% do total da 

produção não petrolífera, ainda que se tenha assistido a uma ligeira diminuição (-6%) em resultado do 

aumento superior do consumo intermédio face à produção. 

O setor da Agricultura, silvicultura e pesca, que em 2010 era o que maior contributo apresentava para a 

produção da economia não-petrolífera, diminuiu ao longo do período em análise. Sendo este o setor de base 

de sustentação das famílias, quer por via do emprego quer por via da produção de alimentos, as atividades 

agrícolas e piscatórias são na generalidade desenvolvidas em regime de economia de subsistência assentes 

num nível de desenvolvimento muito rudimentar dos fatores de produção traduzido em muito baixas 

produtividades e numa grande vulnerabilidade da produção à alteração de fatores externos, nomeadamente 
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da envolvente climática. Em 2019 este setor representava 17,6% do total, com um volume de produção 

contabilizado a preços constantes de 286 milhões de USD, inferior ao registado em 2010. 

Em 2019 os dois setores referidos representavam 44,9% da economia não petrolífera.  

O setor do comércio, hotelaria e restauração, transportes e logística, apresenta uma progressão 

relativamente estável e em linha com as tendências globais de evolução ao longo do período de análise. Em 

2019 este setor representava 18,3% do total da produção não petrolífera, em linha com o aumento das 

importações de bens e do consumo privado. 

Um outro setor que manteve uma trajetória positiva de evolução ao longo do período em análise foi o setor 

do Imobiliário, consequência do aumento da procura no mercado imobiliário e receitas daí resultantes.  

O setor da Construção Civil e Obras Publicas é aquele que apresenta maiores valorizações ao longo do período 

de análise. A produção total deste setor é fortemente dependente da capacidade de investimento público 

(essencialmente através do Fundo de Infraestruturas), estimulado por programas nacionais de grandes 

infraestruturas e por planos distritais de construção de equipamentos e infraestruturas públicas locais. Neste 

contexto, a produção neste setor está naturalmente associada a ciclos orçamentais e respetivas opções e 

medidas de política. Em 2019 o setor representava 12,4% do total da economia não-petrolífera, tendo 

assistido a um decréscimo entre 2018 e 2019 na ordem dos -6,7%, como consequência da redução do 

investimento público executado neste ano. 

Por último, uma referência para o setor da Indústria Transformadora. A representatividade deste setor ao 

longo do período de análise não atinge os 2% do total da produção nacional, colocando em evidência o fraco 

desenvolvimento industrial de Timor-Leste.  Este setor é sobretudo representado por atividades artesanais, 

manufatureiras e atividades elementares de transformação agroalimentar, apresenta-se como o elo mais 

fraco da base económica timorense. Em 2019 a produção do setor atingiu os 29,2 milhões de dólares, 

correspondendo a 1,8% da produção não petrolífera. 

Na ótica da produção é evidente o peso do setor público e social em contraponto com a fraca 

representatividade dos setores produtivos. Neste sentido, o Banco Central de Timor-Leste64 destaca a 

necessidade de promover o arranque dos sectores produtivos enquanto setores importantes para a criação 

de emprego bem como para ñpreparar o Pa²s para um cen§rio, a prazo, de necessidade de implementar uma 

redução do nível de despesa e de investimentos públicos, perante a redução substancial das futuras receitas 

petrol²feras e dos rendimentos acumulados no Fundo Petrol²feroò. 

 
64 Relatório Anual 2020 ς Banco Central de Timor-Leste 
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5.9.3 BALANÇA COMERCIAL DO SETOR NÃO-PETROLÍFERO 

Timor-Leste oferece uma base exportadora do setor não-petrolífero muito reduzida e estreita em termos de 

produtos exportados, comparando com uma ampla e diversificada composição das importações. Neste 

sentido, as relações comerciais externas de Timor-Leste evidenciam o desequilíbrio da balança comercial 

marcado por uma grande disparidade entre os valores de exportação e os valores de importação.  

As exportações de Timor-Leste restringem-se, fundamentalmente, ao café, cujos volumes de exportação 

apresentam grandes oscilações anuais resultantes da vulnerabilidade das colheitas aos fatores climáticos.  

Nas importações a lista de produtos é muito variada, como referido anteriormente. Nos primeiros anos do 

período em análise o volume de importações reflete o esforço de investimento público nos programas de 

infraestruturação do país o que se traduz, por exemplo, no peso crescente das importações de cimento, de 

ferro e de aço e também de material de transporte.  

Porém, a análise das categorias de produtos importados mais importantes reflete também a fragilidade do 

tecido produtivo nacional, nomeadamente na forte dependência externa de produtos alimentares, 

destacando-se os cereais (arroz) e as bebidas, bem como de produtos têxteis e vestuário. 

O montante das importações atinge valores expressivos, designadamente se atendermos à dimensão da 

economia de Timor-Leste.  

Tabela 5.9-3 - Importações e Exportações não petrolíferas  

 Exportações Importações Taxa de cobertura 
(exp/imp) (%)  (milhões USD, preços constantes) 

2010 108,53 1 175,52 9,2% 

2011 81,48 1 330,32 6,1% 

2012 115,01 1 204,63 9,5% 

2013 87,29 879,52 9,9% 

2014 67,63 981,43 6,9% 

2015 48,51 906,92 5,3% 

2016 52,62 980,89 5,4% 

2017 32,07 895,42 3,6% 

2018 37,41 920,59 4,1% 

2019 30,26 1 077,94 2,8% 

Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020  

Face ao volume considerável de importações face à reduzida expressão do volume de exportações, Timor-

Leste apresenta um elevado défice externo da balança comercial (tabela 5.9-4 e gráficos 5.9-7 e 5.9-8). 

Tabela 5.9-4 - Saldo da Balança Comercial face ao PIB não petrolífero 

 

PIB não-petrolífero 
(milhões USD, preços 

constantes /ano) 

Balança Comercial 
(milhões USD) 

Saldo Comercial/ 
PIB np 

(%) 

2010 1 294,9 -   1 066,99 -82% 

2011 1 370,0 -   1 248,84 -91% 
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PIB não-petrolífero 
(milhões USD, preços 

constantes /ano) 

Balança Comercial 
(milhões USD) 

Saldo Comercial/ 
PIB np 

(%) 

2012 1 452,5 -   1 089,62 -75% 

2013 1 483,3 -      792,24 -53% 

2014 1 549,3 -      913,79 -59% 

2015 1 594,4 -      858,41 -54% 

2016 1 648,1 -      928,27 -56% 

2017 1 580,4 -      863,35 -55% 

2018 1 563,8 -      883,18 -56% 

2019 1 591,9 -   1 047,68 -66% 

Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020  
 

Gráfico 5.9-7 - Taxa de Cobertura das Importações pelas 
Exportações Não-petrolíferas de Timor-Leste (%/ano) 

Gráfico 5.9-8 - Saldo Comercial Não-petrolífero no PIB 
Não-petrolífero (%/ano) 

 
 

Fonte: Contas nacionais 2000-2019 ς Ministério das Finanças ς Direção Geral de Estatística ς outubro de 2020  

- 

5.9.4 PRESSÃO PREVISÍVEL SOBRE O MERCADO DE TRABALHO  

A dependência da economia nacional do setor petrolífero e a baixa diversificação e reduzida capacidade 

produtiva do setor não-petrolífero são fatores que se reflectem na exiguidade do mercado de trabalho de 

Timor-Leste face às dinâmicas demográficas actuais e projetadas no médio prazo.  

O setor petrolífero constituindo-se a principal fonte de receitas na economia nacional não é gerador de 

emprego directo uma vez que a cadeia de serviços associada à produção, não está implantada no pais. 

Assim, a geração de emprego deve ser abordada pelo setor não-petrolífero. Porém a dependência de Timor-

Leste de importações de bens e produtos manufaturados para fazer face às necessidades nacionais traduz a 

fragilidade e fraco desenvolvimento do tecido produtivo nacional e consequente incapacidade de absorção 

da força de trabalho disponível no mercado. 
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De forma a responder aos desafios para o futuro do país, torna-se necessário definir estratégias focadas na 

criação de emprego formal que responda à procura existente e à potencial procura futura, atendendo ao 

crescimento demográfico previsto. 

A informação disponível entre 2004 e 2019, demonstra a pressão crescente sobre o mercado de trabalho de 

Timor-Leste, tal como evidencia a análise da evolução do índice de renovação da população ativa - relação 

entre o número de pessoas a entrar no mercado de trabalho (20-29 anos) e o número de pessoas que se 

prepara para sair (55-64 anos) (gráfico 5.9-9 e tabela 5.9-5). 

Entre 2004 e 2010 assiste-se à redução do índice de renovação da população activa, facto que decorre da 

diminuição da proporcionalidade da população entre 20-29 anos face à população dos 55 a 64 anos durante 

o período em causa. Porém para esta variação poderá igualmente contribuir o aprofundamento e 

refinamento do tratamento estatístico do Censos 2010 relativamente ao Censos de 2004 (conforme 

anteriormente referido). 

Entre 2010 e 2015, verifica-se um aumento considerável deste índice, mantendo-se entre 2015 e 2019 a 

tendência de evolução positiva embora a um ritmo menos acentuado. O índice registado em 2019 (363,4%) 

representava a entrada no mercado de trabalho de três vezes mais pessoas do que aquelas que saíram. 

Gráfico 5.9-9- Índice de renovação da população ativa (2004-2019) (%)65 

 

Fonte: Censos 2004, 2010 e 2015, Registo da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste; cálculos da equipa do 
Plano 

Atendendo ao contexto atual e de curto prazo de Timor-Leste, ainda marcado por taxas de taxas de abandono 

escolar precoce e consequente potencial iniciação na procura de trabalho, esta análise considera a 

antecipação da entrada no mercado de trabalho para os 15 anos.  

Nestas condições, verifica-se o aumento de pressão sobre o mercado de trabalho, na sequência do 

incremento do desequilíbrio entre as entradas e saídas na população potencialmente ativa. 

 
65 A diminuição do índice de renovação entre 2004 e 2010 resulta do aprofundamento e refinamento do tratamento estatístico do 

Censos 2010 relativamente ao Censos de 2004;  



 
 
PLANO NACIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO -   CARACTERIZAÇÃO  
  
  

 

Dezembro 2022     101 

 

Tabela 5.9-5 - Índice de renovação da população ativa - 2004-2019 

 2004 2010 2015 2019 

20-29/55-64 334,4% 287,0% 359,1% 363,4% 

15-24/55-64 430,4% 353,5% 438,0% 445,8% 
Fonte: Censos 2004, 2010 e 2015, Registo da População de Timor-[ŜǎǘŜ нлмфέ ς Direção Geral de Estatística de Timor-Leste; cálculos da equipa do 

Plano 

Os resultados dos Inquéritos à Força de Trabalho de Timor-Leste em 2010-2013-201666 apresentam as 

principais tendências de evolução, corroborando o aumento progressivo da população ativa (15 anos ou 

mais) a uma taxa anual na ordem dos 2,4%. Este aumento é acompanhado da evolução do número de pessoas 

empregadas e das taxas de participação da força de trabalho, que entre 2013 e 2016 aumentou 16 pontos 

percentuais, passando de 30% para 46,8%. Contudo, as taxas de participação revelam igualmente o peso 

ainda significativo da população inativa (tabela 5.9-6). 

Tabela 5.9-6 ς Principais indicadores do emprego - 2016 

Principais indicadores H M T 

População em idade ativa 367 000 357 000 724 000 

População ativa 194 000 145 000 339 000 

Taxa de participação 52,9% 40,6% 46,8% 

População empregada 180 000 124 000 304 000 

Taxa de emprego 49% 35% 42% 

População desempregada 15 000 21 000 36 000 

Taxa de desemprego 7,7% 14,5% 10,6% 

População jovem desempregada (1) 95 000 113 000 208 000 

Taxa de desemprego da população jovem 27,7% 39,0% 32,9% 

Emprego no setor agrícola 30,70% 34,50% 32,20% 

Emprego no setor industrial 20,90% 12,50% 17,50% 

Emprego no setor dos serviços 48,30% 52,80% 50,20% 

Emprego não especificado 0,10% 0,20% 0,10% 

% de Emprego vulnerável (2) 47,20% 73,60% 58,00% 

Rendimento médio mensal (3) 235,90 USD 184,00 USD 224,60 USD 

(1) População jovem ς 15 aos 25 anos; (2) Emprego vulnerável ς trabalhadores por conta própria e emprego familiar não remunerado (3) Rendimento 
médio mensal ς rendimento auferido, pela população empregada, no emprego principal 

Fonte: Inquéritos às Força de Trabalho de Timor-Leste 2010-2013-2016 ς IOL 
 
 

Os principais indicadores relativos ao emprego em 2016 (tabela 5.9-6) permitem destacar os seguintes 

aspectos: 

ß O peso do desemprego na população jovem, que apesar de apresentar uma tendência de diminuição, 

ainda é significativo e impacta nos rendimentos das famílias; 

 
66 Publicado em 2019 pela organização Mundial do Trabalho, cujos trabalhos foram conduzidos também pela Direção Nacional de 
Estatística, Ministério das Finanças e Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego (SEFOPE) 
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ß O peso relativo significativo da população em situação de emprego vulnerável, que se reflete na 

irregularidade de rendimentos e na exposição a situações de pobreza das famílias; 

ß O posicionamento desfavorável das mulheres face ao mercado de trabalho ς verificado pelas taxas 

de participação e de desemprego bem como pela representatividade no emprego vulnerável e pelo 

rendimento médio mensal. 

Tendo presente o cenário de crescimento médio da população de Timor-Leste apresentado anteriormente, 

as projeções da distribuição da população por grandes grupos etários apontam para que em média se assista 

à entrada de 15 000 pessoas/ano para o mercado de trabalho, entre 2019 e 2030, conferindo assim a 

necessidade definir políticas promotoras de alargamento do mercado de emprego, bem como de qualificação 

profissional e de transição do emprego informal para o emprego formal. 

 

5.9.5 A RELEVÂNCIA DA VULNERABILIDADE ECONÓMICA DAS POPULAÇÕES  

Os baixos rendimentos de que a maioria da população timorense dispõe para fazer face às suas necessidades 

constitui uma realidade central da sociedade em causa, inúmeras vezes referida quando se fazem análises 

sobre a pobreza a nível global.  Se se considerar o limiar internacional de pobreza extrema67, em Timor-Leste 

registou-se um declínio de 37,4% em 2007 para 22% em 2014, o que significa que, em média, a taxa de 

pobreza diminuiu 2,2 pontos percentuais por ano, decréscimo semelhante ao registado na Indonésia e na 

Ásia Oriental e Pacífico. No entanto, enquanto na vizinha Indonésia na Ásia Oriental e Pacífico a pobreza 

extrema caiu para muito abaixo de 10% da população, cerca de um quinto da população de Timor-Leste (22%) 

ainda vivia em pobreza extrema em 201468. 

Gráfico 5.9-10 ς População que vive abaixo do limiar de extrema pobreza 

 
Fonte: Dan Jendrissek ς άaŜŀǎǳǊƛƴƎ tƻǾŜǊǘȅ Lƴ ¢ƛƳƻǊ-Leste: Using Census Data To Develop A National Multidimensional Poverty LƴŘŜȄέ ς 2016; 

Banco Mundial, PovcalNet.  

 
67 Internacionalmente, o limiar da pobreza extrema é USD 1,90/dia - http://iresearch.worldbank.org/PovcalNet/home.aspx# 
68 Dan Jendrissek ς άaŜŀǎǳǊƛƴƎ poverty in Timor-[ŜǎǘŜΥ ǳǎƛƴƎ ŎŜƴǎǳǎ Řŀǘŀ ǘƻ ŘŜǾŜƭƻǇ ŀ ƴŀǘƛƻƴŀƭ ƳǳƭǘƛŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭ ǇƻǾŜǊǘȅ ƛƴŘŜȄέ - 
2016 
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Considerando o relatório denomƛƴŀŘƻ άPobreza em Timor-Leste - 2014έ 69, apresentado em 2016, e 

elaborado com base nos dados recolhidos no âmbito do 3º relatório sobre as condições de vida, a proporção 

da população que vive abaixo do limiar nacional de pobreza70 diminuiu de 50,4% em 2007 para 41,8% em 

2014. 

Porém, sendo a pobreza uma realidade transversal ao território nacional, não se expressa de forma 

homogénea: é mais acentuada nos meios rurais (três quartos dos pobres residem em meios rurais) do que 

nos urbanos (e menos ainda em Díli e Baucau); é mais acentuada na zona central (Aileu, Ainaro, Díli, Ermera, 

Liquiçá, Manufahi e Manatuto) e no oeste (Bobonaro, Cova Lima e Oe-Cusse Ambeno) do que a leste (Baucau, 

Lautém e Viqueque); é mais acentuada nas famílias mais numerosas, nas que ΨǘşƳ Ł ŎŀōŜœŀΩ ǳƳŀ ƳǳƭƘŜǊΣ 

nas que têm menos acesso a infraestruturas e equipamentos, nos desempregados, nos empregados na 

agricultura (que apresentam, por norma, emprego de muito baixa produtividade) e nos sub-empregados ou 

nos que têm empregos precários.  

9ǎǘŜ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŜǾƛŘşƴŎƛŀǎ Ş ŎƻǊǊƻōƻǊŀŘƻ ǇŜƭƻ 9ǎǘǳŘƻ Řƻ .ŀƴŎƻ aǳƴŘƛŀƭΣ ŘŜ нлмфΣ ǎǳōƻǊŘƛƴŀŘƻ ŀƻ ǘŜƳŀέ 

A Gender-Sensitive Insight of Poverty Mapping for Timor-LesteέΣ ŎǳƧƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ǊŜŦƻǊœŀƳ ŀǎ ŘƛǎǇŀǊƛŘŀŘŜǎ 

de género existentes neste domínio - é nas áreas maios pobres que existe um maior número de mulheres 

com baixas qualificações académicas e onde se registam maiores níveis de violência doméstica. 

Dos diversos relatórios produzidos pelas instâncias nacionais e pelos parceiros internacionais, envolvendo 

uma componente de análise estatística e de diagnóstico das últimas décadas em Timor-Leste71, bem como 

de desenho de cenários para o seu futuro de médio e longo-prazo, todos apontam para a importância central 

da pressão que existirá sobre o mercado de trabalho do país, como resultado da previsível evolução da 

população, anteriormente já referida. Neste contexto, a geração de emprego surge como condição essencial 

à inversão da situação de vulnerabilidade de uma parte muito considerável da população, realidade que o 

país já conhece há muito tempo.  

Porém, o que tem sucedido em Timor-Leste, à semelhança do que se passa em várias ilhas do Pacífico, é que 

estes países não têm tido capacidade para gerar emprego na proporção do forte crescimento demográfico 

que têm e, no caso de Timor-Leste, a pequena expressão dos movimentos de emigração não constitui um 

escape para o excesso de mão-de-obra nem contribui de forma significativa para o rendimento das famílias 

que permanecem no país através das remessas dos emigrantes.  

Os Censos de 2015 registaram cerca de 1,5% da população timorense residente no estrangeiro, o que é um 

valor muito reduzido comparativamente com outros países que viveram ou vivem situações de forte 

 
69 άtƻǾŜǊǘȅ ƛƴ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ нлмпέ ς Ministério das Finanças de Timor Leste, Direcção Geral de Estatística de Timor Leste, Banco 
Mundial - 2016 
70 5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ άtƻǾŜǊǘȅ ƛƴ ¢ƛƳƻǊ-[ŜǎǘŜ нлмпέΣ ƻ ƭƛƳƛŀǊ nacional de pobreza representa o valor mensal per capita necessário para 
a satisfação de necessidades básicas. O seu calculo integra três componentes:  alimentação, habitação e bens não alimentares. Em 
2007 este limiar era de 25,15 USD/hab/mês e em 2014 era 46,37 USD/hab/mês 
71 Ver Gráfico 3.2-7 e Tabela 5.9-5 
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emigração como forma de ultrapassar a escassez de emprego e de recursos económicos. Esta situação 

justifica que haja um número crescente de desempregados de longa duração, sub-empregados e jovens 

precariamente empregados na economia informal e na economia de subsistência.  

Assim, a inversão da situação existente passa, necessariamente, pelo aumento da produção de riqueza e o 

aumento do número de empregos criados na economia formal. Só desta forma se conseguirá quebrar o ciclo 

de pobreza. Sendo certo que crescimento económico e crescimento do emprego são condições necessárias 

para reduzir a pobreza, não é menos certo que o controlo do crescimento demográfico é também importante 

para equilibrar esta realidade, sem o que crescerão problemas de ruturas (instabilidade social, conflitos 

sociais, aumento da criminalidade, etc.), particularmente em zonas urbanas onde se avolumem e persistam 

no tempo, sem solução à vista, bolsas de pobreza, como será o caso da capital. Sobre este aspeto, os dados 

estatísticos de 2015 e 2019 vêm confirmar que o crescimento demográfico se tem vindo a fazer com taxas 

anuais positivas, mas progressivamente mais moderadas o que indicia que esta vertente do problema em 

questão pode estar, num futuro de médio e longo prazo, mais controlada. Porém, esta tendência pode não 

ser verificada em Díli, dada a crescente concentração populacional, e consequente pressão sobre o mercado 

de trabalho, sobre serviços e equipamentos colectivos, situações potencialmente geradoras de fenómenos 

de insatisfação colectiva, em particular na população mais jovem. 

A questão da pobreza em Timor-Leste deve contemplar a abordagem da exposição das populações 

economicamente mais vulneráveis às consequências resultantes das alterações climáticas. 

É essencial que as políticas públicas de apoio aos grupos sociais mais vulneráveis e políticas de intervenção 

sobre o território integrem uma componente de adaptação local a episódios climáticos extremos aos quais 

as populações pobres estarão, potencialmente, mais expostas e com menor capacidade de reação e 

adaptação. Porém, e pese embora a necessidade de dar continuidade à definição e implementação de 

medidas de política que combatam os índices de vulnerabilidade das populações e contribuam 

consequentemente para o aumento do nível de vida em toda a extensão do território, importa realçar que 

entre 2007 e 2014 se registaram já melhorias significativas em Timor-Leste. 

/ƻƳ ŜŦŜƛǘƻΣ ƴƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ǎƻōǊŜ ŀ άPobreza em Timor-Leste ς 2014έ Ş ŘŜƳƻƴǎǘǊŀŘŀ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ ŦǊŀƴŎŀƳŜƴǘŜ 

positiva dos níveis de vida da população timorense no período em análise 2007 ς 2014, destacando-se, entre 

outros, os seguintes indicadores: 

ß Diminuição da população a viver abaixo do limiar nacional de pobreza72 - de 50,4% em 2007 para 

41,8% em 2014; 

ß Diminuição da população a viver abaixo do limiar da pobreza extrema73 - de 47,2% em 2007 para os 

30,3% em 2014; 

ß Aumento da proporção de famílias com acesso a eletricidade - de 36% em 2007 para 72% em 2014; 

ß Aumento da proporção de famílias beneficiarias de sistemas de saneamento ς de 42% em 2007 para 

60% em 2014; 

ß Diminuição dos níveis de malnutrição infantil: 

 
72 Que mede a capacidade de a população satisfazer as suas necessidades básicas com alimentação e abrigo 
73 População que vive com menos de 1,90 usd/dia 
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 Descida da proporção de crianças (com menos de 5 anos), com peso abaixo da média para a 

idade - de 35% em 2007 para 16% em 2014; 

 Diminuição da proporção de crianças (com menos de 5 anos), atrofiadas - de 38% em 2007 para 

os 24% em 2014. 
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6 CARACTERIZAÇÃO POR DOMÍNIO ESTRUTURANTE 

6.1  DOMÍNIO AMBIENTAL 

6.1.1 RECURSOS NATURAIS 

A análise dos recursos naturais em Timor-Leste considera os hidrocarbonetos74, os minerais metálicos e não 

metálicos e os recursos marinhos. 

6.1.1.1 HIDROCARBONETOS 

As reservas de petróleo e gás natural que são conhecidas, e das quais Timor-Leste é titular, encontram-se 

localizadas a sul da ilha de Timor, no Mar de Timor, existindo também jazidas de petróleo e gás em terra. 

Figura 6.1-1 ς Áreas de exploração de hidrocarbonetos  

 
Fonte: Lao Hamutuk75, 2021 

 
74 Apesar de a Lei N.º 12 /2021 de 30 de Junho ς Código Mineiro ς não considerar os hidrocarbonetos um mineral, para efeitos da 

sistematização da análise realizada, optou-se por integrar os hidrocarbonetos neste ponto 
75 Scheiner, Charles (2021) Timor-Leste: 2021 economic survey: The end of petroleum income. 
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h άBuffalo Fieldέ Ŝsteve em produção entre 1999 e 2004 e foi posteriormente realizada uma nova perfuração 

para avaliar a possibilidade de ainda ter um novo ciclo de desenvolvimento, justificada pela estimativa de 

existirem ainda 31 MMboe76 por recuperar. A perfuração feita entre dezembro de 2021 e janeiro de 2022 

não deu ainda resultados positivos77Φ h άKitan Fieldнέ Ŏomeçou a ser explorado em 2011 e terminou em 2015 

com uma produção total de cerca de 60 MMboe. άBayu Undan Fieldέ está localizado a 250 km a sul de Timor-

Leste, a uma profundidade de 80 m. A produção comercial do campo começou em abril de 2004, resultando 

em 115 000 bpd (barris por dia) de condensados e GLP. As reservas de campo recuperáveis totais do Bayu 

Undan estão entre 250 e 400 MMbbl (MMbbl: millions of barrels of oil and condensate) de hidrocarbonetos 

líquidos e 3,4 Tscf (Tscf: trillions of standard cubic feet) de gás. Existem projetos para estender a produção78, 

atualmente em declínio.  

O acordo da fronteira marítima em 2018 permitiu o desenvolvimento dos campos de gás e condensado 

Sunrise e Troubadour, que em conjunto são conhecidos como campos do Greater Sunrise. Os campos foram 

descobertos em 1974 a profundidades de 100 a 600 m e possuem recursos brutos de 5,1 Tscf de gás e 225,9 

milhões de barris de condensado79. Os campos estão localizados a aproximadamente 150 km a sudeste de 

Timor-Leste e 450 km a noroeste de Darwin, Território do Norte, Austrália.  

Encontram-se ainda identificadas, na zona terrestre de Timor-Leste, áreas com depósitos de 

hidrocarbonetos, cuja exploração está projetada. Uma grande parte da área marítima a sul de Timor-Leste 

foi alvo de prospeção e foi abandonada (figura 6.1-1) sendo difícil prever, neste momento, qual o volume de 

hidrocarbonetos ainda disponível para exploração e a viabilidade dessa exploração.  

Figura 6.1-2 ς Mapa da distribuição de Petróleo e Gás no território de Timor-Leste.  

 
Fonte: Instituto de Petróleo e Geologia80 

 
76 Mmboe: millions of barrels of oil equivalent 
77 Carnarvon, https://www.carnarvon.com.au/cvn_projects/buffalo-2/ 
78 https://www.energyvoice.com/oilandgas/asia/lng/291733/santos-east-timor-bayu-undan/ 
79 Woodside (2021) 2020 Annual Report. https://www.woodside.com.au/docs/default-source/investor-documents/major-reports-
(static-pdfs)/2020-full-year-results-and-annual-report/2020-woodside-annual-report.pdf 
80 IPG, Annual Report 2016 (http://www.ipg.tl) 
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6.1.1.2 MINERAIS METÁLICOS E NÃO METÁLICOS 

O território de Timor-Leste apresenta um conjunto de recursos minerais, metálicos e não metálicos. 

Figura 6.1-3 ς Mapa da distribuição dos recursos minerais.  

 
Fonte: Instituto de Petróleo e Geologia81 

Alguns dos minerais economicamente mais atrativos são o cobre, o ouro e a prata82 e pode extrapolar-se, 

com base na análise da geologia do território, que existirão mais ocorrências do que as que se conhecem.  

Outros minerais potencialmente interessantes são a cromita e o manganês. A cromita pode ser utilizada na 

produção de material refratário e o manganês é utilizado na produção do aço e também na produção de 

pilhas alcalinas. O manganês ocorre em Vemasse, Talamata, Venilale e Uato-Carbau (Município de Viqueque). 

Também se apresenta como economicamente interessante a mineração de argila e de mármore. 

No âmbito dos minerais para construção, constata-se a ocorrência de cascalho e areias praticamente em 

toda a ilha. A qualidade da areia e do cascalho, observada em diversos leitos de rios em todo o país, é baixa, 

sendo composta por uma variedade de constituintes minerais, o nome ΨareiaΩ traduz apenas o tamanho da 

partícula. 

Materiais derivados de rochas ígneas e vulcânicas ς Gabro, Andesita, Basalto, Diorita e Tufos vulcânicos estão 

presentes em 10 municípios. As ocorrências são geralmente registadas sem detalhes quanto ao volume das 

reservas, sabendo-se, no entanto, que no município de Ainaro se conhecem reservas de mais de 2 000 

 
81 IPG, Annual Report 2016 (http://www.ipg.tl) 
82 East Timor Natural And Mineral Resources Inventory, Policy And Development Strategy (Escap/UNDP/Tim 01/022) 
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milhões de metros cúbicos de Basalto. O Basalto e Andesita podem ser usados como άŀǊƳŀŘǳǊŀ ŘŜ ǊƻŎƘŀέ 

para proteção de oleodutos em águas pouco profundas.  

As argilas e άmudrocksέ, incluindo bentonite e caulino, têm ocorrência reportada em 9 municípios, 

distribuição que é ilustrada na figura 6.1-4. Conhecem-se grandes reservas de argilas nos municípios de 

Ainaro, Bobonaro e Manufahi, onde os recursos totais indicados são próximos ou acima de 1 000 milhões de 

toneladas. As argilas podem ser usadas para a fabricação de tijolos, o que poderá ser uma alternativa ao 

cimento cuja produção implica um consumo de energia elevado e cuja utilização é prejudicada pela baixa 

qualidade das areias. No município de Baucau conhece-se um grande depósito de 400 milhões de metros 

cúbicos de bentonite. A bentonite é utilizada, de entre diversas aplicações, na construção civil como 

lubrificante nas ações de perfuração, podendo também funcionar como selante. O maior depósito de caulino 

está em Aileu com de 2,5 milhões de metros cúbicos. O caulino é um mineral com múltiplos usos industriais, 

sendo utilizado na produção de artigos de porcelana, na indústria de papel, na produção de plásticos, em 

produtos farmacêuticos, entre outros.  

Figura 6.1-4 ς Distribuição de minerais de argila, compostos predominantemente por Caulino e Bentonite.  

 
Fonte: Instituto de Petróleo e Geologia83. 

O calcário e a dolomite são amplamente distribuídos e reportados em quase todos os municípios. Grandes 

volumes são encontrados em Manufahi, onde milhões de metros cúbicos foram identificados. Conhecem-se 

também ocorrências significativas destes minérios em Ainaro e Baucau. A dolomite pode ser aplicada 

principalmente como pedra ornamental. O calcário pode ser utilizado para a produção de cimento e de cal 

ou como pedra ornamental. 

 
83 IPG, Annual Report 2019 (http://www.ipg.tl) 
























































































































































































































































































































































































































































































































